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em duas frentes: ampliar a capacidade de extração e de importação. Os gráficos 
a seguir mostram tanto o crescimento da produção quanto da importação de gás 
natural, além da participação de cada um deste na oferta total do recurso. 

Figura 10 – Produção e Importação de Gás Natural - por m3 – 1970/2018

Fonte: Balanço Energético Nacional (sem data). Disponível em: http://www.epe.gov.br/pt/
publicacoes-dados-abertos/publicacoes/BEN-Series-Historicas-Completas.

Antes de 1999, a oferta de Gás Natural no Brasil era integralmente atendida 
pela produção nacional, e com a inauguração do Gasoduto Brasil-Bolívia em 
1999 dá-se início, então, a participação das importações do recurso da Bolívia. 
Em 2018, o total importado chegou a 20,6% do total ofertado, sendo que em anos 
anteriores tal participação foi maior, tendo em vista o maior volume importado. 
Para maiores detalhes ver a figura a seguir. 

Neste contexto, cabe lembrar o episódio da nacionalização do setor de gás e 
petróleo da Bolívia em 2006. Inclusive, a Petrobras foi nacionalizada pelo gover-
no de Evo Moralez, com a justificava de que as empresas estrangeiras auferiam 
elevados ganhos e, que em contrapartida, o Estado boliviano ganhava muito 
pouco. A Petrobras era a petrolífera com mais participação no país, segundo 
estimativas, investira cerca de US$ 1,5 bilhão entre 1997 e 200512.
12	  Para maiores detalhes ver: https://noticias.uol.com.br/economia/ultnot/2006/05/13/ul-

t82u5893.jhtm. 
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Com a nacionalização, todas as empresas que operavam no país foram obri-
gadas a entregar toda a sua produção à YPFB (estatal petrolífera da Bolívia), 
bem como a estatal assumiu a comercialização dos combustíveis, definindo con-
dições, volumes e preços, tanto para o mercado interno quanto para a exportação.

Figura 11 - Oferta de gás natural - produção nacional e importação (em %) - 1999/2018

Fonte: Balanço Energético Nacional (sem data). Disponível em: http://www.epe.gov.br/pt/
publicacoes-dados-abertos/publicacoes/BEN-Series-Historicas-Completas.

Atualmente, a Petrobras detinha o controle absoluto sobre a produção, 
transporte e distribuição de gás natural no Brasil. Com exceção da produção, 
a Petrobras tem buscado repassar para o setor privado as demais etapas da 
cadeia. De uma forma geral, a indústria de gás natural é caracterizada pela 
presença de distintas atividades constituídas sob a forma de uma rede física, 
sendo que o transporte de gás natural é considerado um monopólio natural, 
motivo pelo qual a ANP determina que o prestador do serviço de transporte 
deverá ser por ela regulado.

Na figura abaixo aparece uma versão simplificada da cadeia produtiva do 
gás natural, mostrando os principais segmentos do setor.
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Figura 12 - Cadeia Produtiva do Gás Natural no Brasil

Fonte: Elaboração própria.

Com relação aos mercados de consumidores do gás natural, observa-se que 
a maior parte é destinada ao setor industrial, seguido pelo setor energético e 
transportes, conforme mostra a figura a seguir.

Figura 13 - Gás Natural: Participação no consumo final de energia por setor - 2016

Fonte: EPE (2017).

A avaliação descrita por essas duas últimas subseções, além de descrever as 
cadeias produtivas do petróleo e do gás natural, também expressa as condições 
básicas de oferta de demanda descrita pelo modelo ECD. Uma análise detalhada 
do Modelo ECD pode ser vista em Scarano, Muramatsu e Francischini (2019).

•Pesquisa ou 
prospecção

•Perfuração
•Produção e 
exploração

Upstream

•Importação
•Transporte

Middlestream
•Distribuição para 
fins: residenciais, 
eletricidade, veicular 
e industrial

Downstream

50,90%

9,80%

1,60%

2,20%

20,30%

15,20%

Industrial

Transportes

Comercial/Público/Agro

Residencial

Setor Energético

Consumo final não energético

0,00% 10,00% 20,00% 30,00% 40,00% 50,00% 60,00%



Estudos econômicos setoriais: indústria extrativa mineral, petróleo e gás, comércio e instituições de ensino superior

64

2. ANÁLISE DO SETOR DE PETRÓLEO E GÁS À LUZ DO MODELO ECD
O referencial teórico trouxe à tona uma das possibilidades de avaliar as 

diferentes estruturas de mercado, com uma lógica em que os seus elementos 
(estrutura, conduta e desempenho) estão interligados. Ademais, há a importância 
de políticas governamentais, com especial atenção para as políticas regulatórias, 
que para a presente avaliação do setor de Petróleo e Gás são conduzidas pela 
Agência Nacional do Petróleo (ANP). Neste sentido, este capítulo deverá elencar 
aqueles que são considerados os principais componentes de cada elemento do 
modelo ECD para analisar setorialmente o setor. 

Para tanto, as subseções a seguir buscarão fazer uma avaliação de cada 
elemento, tendo sempre a interligação com a política regulatória do setor, bem 
como as condições básicas de oferta e demanda já discutidas.

Vale destacar que a presente análise será feita apenas para a extração e 
produção de petróleo e gás, e não para outros elos da cadeia, uma vez que ambas 
são bastante extensas e complexas, o que requer estudos específicos sobre elas.

2.1 Estrutura da Indústria de Petróleo e Gás

Conforme se discutiu na seção 2, o diagnóstico da “Estrutura” do modelo 
ECD é realizado a partir dos componentes que o refletem, sobretudo, o grau de 
concorrência existente no setor. Sendo que tais as características são relativas e 
tendem a não sofrer alterações expressivas em curto espaço de tempo. Todavia, 
deve-se chamar atenção para o fato de que mudanças recentes oriundas do novo 
marco regulatório do setor de petróleo e gás no Brasil tem permitido a participa-
ção de novos players privados e nacionais e estrangeiros na atividade. 

Para analisar essa componente, serão avaliados o grau de concentração para 
os dois produtos no ano de 2018, ano em que tais alterações elevaram significati-
vamente a participação de outras empresas no setor, não obstante a manutenção 
da forte presença da Petrobras.

Na tabela abaixo estão listados todos os concessionários para exploração de 
petróleo e gás no Brasil em 2018, onde se pode observar que a Petrobras ainda 
detém a maior parte do processo de produção de petróleo, sendo responsável por 
73,5% do total, sendo seguida pela empresa multinacional petrolífera anglo-ho-
landesa Shell, que produziu 12,6% do petróleo nacional. 

Na produção de gás a participação da Petrobras na oferta é muito semelhan-
te à de petróleo, concentrando 73,4% do total no mesmo período, sendo seguida, 
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novamente, pela Shell que fica com 11,6% da oferta total. Todos os players do 
setor, bem como a participação de cada um, encontram-se na tabela a seguir.

Tabela 1- Produção de petróleo e gás natural, por Concessionário – 2018

Concessionário Petróleo1 (barris) Distr. %
Produção de gás 
natural (mil m3)

Distr. %

Total 944.117.414,2 100,0 40.857.207,1 100,0 

Petrobras 694.079.928,4 73,51627% 29.994.473,7 73,4129%

Shell Brasil 119.282.108,2 12,63425% 4.758.989,1 11,6479%

Petrogal Brasil 31.840.112,8 3,37247% 1.365.946,1 3,3432%

Repsol Sinopec 27.331.057,6 2,89488% 1.042.633,7 2,5519%

Equinor Energy 18.194.422,1 1,92714% 444.087,8 1,0869%

Equinor Brasil 13.518.658,2 1,43188% 23.862,4 0,0584%

Sinochem Petróleo 9.012.438,8 0,95459% 15.908,3 0,0389%

Total E&P do Brasil 7.155.339,5 0,75789% 294.846,8 0,7217%

ONGC Campos 3.556.834,5 0,37674% 33.573,9 0,0822%

Dommo Energia 3.550.221,6 0,37604% 14.499,7 0,0355%

Chevron Frade 3.362.847,0 0,35619% 43.022,8 0,1053%

PetroRio O&G 3.148.635,7 0,33350% 8.529,0 0,0209%

QPI Brasil 3.029.896,1 0,32092% 28.600,0 0,0700%

Frade 1.186.889,8 0,12571% 15.184,6 0,0372%

Queiroz Galvão 945.574,1 0,10015% 810.528,6 1,9838%

CNODC Brasil 927.425,5 0,09823% 61.527,3 0,1506%

CNOOC Petroleum 927.425,5 0,09823% 61.527,3 0,1506%

Chevron Brasil 907.337,5 0,09610% 5.552,1 0,0136%

Barra Energia 877.021,4 0,09289% 5.883,5 0,0144%

Maha Energy 586.053,7 0,06207% 10.936,0 0,0268%

Petrosynergy 160.589,3 0,01701% 2.907,9 0,0071%

SHB 126.422,5 0,01339% 2.276,2 0,0056%

Nova Petróleo Rec 93.050,8 0,00986% 1.304,2 0,0032%

Partex Brasil 53.999,0 0,00572% 77,3 0,0002%

Imetame 53.489,9 0,00567% 5.403,4 0,0132%

OP Pescada 38.413,8 0,00407% 29.406,6 0,0720%

Recôncavo E&P 34.150,1 0,00362% 426,7 0,0010%
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Parnaíba Gás Natural 15.406,0 0,00163% 1.410.914,5 3,4533%

Brasoil Manati 15.233,9 0,00161% 178.810,0 0,4376%

Geopark Brasil 15.233,9 0,00161% 178.810,0 0,4376%

Santana 15.121,4 0,00160% 417,5 0,0010%

Petro Vista 9.329,5 0,00099% 108,4 0,0003%

UP Petróleo 9.329,5 0,00099% 108,4 0,0003%

Alvopetro 9.052,1 0,00096% 102,8 0,0003%

Perícia 8.350,2 0,00088% 26,6 0,0001%

Vipetro 8.053,6 0,00085% 19,5 0,0000%

Phoenix 7.369,7 0,00078% 3.897,9 0,0095%

Guto & Cacal 4.867,0 0,00052% 15,5 0,0000%

Sonangol Guanambi 3.544,7 0,00038% 32,2 0,0001%

IPI 3.326,2 0,00035% 109,9 0,0003%

Great Oil 2.837,1 0,00030%  5,9 0,0000%

EPG Brasil 2.321,2 0,00025% 40,9 0,0001%

Central Resources 2.214,5 0,00023%  2,0 0,0000%

Aurizônia Petróleo 1.946,8 0,00021%  20,0 0,0000%

Norteoleum 1.946,8 0,00021% 20,0 0,0000%

Nord 513,2 0,00005% 345,6 0,0008%

Leros 495,3 0,00005% 0,8 0,0000%

Newo 207,4 0,00002% - 0,0000%

Ubuntu Engenharia 134,2 0,00001% 0,2 0,0000%

Petroil 130,6 0,00001% - 0,0000%

Energizzi Energias 73,2 0,00001% 0,4 0,0000%

Orteng Óleo e Gás 33,0 0,0000035% 1.447,8 0,0035%

Petroborn - - 35,8 0,0001%

1Inclui condensado.
Fonte: Anuário Estatístico ANP (2019).

Para medir essa característica estrutural geralmente são calculadas duas 
medidas de concentração, a Razão de Concentração (CRK) e o Índice de Her-
findahl-Hirschman (IHH). A Razão de Concentração é uma medida simples de 
avaliação, que leva em consideração a participação relativa (Si) das K maiores 
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empresas do setor analisado para um determinado atributo previamente escolhi-
do. Apesar de sua praticidade, a CRK pode apresentar uma grave falha de avalia-
ção do grau de concorrência, por não detectar qualquer movimento de aumento 
ou redução do grau de concorrência, quando ocorrem entrada, a saída ou um 
ato de concentração no segmento n – K. Diante disso, optou-se por utilizar um 
segundo indicador o IHH, cujo detalhamento será feito a seguir. 

Os resultados do CRK e do IHH foram obtidos a partir dos atributos barris 
para produção de petróleo e mil m3 para a produção de gás natural, cuja fórmula 
é a seguinte:

Sendo que,

Sendo que xi corresponde ao atributo produção em barris para o petróleo e 
em mil metros cúbicos para o gás natural. 

De acordo com esse indicador, as cinco maiores empresas do setor detêm 
93,34% da produção total de petróleo no país, o que reflete uma elevada concen-
tração, sendo que deste indicador apenas a Petrobras detém, sozinha, 73,5% da 
produção total. 

Para o setor de gás o CR5 é igual a 0,92, ou seja, as 5 maiores empresas do 
setor detêm 92% da produção total do recurso, resultado que também reflete 
uma elevada concentração do setor, cujo resultado mais uma vez decorre da 
majoritária participação da Petrobras. 

Como já foi dito, um ponto positivo do CRK é a “simplicidade” do resul-
tado, que permite uma interpretação direta do grau de concentração. Todavia, 
um ponto negativo é que ignora a presença das n-K empresas do setor. Logo, o 
indicador pode não apresentar o aumento da concentração do setor em função 
de atos combinados (fusões, aquisições, joint ventures, alianças estratégicas, 
trustes etc.).

Em decorrência desses problemas é usual a utilização do CRK em conjunto 
com outro indicador, por exemplo, o IHH, que como já foi apontado, para avaliar 
as características do segmento como um todo, utiliza-se o Índice de Herfindahl-
-Hirschman (IHH), que não separa o indicador entre as k maiores empresas, ao 
levar em consideração todas as empresas do setor, como mostra a fórmula: 

(3).
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O IHH não é um indicador tão objetivo quanto o CRK, uma vez que os 
seus resultados devem ser avaliados sempre de forma comparativa, ou seja, ao 
longo do tempo e dentro de determinados padrões que não são rígidos, uma vez 
que para cada setor a análise da concentração leva em consideração o chamado 
princípio da razoabilidade. 

Em geral, as agências reguladoras trabalham com IHH calculados a partir 
de participações medidas com base em 100 e não com base em 1 (como no 
exemplo). Neste caso, o Índice variar entre 0 e 10.000. Em função disso, tem-se 
a seguinte escala para avaliar o caso de um ato de concentração, de acordo com 
Mengers Guidelines (RESENDE; BOFF, 2013).

Partindo dos mesmos atributos para calcular IHH, ou seja, barris para pro-
dução de petróleo e mil m3 para a produção de gás natural, os resultados obtidos 
foram os seguintes: para o petróleo o IHH=5.592 e para o gás o IHH=5.561. 
Tais resultados descrevem setores com elevada concentração, motivo pelo qual 
qualquer fusão ou aquisição acima de 50 pontos seria considerada crítica para o 
processo concorrencial. Todavia, vale observar que a participação da Petrobras 
é que ocasiona tais resultados. Portanto, qualquer ato de concentração, que não 
envolva a Petrobras precisa ser ponderado levando em conta outros elementos. 
De todo modo, esses resultados evidenciam o quão concentrado ainda são os 
dois setores no Brasil.

Outro importante componente da estrutura, comumente utilizado para ava-
liar a estrutura do setor estudado são as barreiras à entrada de novos players, 
que aqui se considera qualquer condição estrutural que permita que empresas já 
estabelecidas em uma indústria possam praticar preços superiores ao competiti-
vo sem atrair novos concorrentes. 

Em geral, são considerados os principais fatores determinantes das barreiras 
à entrada às vantagens decorrentes da diferenciação de produto, das vantagens 
absolutas de custo e de escala, os custos irrecuperáveis. Todavia, é importante 
aqui, seguindo o próprio modelo ECD, relacionar este aspecto estrutural não 
apenas às possíveis vantagens que a Petrobras possui por ter monopolizado o 
mercado nacional por décadas, mas a própria legislação que regula o setor.

Considera-se, em geral, que as principais barreiras à entrada enfrentadas no 
setor de petróleo e gás são as seguintes: 

i) Os elevados custos de entrada, que faz com que muito poucas empre-
sas tentem entrar no setor; ii) A tecnologia desenvolvida – que no caso 
brasileiro deve ser ressaltada, tendo em vista a excelência tecnológica 
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da Petrobras para a exploração do pré-sal – que leva, mesmo às em-
presas com alto capital inicial, a enfrentar uma desvantagem opera-
cional imediata ao entrar no setor; iii) Os elevados custos operacionais 
fixos; e iv) Os governos locais e estrangeiros, cuja legislação obriga 
às empresas da indústria a cumprir rigorosamente as normas ambien-
tais. Esses regulamentos geralmente requerem capital para cumprir, 
fazendo com que potências entrantes de menor porte não queiram se 
estabelecer no setor.

Para o caso brasileiro, especificamente, cabe destacar, apesar da quebra 
do monopólio da Petrobras em 1997, que vigora no país desde 2010 um regime 
regulador misto para a exploração e produção de petróleo e gás natural, que é 
a Lei nº 12.351, que estabelece no país o regime de partilha da produção para 
as áreas do polígono do pré-sal e outras áreas que sejam consideradas estraté-
gicas. Para todo o restante do território, cerca de 98% da área total das bacias 
sedimentares brasileiras, vigora o regime de concessão estabelecido pela Lei 
nº 9.478, de 6/8/1997.

Outras duas leis complementam a regulação do setor. A Lei nº 12.276, de 
30/6/2010, que autoriza a União a ceder onerosamente à Petrobras uma área com 
o equivalente a 5 bilhões de barris de petróleo e, em contrapartida, a União 
obteve mais ações da Petrobras.

Ademais, para representar a União nos consórcios para exploração e produ-
ção no pré-sal, foi promulgada a Lei nº 12.304, em 2/8/2010, que criou a empresa 
estatal Pré-sal Petróleo S.A. (PPSA).

Não obstante se discuta uma mudança radical nesta legislação, falando-
-se, inclusive, na possível privatização da Petrobras, ainda prevalece o regime 
de partilha para o pré-sal, que para muitas empresas pode representar uma 
possível barreira, apesar dos leilões que vêm ocorrendo desde 2013 ter mostra-
do um forte interesse por empresas privadas/estatais e nacionais/estrangeiras 
por participar desse sistema de partilha. Cabe ressaltar que as avaliações dos 
leilões serão feitas no elemento Desempenho, de tal modo que tal avaliação, 
decorrente das possíveis barreiras associadas à atual legislação, será comple-
mentada mais à frente.

Portanto, as barreiras à entrada no setor de petróleo e gás são extremamente 
fortes e incluem alta propriedade de recursos, altos custos de inicialização, pa-
tentes e direitos autorais em associação com tecnologia proprietária, regulamen-
tos governamentais e ambientais e altos custos operacionais fixos.



Estudos econômicos setoriais: indústria extrativa mineral, petróleo e gás, comércio e instituições de ensino superior

70

2.2 Conduta da Indústria de Petróleo e Gás

Considera-se que um dos principais componentes do elemento Conduta para 
o setor de petróleo e gás, bem como para qualquer outra atividade produtiva, é 
o componente Pesquisa e Desenvolvimento, que por sua vez está associado ao 
componente Investimentos.

Mauro de Moraes (2013), divide o processo desenvolvimento de inovações 
da Inovação, e os resultados obtidos na exploração (as descobertas de campos de 
petróleo) e na produção (a implantação de sistemas de produção inovadores em 
campos de petróleo) em seis fases, que se encontram descritas no quadro abaixo.

Quadro 1 - Fases do desenvolvimento tecnológico da Petrobras

Fonte: Mauro de Moraes (2013).

Analisando o contexto atual do setor no que tange à Pesquisa, Desenvol-
vimento e Inovação (P&DI), a ANP13 aponta no que se refere à exploração, ao 
desenvolvimento e à produção em campos terrestres de áreas convencionais, 
as novas tecnologias já estão devidamente disseminadas. No entanto, ainda há 
a necessidade de aprofundamento nos estudos e na perfuração de poços ex-
ploratórios com vistas a ampliar o conhecimento geológico acerca das jazidas 
denominadas não convencionais. Os principais desafios do setor referem-se às 
atividades offshore (estruturas localizadas em alto mar), sobretudo em águas 
profundas e ultra profundas.

Atualmente, diante das novas diretrizes regulatórias, outras empresas, além 
da Petrobras, estão atuando no segmento e sendo responsáveis por importantes 
aportes de investimentos em P&DI. Dentre elas destacam a construtora Queiroz 
13	  Para maiores detalhes ver: http://www.anp.gov.br/pesquisa-desenvolvimento-e-inovacao.

Fases Período Descrição
I 1955-1973 Atividades pioneiras em P&D e na exploração de petróleo offshore;

II 1974-1985
Descobertas de petróleo na Bacia de Campos e primeiros experimentos
tecnológicos offshore;

III 1986-1991
Desenvolvimento de tecnologias para a produção de petróleo em águas
marítimas com até 1.000 metros de profundidade; 

IV 1992-1999
Desenvolvimento de tecnologias para a produção de petróleo em águas
marítimas entre 1.000 a 2.000 metros;

V 2000-2006

Desenvolvimento de tecnologias para a produção de petróleo em águas
marítimas entre 2.000 a 3.000 metros; início das explorações no Pré-sal;
alcance da autossuficiência na produção de petróleo;

VI 2006-2012 Início da era do Pré-sal.

http://www.anp.gov.br/pesquisa-desenvolvimento-e-inovacao
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Galvão, além das estrangeiras Shell, British Petroleum (BP), Total, Statoil, Che-
vron e ExxonMobil.

Segundo o IEL (2018, p. 56):

As tecnologias submarinas de exploração e produção de petróleo não constituem pro-
priamente uma novidade, pois já são utilizadas na maior parte dos principais campos 
produtores da Bacia de Campos. Entretanto, chama a atenção o vetor de tendência 
offshore de crescente expansão do número de equipamentos instalados no leito sub-
marino, ampliando e multiplicando as unidades chamadas subsea factories. Essas 
unidades visam a desenvolver instalações cada vez mais complexas a centenas de 
metros abaixo do nível do mar – e, assim como outras inovações, buscam responder 
às restrições do padrão convencional de produção.

Recentemente foi criado, pelo Governo Federal, o Programa de Estímulo 
à Competitividade da Cadeia Produtiva, ao Desenvolvimento e ao Aprimora-
mento de Fornecedores do Setor de Petróleo e Gás Natural (Pedefor). É um pro-
grama de estímulo ao investimento em P&DI, que visa melhorar as condições 
tecnológicas da cadeia, que é considerada muito complexa tecnologicamente 
(ALMEIDA et al., 2016). 

A ANP incluiu uma cláusula dos contratos de concessão e de partilha, que 
objetiva garantir a destinação de um percentual da receita bruta da produção 
de um campo de alta produtividade em P&D para fomentar o desenvolvimento 
científico e tecnológico do setor de petróleo e gás natural, além de outros ligados 
ao setor de energia14. 

Nos contratos de concessão, a cláusula de PD&I estabelece que os conces-
sionários devem realizar investimentos de 1% (um por cento) da receita bruta 
da produção dos campos que pagam Participação Especial. Para os contratos 
de partilha de produção e de cessão onerosa, o valor da obrigação corresponde 
a, respectivamente, 1% (um por cento) e 0,5% (meio por cento) da receita bruta 
anual dos campos pertencentes aos blocos detalhados e delimitados nos respec-
tivos contratos. Sendo que cabe à própria ANP analisar, aprovar, acompanhar e 
fiscalizar a devida aplicação desses recursos (IEL, 2018).

O valor total acumulado para investimentos em PD&I no período de 1998 até 
o 1º trimestre de 2019 foi de 15,81 bilhões de reais. Desse montante, a Petrobras 
foi responsável por cerca de R$ 14,21 bilhões e as demais empresas petrolíferas 
por R$ 1,59 bilhões, o que corresponde a 10,1% do total (IEL, 2018). Na figura 
abaixo estão dispostas a empresas do setor que geraram obrigações em PD&I.

14	  Resolução nº 50/2015. Disponível em: https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=310611.

http://www.anp.gov.br/royalties-e-outras-participacoes/participacao-especial
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Figura 14 - Participação de empresas petrolíferas nos campos que geraram  
obrigações em PD&I

Fonte: IEL (2018).

Os investimentos a partir das obrigações geradas apresentam uma forte ten-
dência de crescimento ao longo dos últimos anos, que apesar de ter indicado uma 
reversão em 2015 e 2016 por conta dos problemas expostos pela Operação Lava 
Jato, fez com que o volume de recursos em 2018 tenha sido o maior já registrado, 
sendo que a Petrobras foi responsável por 89,9% do montante total. Para maiores 
detalhes ver a figura a seguir. 
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Figura 15 - Obrigações Geradas Consolidadas por ano (Concessão + CO + PART)  
até 1º Trim./2019 (Em R$ bilhões)

Fonte: Anuário Estatístico ANP (2019).

Outro importante elemento a ser destacado quanto à Conduta também está 
diretamente associado à entrada de novos players no setor, a partir da nova lei de 
concessão do marco regulatório do Setor Petrolífero Brasileiro. A Lei do Petró-
leo viabilizou o regime de concessão no Brasil, como já foi explorado anterior-
mente. No entanto, as condições que o país apresentava em termos de reservas de 
petróleo eram diferentes das encontradas a partir do descobrimento do pré-sal. 
É importante ressaltar que essas novas proposições estão vinculadas às questões 
exógenas do modelo, que são as políticas públicas, mais especificamente de po-
líticas de regulação.

Inicialmente, o conhecimento sobre as reservas de petróleo apontava para 
reservas pouco significativas, com elevado risco de exploração (DALLA COSTA 
& SOUZA-SANTOS, 2009). Além disso, havia na época baixa capacidade de 
financiamento do governo, devido ao contexto de tentativa de controle dos gastos 
públicos, na esperança de evitar o retorno da inflação.

Com a descoberta do pré-sal, o potencial do Brasil para fornecedor de energia 
em termos internacionais aumentou expressivamente. Isso exigiu uma readequa-
ção do marco regulatório. Em 2010 foi aprovada a Lei nº 12.276 (de cessão onero-
sa), que possibilitou à Petrobras a realização das atividades de pesquisa e lavra do 
petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos em áreas não concedidas do 
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pré-sal, com limite de 5 bilhões de barris equivalentes de petróleo (ZEITUONE, 
2016), ressaltando que essa lei também configurou a capitalização da empresa.

Ainda no mesmo ano, foi aprovada a Lei nº 12.351, a Lei de Partilha da Produ-
ção, que institui no Brasil o Regime de Partilha de Produção em áreas estratégicas 
e áreas do pré-sal (ZEITUONE, 2016). Assim sendo, atualmente o país possui três 
tipos de regimes de exploração: concessão, cessão onerosa e partilha de produção. 
Houve também, sob essa mesma lei, a criação do Fundo Social do Pré-sal, que 
se constitui em depósitos realizados com as receitas oriundas das atividades no 
setor petroleiro, a fim de utilizar como reserva para lidar com possíveis impactos 
econômicos gerados pelas atividades no setor de petróleo e também para investir 
em educação, ciência e tecnologia, e outros segmentos do desenvolvimento.

O novo marco regulatório do pré-sal também permitiu a criação da “Petro-
-Sal”, Pré-sal Petróleo S.A. (Empresa Brasileira de Administração de Petróleo e 
Gás Natural S.A.) – que, de fato, só ocorreu em 2013 – uma empresa totalmente 
controlada pelo governo, que tem como função gerenciar os contratos de partilha 
de produção, a fim de garantir os interesses da União. A empresa foi viabilizada 
através da Lei nº 12.304/10, e é vinculada ao Ministério de Minas e Energia 
(MME, 2014).

A partir de 2015, no entanto, foi possível observar o crescimento de opiniões 
favoráveis à modificação de algumas características do marco regulatório do 
pré-sal, a fim de que os “poderes” dados à Petrobras através do novo marco de 
2007 fossem reduzidos. Assim sendo, foram feitas algumas alterações no marco 
regulatório, que incluem a desobrigação da participação da Petrobras em todos 
os blocos de exploração do pré-sal – antes, a empresa era obrigada a participar de 
ao menos 30% de todos os blocos negociados em regime de partilha de produção, 
tendo ou não recursos para fazê-lo – embora ainda receba do CNPE (Conselho 
Nacional de Política Energética) a preferência da participação.

Essa mudança foi sancionada pela Lei nº 13.365/16. Assim diz o artigo 4º, 
parágrafo 2º dessa lei: “A Petrobras deverá manifestar-se sobre o direito de prefe-
rência em cada um dos blocos ofertados, no prazo de até 30 (trinta) dias a partir 
da comunicação pelo CNPE, apresentando suas justificativas”.

Essa alteração abriu espaço ao capital privado e estrangeiro. Mais recen-
temente, em junho de 2017, o presidente Michel Temer visitou a Noruega, que 
anunciou interesse em novos investimentos para o Brasil, afirmando que o país 
se tornou mais atrativo após a mudança do marco regulatório (PALÁCIO DO 
PLANALTO, 2017), cujos resultados serão apresentados a partir do elemento 
Desempenho com os resultados dos leilões para exploração do pré-sal.
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O preço do petróleo também é um dos mais representativos componentes da 
Conduta do petróleo e do gás natural. Essa discussão se faz ainda mais relevante 
dentro da análise do setor no Brasil, sobretudo por conta das discussões acerca 
da política de controle de preços adotada pelo Governo de Dilma Rousseff.

A partir de controlar e atrasar o repasse dos preços internacionais aos com-
bustíveis no mercado interno permitia ao governo, e influenciar os índices de 
inflação por meio da gasolina e do diesel – obrigando a Petrobras a vender os 
produtos a preços abaixo do mercado internacional, foi considerada uma decisão 
que contribuiu para grandes prejuízos na empresa. Tais decisões geraram fortes 
críticas ao governo, que era acusado de usar a Petrobras como instrumento de 
política macroeconômica para controle do nível geral de preços.

Com o impeachment de Dilma Rousseff e a posse do vice Michel Temer, 
assume a Petrobras em junho de 2016 o ex-ministro do governo Fernando Hen-
rique, Pedro Parente, com o objetivo de reverter o profundo quadro de crise 
econômica e financeira da empresa, que será avaliado na seção a seguir como 
elemento do desempenho, tendo como uma de suas principais medidas a altera-
ção na política de preços. Segundo o novo governo, a política de preços passaria 
a ser guiada pelos interesses da empresa, e as interferências não mais deveriam 
ocorrer, nem mesmo para atender aos interesses de política econômica15.

Diante dessa nova diretriz, os preços do petróleo produzidos e comercializa-
dos pela Petrobras passaram a ser precificados de acordo com as variações cam-
biais (sem defasagem) e com base nos preços definidos pelo mercado internacional.

Vale destacar que preço do petróleo bruto é definido, basicamente, por dois 
mercados: o New‑York Mercantile Exchange (NYMEX) e pelo Intercontinental 
Exchange (ICE -Londres). Essa cotação fundamenta‑se sobre o que é chamado 
“os brutos de referência”, como o WTI16 (West Texas Intermediate), o Brent17 
(Bruto do Mar do Norte) e o Arabian Light. 

15	  https://www.valor.com.br/empresas/4581539/pedro-parente-assume-presidencia-da-petro-
bras-partir-desta-terca.

16	  O petróleo WTI, ou West Texas Intermediate, é produzido nos Estados Unidos, principalmen-
te no Texas. Ele contém 0,24% de enxofre e, portanto, é mais fácil de refinar do que o Brent. 
O WTI é cotado no mercado nova-iorquino NYMEX. Contudo, é menos presente no mercado 
internacional, pois é principalmente vendido nos Estados Unidos ou na América do Norte. 
Para maiores detalhes, ver: https://www.estrategia-bolsa.pt/preco-barril-petroleo.html.

17	  O petróleo Brent é um tipo de petróleo extraído principalmente do Mar do Norte e cotado na 
Bolsa de Valores de Londres. Contém um percentual bruto de enxofre da ordem de 0,37%, 
o que torna seu refinamento mais difícil do que o petróleo WTI. Para maiores detalhes, ver: 
https://www.estrategia-bolsa.pt/preco-barril-petroleo.html. 

https://www.valor.com.br/empresas/4581539/pedro-parente-assume-presidencia-da-petrobras-partir-desta-terca
https://www.valor.com.br/empresas/4581539/pedro-parente-assume-presidencia-da-petrobras-partir-desta-terca
https://www.estrategia-bolsa.pt/preco-barril-petroleo.html
https://www.estrategia-bolsa.pt/preco-barril-petroleo.html
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Assim sendo, a partir da nova gestão de Parente, o valor dos combustíveis 
passou a acompanhar as oscilações do mercado internacional do preço do petró-
leo bruto, mas também levou em consideração os custos com frete, custos inter-
nos de transporte e taxas portuárias, bem como uma margem de remuneração 
de riscos inerentes à operação, tais como a volatilidade da taxa de câmbio e dos 
preços, taxas portuárias, lucro e tributos18. Sendo que a nova prática coincidiu 
com a elevação dos preços do petróleo no mercado internacional, em junho de 
201719, conforme mostra a tabela abaixo.

Tabela 2 – Preços, Brent, WTI e médios de referência do petróleo, segundo Unidades da 
Federação – em US$/barril – 2009/2018

Fonte: Anuário Estatístico ANP (2019).

Como se verificou no item 4.5, o setor de gás natural é divido, basicamen-
te, em três segmentos: produção, transporte e distribuição. No segmento da 

18	  Para maiores detalhes ver: https://www.estrategia-bolsa.pt/preco-barril-petroleo.html. 
19	  Uma das principais consequências dessa nova política, em termos políticos, foi a greve de 

nove dias dos caminhoneiros deflagrada em maio de 2018. A categoria argumentou que os 
reajustes constantes e o aumento do preço dos combustíveis implicaram prejuízos cada vez 
maiores, uma vez os mesmos não estavam sendo repassados para o valor do frete, em fun-
ção da baixa demanda pelo serviço. Segundo cálculos do Centro Brasileiro de Infraestru-
tura (CBIE), a nova política de preços da Petrobras fez com que o preço dos combustíveis 
fosse majorado em 56,5% na refinaria entre julho de 2017 e maio de 2018. A greve dos 
caminhoneiros trouxe impactos significativos para a economia deste ano, tendo contribuído 
para o baixo crescimento econômico registrado. Para maiores detalhes, ver: https://econo-
mia.estadao.com.br/noticias/geral,perguntas-e-respostas-sobre-a-greve-dos-caminhonei-
ros,70002319904

Petróleo 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018
Brent 61,67 79,50 111,26 111,67 108,66 98,95 52,39 43,73 54,19 71,31 
WTI 61,92 79,45 95,04    94,13    97,99    93,28 48,71 43,34 50,79 65,20 
Brasil 50,21 70,97 96,90 102,53 97,91 93,84 47,13 34,21 45,01 64,55
Diferença Brent/Brasil 22,8% 12,0% 14,8% 8,9% 11,0% 5,4% 11,2% 27,9% 20,4% 10,5%
Diferença WTI/Brasil 23,3% 11,9% -1,9% -8,2% 0,1% -0,6% 3,3% 26,7% 12,8% 1,0%
Alagoas 57,22   77,19   108,05   111,40 108,63 105,35 55,30 40,08 50,42 69,79
Amazonas 65,96   105,04 108,20   111,66 109,26 105,59 56,98 42,64 52,45 72,36
Bahia 64,08   81,22   104,43   109,21 105,83 102,52 52,91 37,68 48,86 68,85
Ceará 48,50   71,14   98,75     99,97 97,95 94,24 46,01 32,48 45,78 66,00
Espírito Santo 49,66   69,79   95,88     103,28 97,51 98,72 50,20 31,69 43,57 62,67
Maranhão -      -      -         -         117,98 107,92 60,73 46,73 50,44 70,30
Paraná 49,60   -      -         -         94,64 90,79 43,47 26,04 36,27 49,06
Rio de Janeiro 48,55   70,01   96,23     101,74 97,10 93,28 46,29 28,02 38,54 55,26
Rio Grande do Norte 51,47   72,61   101,12   105,49 101,32 98,77 47,52 26,58 36,51 54,15
Sergipe 47,97   69,79   97,03     100,49 97,53 95,52 46,95 28,89 38,35 55,49
São Paulo 57,10   75,67   104,93   111,80 107,33 101,93 50,58 31,31 39,84 57,07

https://www.estrategia-bolsa.pt/preco-barril-petroleo.html
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,perguntas-e-respostas-sobre-a-greve-dos-caminhoneiros,70002319904
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,perguntas-e-respostas-sobre-a-greve-dos-caminhoneiros,70002319904
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,perguntas-e-respostas-sobre-a-greve-dos-caminhoneiros,70002319904
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produção, o mercado é considerado competitivo, por conta da promulgação da 
Lei nº 9.478 de 1997, que introduziu o acesso aos blocos para atividades de ex-
ploração e produção por meio de licitações públicas.

Até a presente data já foram realizadas quinze rodadas de licitação sob o 
regime de concessão, enquanto sob o regime de partilha de produção20 já foram 
realizadas cinco rodadas de licitação. Em geral as empresas que disputam os 
blocos o fazem por meio da composição de consórcios, nos quais a Petrobras 
é minoritária ou nem esteve presente. Com relação aos blocos associados ao 
pré-sal, o gás natural produzido está vinculado à produção de petróleo. Neste 
sentido, como não há monopólio na produção de petróleo também não há tal 
estrutura na produção do gás natural associado.

Em geral, o preço do gás nacional é considerado elevado, o que segun-
do a EPE (2019) decorre da elevada presença de teores de dióxido de carbono 
(CO2), que torna elevado o custo de produção do gás natural, principalmente para 
campos muito distantes do litoral.

De acordo com a EPE (2019), as margens de distribuição variam entre 
as companhias distribuidoras locais e os tipos de consumo. No caso da tarifa 
de transporte, os contratos vigentes incluem reajustes trimestrais baseados no 
IGP-M. Incidem, ainda, sobre a comercialização do gás natural os tributos PIS/
COFINS e ICMS. A alíquota de PIS/COFINS é de 9,25% e a alíquota de ICMS 
varia de 12% a 25%, conforme o estado. A composição de cada um desses termos 
encontra-se na figura a seguir.

Figura 16 - Composição média do preço ao consumidor final (média 2018)

Fonte: Informe Comparações de Preços de Gás Natural – MME (2019).

20	  De acordo com Lei nº 12.351 de 2010. Maiores detalhes ver: http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12351.htm. 
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Como se pode verificar, os preços de referência por estado são considerados 
bastante competitivos, conforme mostra a tabela a seguir.

Tabela 3 - Preços médios de referência do gás natural, segundo  
Unidades da Federação – 2009-2018 - US$/milhão BTU1

Fonte: Informe Comparações de Preços de Gás Natural – MME (2019).

Todavia, com a composição dos demais itens que formam o preço final ao 
consumidor, o preço do gás natural no Brasil se torna um dos mais caros do 
mundo, sobretudo quando incluídos os impostos, conforme mostra a Figura 16.

Figura 17 - Comparação dos preços de gás natural para o consumidor industrial em

Fonte: Eurostat (2019), MME (2019) apud EPE (2019).

Estados/Ano 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018
Brasil 7,03    7,29    7,50    5,85    6,34    5,81    3,89    4,42  4,51    4,90    
Alagoas 6,45     6,65     6,48     4,57     5,32     6,14     4,23     3,55   4,43     4,07     
Amazonas 9,47     7,72     7,46     5,89     5,61     6,15     3,81     3,68   5,34     5,65     
Bahia 5,79     6,09     6,58     5,41     5,65     6,05     4,04     3,60   4,55     4,41     
Ceará 6,99     8,22     9,52     7,63     7,94     8,28     4,46     4,07   5,48     6,16     
Espírito Santo 7,05     6,12     5,72     4,59     5,60     6,56     3,98     3,71   4,98     5,83     
Maranhão -       -       -       -       3,78     4,49     2,87     2,18   2,87     2,99     
Paraná 8,18     -       -       -       5,62     6,11     3,53     2,29   2,70     3,36     
Rio de Janeiro 7,20     7,77     8,57     6,67     7,39     7,77     4,15     2,75   3,78     4,20     
Rio Grande do Norte 7,13     8,42     8,20     6,57     7,22     6,82     4,69     2,93   3,83     4,13     
Sergipe 7,01     7,64     7,80     6,14     6,69     7,34     4,21     2,89   3,93     4,35     
São Paulo 7,48     7,89     7,43     4,80     6,12     7,19     3,21     2,02   2,67     2,84     
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Portanto, os preços do gás natural (molécula) no Brasil são comparáveis aos 
praticados no Reino Unido e na Ásia, enquanto nos EUA o preço da molécula 
é expressivamente menor. Todavia, os preços do gás natural no Brasil para a 
indústria, quando adicionados impostos, se tornam um dos mais elevados do 
mundo. Segundo a EPE:

Isto pode se dever ao fato de a infraestrutura de transporte e distribuição de gás natu-
ral destes países encontrar-se amortizada e ter menores custos, dada sua maior matu-
ridade no setor. [...] Os tributos têm grande influência nos preços finais de gás natural, 
podendo chegar a 30% dos preços finais em alguns países da Europa, e equivalendo 
a cerca de 24% dos preços de gás natural para consumidores industriais no Brasil 
(2019, p. 18).

Em 24 de junho de 2019 foram aprovadas, pelo Conselho Nacional de Po-
lítica Energética (CNPE), as diretrizes para a liberalização do mercado de gás 
natural. Essas diretrizes resultaram dos trabalhos realizados pelo Comitê de Pro-
moção da Concorrência do Mercado de Gás Natural no Brasil21. 

Fez parte do referido comitê a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), o 
Ministério de Minas e Energia, o Ministério da Economia (ME), a Agência Na-
cional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e o Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica (CADE).

As diretrizes elaboradas pelo comitê estão baseadas em quatro pontos: i) 
Promoção da concorrência; ii) Integração do gás natural com os setores elétrico 
e industrial; iii) Harmonização das regulações estaduais e federal; e iv) Remoção 
das barreiras tributárias.

O principal objetivo dessa Resolução do CNPE é tornar o preço do gás 
competitivo no Brasil. Caberá à EPE monitorar a implementação dessas novas 
diretrizes, bem como dos seus resultados, além de apoiar os estados no aper-
feiçoamento dos mercados na esfera das Companhias Distribuidoras Locais 
(CDL’s) de gás natural.

Por fim, a presente pesquisa partirá da hipótese de que todo o recente es-
cândalo de corrupção envolvendo a diretoria da Petrobras, grandes empreitei-
ras, agentes políticos e operadores financeiros compõe um dos componentes de 
conduta, do modelo ECD, uma vez que está associado, mesmo que de forma 
ilegal, aos diversos acordos entre as empresas e os agentes. Parte-se da hipótese 
que tal conduta decorre da estrutura concentrada da Petrobras, bem como de 

21	  Para maiores detalhes ver a Resolução n° 4 do CNPE em 09 de abril de 2019: http://www.
mme.gov.br/documents/10584/126063519/Resolu%C3%A7%C3%A3o_CNPE_4_2019.pd-
f/229ba7d8-4c7d-411d-893a-84b45e83f1fa.

http://www.mme.gov.br/documents/10584/126063519/Resolu%C3%A7%C3%A3o_CNPE_4_2019.pdf/229ba7d8-4c7d-411d-893a-84b45e83f1fa
http://www.mme.gov.br/documents/10584/126063519/Resolu%C3%A7%C3%A3o_CNPE_4_2019.pdf/229ba7d8-4c7d-411d-893a-84b45e83f1fa
http://www.mme.gov.br/documents/10584/126063519/Resolu%C3%A7%C3%A3o_CNPE_4_2019.pdf/229ba7d8-4c7d-411d-893a-84b45e83f1fa
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sua ligação com o Poder Executivo, que como se sabe é responsável pela indi-
cação da diretoria da empresa, fato associado às negociações políticas com a 
base dos governos Lula e Dilma, uma vez que a distribuição destes cargos era 
feita de acordo com as articulações com a base desses governos, bem como dos 
anteriores que não foram avaliados pela Operação Lava Jato. Em decorrência 
dessa conduta (delituosa), a Petrobras registrou fortes prejuízos, inclusive com o 
pagamento pela perda por desvalorização de ativos (impairment) decorrente dos 
atos delituosos, cuja avaliação se dá a partir do desempenho que será abordado 
na próxima subseção. 

O escândalo, investigado desde 2014 pela Operação Lava Jato, já condenou 
vários agentes, inclusive o ex-presidente Lula, envolvia o pagamento de propina 
aos executivos da Petrobras e outros agentes públicos. Esse pagamento era efe-
tuado pelas grandes empreiteiras, que se organizaram em cartéis para a obtenção 
de contratos bilionários superfaturados. Segundo o Ministério Público Federal 
(MPF), a propina era distribuída por meio de operadores financeiros do esquema22.

Segundo o MPF, as empreiteiras formaram cartéis que substituíram a con-
corrência real por uma concorrência aparente, o que permitiu a cobrança de 
preços, pelos serviços prestados, que eram calculados em reuniões secretas, 
nas quais se definia quem seriam os ganhadores dos contratos e quais seriam 
os sobrepreços.

Neste esquema, os funcionários da Petrobras participavam permitindo a 
inclusão de aditivos de contratos desnecessários e preços excessivos. Também 
faziam parte desse esquema os chamados “operadores financeiros”, que eram as 
pessoas responsáveis por intermediar o pagamento da propina, bem como fazer 
com que essa propina fosse disfarçada de dinheiro limpo. Por fim, os Agentes 
políticos aqueles que integravam ou estavam relacionados aos partidos políticos 
que formavam a base dos governos de então, e eram responsáveis por indicar e 
manter os diretores da Petrobras, que faziam parte do plano de repartição políti-
ca23, que se encontra descrito na Figura 17.

22	  Para maiores detalhes ver: http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/caso-lava-jato/enten-
da-o-caso. 

23	  Para maiores detalhes ver: http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/caso-lava-jato/entenda-o-ca-
so/imagens-2/INFOGRAFICO_ESQUEMA_DESVIOS_PETROBRAS_PORTAL.png/view.

http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/caso-lava-jato/entenda-o-caso
http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/caso-lava-jato/entenda-o-caso
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Figura 18 - Esquema de Desvio da Petrobras - Operação Lava Jato

Fonte: Ministério Público Federal (MPF). 

As consequências do esquema em questão, bem como dos outros elemen-
tos de conduta discutidos na presente subseção, serão avaliadas a partir da 
próxima subseção, como parte dos componentes do elemento Desempenho do 
modelo ECD.

2.3 Desempenho da Indústria de Petróleo e Gás

Um dos principais componentes do Desempenho, que decorre da conduta 
de inovação avaliada na subseção anterior, são os avanços no desenvolvimento 
da produção decorrentes do progresso técnico alcançado a partir das atividades 
relacionadas ao pré-sal, que tornaram o Brasil a principal liderança na prospec-
ção de petróleo em águas profundas. Segundo IEL (2018, p. 64):

O Brasil conta com as vantagens comparativas de ser a principal zona de produção 
mundial em águas profundas e as vantagens competitivas acumuladas por décadas de 
desenvolvimento de soluções tecnológicas específicas para esse tipo de ambiente – es-
pecialmente a partir da experiência e do desempenho tecnológico da Petrobras – para 
alçá-lo à posição de principal referência mundial em exploração, desenvolvimento e 
produção offshore. A experiência desenvolvida em quatro décadas foi fundamental 
para o êxito logrado em apenas uma década de desenvolvimento do pré-sal. Entre-
tanto, o conjunto de vantagens e efeitos de encadeamento que tal liderança poderia 
proporcionar ainda carece de otimização.
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Para tanto, foram desenvolvidas diversas soluções tecnológicas, com desta-
que para a robotização de parte do processo produtivo; o uso de novos materiais 
tais como fibras de carbono, nanomateriais, compósitos, nanopolímeros e me-
catrônica. Também cabe destacar o aperfeiçoamento das tecnologias utilizadas 
para o tratamento do gás natural, bem como da separação de dióxido de carbono.

Ainda segundo o IEL (2018, p. 68), tais resultados, dentre tantos outros, 
foram possíveis a partir da política de acumulação de conhecimentos da Petro-
bras, que podem ser resumidos em três pontos: ações de formação e capacitação 
de recursos humanos, acompanhadas do crescimento das equipes operacionais 
de geólogos, geofísicos, químicos, engenheiros de diversas especializações, e de 
pesquisadores no Centro de Pesquisas e Desenvolvimento (CENPES); ampliação 
de laboratórios e instalações do CENPES; e, políticas de realização de pesquisas 
colaborativas com instituições científicas, reforçando-se as redes de pesquisa 
para o desenvolvimento de inovações, além de desenvolvimentos cooperativos 
com empresas fornecedoras.

Como principal resultado, que expressa o desempenho da produção de pe-
tróleo, os avanços tecnológicos permitiram o crescimento de 85,9% das reservas 
provadas de Petróleo, entre os anos de 2002 e 2018, sendo que desse total as 
reservas no mar registraram um crescimento de 101,7% para o mesmo período, 
conforme mostra a Figura 18. 

Figura 19 - Reservas totais de petróleo no Brasil em milhões de barris,  
por localização (terra e mar) – 2002 e 2018

Fonte: Anuários da ANP (2018).
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Quanto às reservas provadas de gás natural, o crescimento registrado para o 
Brasil no mesmo período foi de 50,8%, motivado pela queda de 8,2% das reser-
vas em terra e crescimento de 77,5% das reservas em mar. Vale destacar que tais 
avanços em mar estão vinculados às reservas do pré-sal. Para maiores detalhes 
ver a figura que segue. 

Figura 20 - Reservas totais de gás natural no Brasil em milhões de metros cúbicos,  
por localização (terra e mar) – 2002 e 2018

Fonte: Anuários da ANP (2018).

Como se destacou anteriormente, a partir de 2015 crescem as pressões para 
um novo marco regulatório do setor, que implicavam na desobrigação da partici-
pação da Petrobras em todos os blocos de exploração do pré-sal, fato que abriu, 
posteriormente, espaço para os capitais privados e estrangeiros. 

De acordo com a ANP, as licitações de partilha correspondem àquelas em 
que as empresas vencedoras são as que oferecem ao Estado brasileiro, a partir 
de um percentual mínimo fixado, o maior percentual de petróleo e gás natural 
produzido (ou seja, o maior percentual de excedente em óleo). Sendo que o exce-
dente em óleo é a parcela da produção de petróleo e/ou gás natural a ser repartida 
entre a União e a empresa, segundo critérios definidos em contrato, resultante 
da diferença entre o volume total da produção e as parcelas relativas ao custo em 
óleo e aos royalties devidos.

Diante dessa nova perspectiva regulatória, uma parte expressiva das áreas 
de exploração do petróleo do pré-sal está sendo leiloada a partir do regime de 
partilha, cujos resultados se encontram na tabela a seguir.
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Tabela 4 - Resultados das licitações em regime de partilha de produção do pré-sal

Rodadas Bacia Bloco
Empresas (operadoras 
representadas por *)

Percentual
Excedente de 

Óleo para  
a União

1ª 
(21/10/2013) Santos

Libra

Petrobras 10%
Shell Brasil 20%

Total E&P Brasil 20% 41,65%
CNPC 10%

Sul de Gato do 
Mato

CNOOC Petroleum 10%
Shell Brasil* 80%

11,53%
Total E&P Brasil 20%

2ª 
(27/10/2017) Santos

Entorno de 
Sapinhoá

Petrobras* 45%
80%

Shell Brasil 30%
Repsol Sinopec 25%

67,12%
Norte de Carcará

Statoil Brasil* 40%
Petrogral Brasil 20%

Exxon Mobil Brasil 40%  

3ª 
(27/10/2017)

Santos
  Petrobras* 40%

79,96%Peroba CNODC Brasil 20%
BP Energy 40%

Alto de Cabo 
Frio Oeste

Shell Brasil* 55%
22,87%CNOOC Petroleum 20%

QPI Brasil 25%
Campos Alto de Cabo 

Frio Central
Petrobras* 50%

75,80%
BP Energy 50%

4ª 
(07/06/2018)

Santos

Três Marias
Petrobras * 30%

49,95%Chevron Brazil 30%
Shell Brasil 40%

Uirapuru

Petrobras* 30%

75,49%
Petrogal Brasil 14%

Statoil Brasil O&G 28%
ExxonMobil Brasil 28%

Campos Dois Irmãos
Petrobras* 45%

16,43%Statoil Brasil O&G 25%
BP Energy 30%

5ª 
(28/09/2018)

Santos

Saturno
Shell Brasil* 50%

70,20%
Chevron Brasil Óleo 50%

Titã
ExxonMobil Brasil* 64%

23,49%
QPI Brasil 36%

Pau-Brasil
BP Energy* 50%

63,79%Ecopetrol 20%
CNOOC Petroleum 30%

Campos Sudoeste de 
Tartaruga Verde Petrobras* 100% 10,01%

Fonte: Anuário Estatístico ANP (2019).
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Também existe o chamado regime de concessão, no qual o risco de investir 
e encontrar (ou não) petróleo ou gás natural é da empresa concessionária, que 
tem a propriedade de todo o óleo e gás que venha a ser descoberto e produzido na 
área concedida. Por esse modelo de contrato, a concessionária paga participações 
governamentais, tais como: bônus de assinatura, pagamento pela ocupação ou 
retenção de área (no caso dos blocos terrestres), royalties e, em caso de campos 
de grande produção, a participação especial. 

Nestas licitações, as empresas interessadas oferecem, individualmente, ou 
em consórcio, um valor em bônus de assinatura e propõem um Programa Ex-
ploratório Mínimo (PEM), ou seja, se comprometem a executar determinadas 
atividades, tais como pesquisas sísmicas, perfuração de poços exploratórios, 
entre outras, naquela área. A empresa ou consórcio que apresentar a proposta 
mais vantajosa, de acordo com os critérios previstos no edital, recebe o direito de 
explorar aquela área para verificar a existência de jazidas comerciais de petróleo 
e/ou gás natural.

Os resultados das 15 rodadas de licitações para concessão de blocos se en-
contram dispostos na Tabela 5. 
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Analisando quais foram as empresas que adquiriram os lotes do leilão (ta-
belas acima) é possível afirmar que há elevado interesse com relação ao projeto 
do pré-sal, e isso indica que quanto maior a concorrência entre essas grandes 
empresas, maiores poderão ser os ganhos provenientes do pré-sal. 

Uma questão que se coloca é quais são as consequências desses interesses 
das companhias estrangeiras nas áreas do pré-sal. É fato que as parcerias com 
essas empresas geram mais recursos que podem ser investidos no projeto e no 
desenvolvimento de novas tecnologias, porém o que já foi conquistado pela Pe-
trobras nos últimos anos em termos de exploração em águas ultra profundas 
levou a empresa ao topo neste quesito. Dessa forma, além da rentabilidade do 
pré-sal em razão da elevada quantidade de óleo, ainda desperta interesse nas 
grandes empresas os avanços tecnológicos nessa área.

Como se sabe, a má gestão e a corrupção da Petrobras prejudicou os resul-
tados atingidos até agora pela exploração do pré-sal. Muitos argumentam que 
se a empresa tivesse maior influência na exploração do petróleo proveniente do 
pré-sal, isso traria maiores retornos para o governo, e que o país estaria perdendo 
com a entrada das empresas estrangeiras no projeto, mas o que se pode observar 
é que com a imagem prejudicada, a Petrobras não permitiu extrair os resultados 
esperados do pré-sal em alguns anos, conforme se verá mais adiante.

Com as mudanças no regime, o resultado dos leilões evidencia a viabilidade 
do pré-sal, como é possível observar nos resultados, licitações com ágios maiores, 
com consequente excedente de óleo para União. A recuperação da credibilidade 
da Petrobras, perdida em razão dos escândalos de corrupção, poderá permitir à 
empresa aproveitar melhor o interesse das empresas estrangeiras para consolidar 
as técnicas de exploração nas águas ultra profundas.

Depois de alcançar o maior lucro da história da Petrobras, em 2010, o que 
se observou foi a tendência de queda do resultado financeiro, não obstante o 
ano de 2011 ainda expressar um resultado bastante positivo para a realidade das 
empresas no Brasil. Uma das principais justificativas para tais resultados foram 
os elevados preços do petróleo no mercado internacional nos anos de 2011 e 
2014. Todavia, conforme se avaliou na subseção 5.2, os preços do petróleo des-
pencaram a partir de 2015, condição que só se reverteu no ano de 2018. Na figura 
abaixo estão dispostos os lucros líquidos da empresa entre 2009 e 2018.
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Figura 21 - Lucro Líquido da Petrobras - 2009/2018 - em R$ bilhões

Fonte: Petrobras (2019).

No entanto, considerando a conduta associada às práticas delituosas discu-
tidas na subseção anterior, em termos de desempenho o destaque a ser feito foi 
o prejuízo bilionário entre os anos de 2014 e 2017. Especificamente para o ano 
de 2014, tal resultado se explica pelo pagamento da desvalorização de ativos 
(impairment) de R$44,6 bilhões, que corresponde à baixa de gastos capitalizados 
indevidamente no ativo imobilizado oriundos do esquema de pagamentos inde-
vidos descoberto pelas investigações da Operação Lava Jato24.

No ano de 2015 a Petrobras registrou o maior prejuízo líquido de sua história, 
R$ 34,8 bilhões. Mais uma vez, o ajuste para baixo no valor dos ativos (impair-
ment) da companhia explicou tais resultados, sendo que o ajuste foi de R$33,7 
bilhões25. Todavia, a queda dos preços do petróleo e o aumento nas taxas de 
desconto, reflexo do aumento do risco Brasil pela perda do grau de investimento 
também pesaram nestes resultados. Deve ser destacada, também, a expressiva 
desvalorização cambial no ano, decorrente da forte crise política e econômica em 
que se encontrava o país à época.

24	  Para maiores detalhes ver: https://www.investidorpetrobras.com.br/pt/central-de-resulta-
dos/4t14.htm.

25	  Para maiores detalhes ver: https://www.investidorpetrobras.com.br/pt/resultados-financei-
ros/holding#topo. 
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Em 2016 a empresa registrou seu terceiro ano consecutivo com prejuízo, de 
R$14,8 bilhões. Mais uma vez boa parte do prejuízo foi atribuída ao impairment, 
que somou neste ano R$20,9 bilhões26.

Em 2017 a Petrobras começa a reverter os resultados dos três anos ante-
riores, não obstante ainda registrar um prejuízo de R$446 milhões. A empresa 
manteve a tendência de recuperação dos resultados operacionais, mas as eleva-
das despesas extraordinárias, com destaque para o acordo de R$ 11,2 bilhões 
com investidores nos Estados Unidos para encerramento da ação coletiva e a 
adesão a programas de regularização de débitos federais que somaram R$ 10,433 
bilhões, fez com que o lucro líquido de R$7,1 bilhões resultasse no prejuízo 
citado. Também contribuíram para o resultado neste ano o empenho dos gestores 
para reduzir a dívida líquida da empresa, no quarto ano seguido, o recorde de 
produção no Brasil de petróleo e gás natural, o aumento de 32% no volume de 
exportações de petróleo e derivados, concomitantemente à alta do preço Brent 
no mercado internacional, e a redução de 18% nas importações27.

Já em 2018 a empresa volta a registrar lucro positivo, resultado bastante 
expressivo dada a tendência apontada a partir da crise eclodida pela Operação 
Lava Jato. O lucro líquido registrado neste último ano analisado pela presente 
pesquisa, que aqui expressa o desempenho (do modelo ECD) foi de R$ 25,8 bi-
lhões. Cabendo destacar que o Ebitda ajustado neste ano foi de R$ 114,9 bilhões, 
o que representou um recorde do resultado histórico da companhia. Segundo o 
relatório financeiro divulgado pela Petrobras, o resultado decorre da elevação 
nas margens das vendas de derivados no Brasil e das exportações de petróleo, 
além do aumento do preço do petróleo (cotação do Brent) concomitantemente à 
valorização do dólar, fato que é consequência da nova política de precificação 
que passou a seguir o mercado internacional. Mais uma vez a queda do endivida-
mento, fruto das políticas gerenciais adotadas pela empresa também colaborou 
para este resultado.

Cabe destacar que o resultado obtido não foi maior porque a empresa ainda 
fez ajustes do seu patrimônio, em função dos acordos fechados a partir da Ope-
ração Lava Jato. Outro importante destaque foram os acordos firmados com 
autoridades dos Estados Unidos para encerrar as investigações no Department 
of Justice e na Securities and Exchange Commission (SEC), o que implicou no 

26	  Para maiores detalhes ver: https://www.investidorpetrobras.com.br/pt/resultados-financei-
ros/holding#topo. 

27	  Para maiores detalhes ver: http://www.petrobras.com.br/fatos-e-dados-1/petrobras-melhora-
-resultado-em-2017.htm. 

http://www.petrobras.com.br/fatos-e-dados-1/petrobras-melhora-resultado-em-2017.htm
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dispêndio de R$ 3,5 bilhões. Por fim, destaca-se a entrada em caixa de cerca de 
US$ 6,1 bilhões com desinvestimentos, bem como novas parcerias com Equinor, 
Total e Murphy para o desenvolvimento de negócios nas áreas de exploração e 
produção de petróleo e gás e de energias renováveis28.

Diante dos componentes de conduta e estrutura do modelo ECD discutidos 
pela presente pesquisa, esses foram os principais resultados que expressam o de-
sempenho da Petrobras, que expressa a maior parte do setor, com destaque para 
a nova política de leilões do pré-sal previstas, já realizadas em 2018, conforme 
apontou a subseção anterior, e aquelas que estão previstas a partir de 2019.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Considerando que o objetivo do artigo é realizar uma análise setorial da 

atividade de petróleo e gás do Brasil. Para tanto, a pesquisa se alicerçou no Modelo 
Estrutura Conduta Desempenho (ECD), para avaliar, sobretudo, as recentes mu-
danças ocorridas no setor a partir da descoberta de novas jazidas de petróleo na 
camada do pré-sal em 2005, cuja exploração se iniciou em 2012. Neste contexto, 
outra importante questão a ser destacada foi a mudança no marco regulatório do 
setor, que passou a permitir a exploração da atividade de extração e produção 
de petróleo por empresas privadas e estrangeiras, lembrando a relação direta de 
políticas públicas (regulatórias) com todos os componentes do ECD.

Tais mudanças são mais expressivas a partir de 1997, quando foi promulga-
da a Lei do Petróleo (Lei nº 9.478/97), que permitiu que outras empresas pudes-
sem explorar, produzir, fazer o refino e o transporte do petróleo, extinguindo o 
monopólio estatal do petróleo. Essa lei também instituiu a Agência Nacional do 
Petróleo (ANP, que depois se transformaria na Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis) como agência reguladora do setor, e o Conselho 
Nacional de Política Energética (CNPE), que coordena os programas de energia 
e as políticas específicas a cada região do Brasil.

Neste sentido, analisando as condições básicas de oferta, que afetam direta-
mente a estrutura do setor, observou-se que, diferente do que acontecia em 1998 
quando apenas a Petrobras realizava as atividades de exploração do petróleo, em 
2018 eram mais de 80 concessionárias trabalhando na mesma atividade, sendo 
estas empresas de capital nacional e estrangeiro.

28	  Para maiores detalhes ver: http://www.petrobras.com.br/fatos-e-dados/registramos-lucro-li-
quido-de-r-25-8-bilhoes-em-2018.htm. 

http://www.petrobras.com.br/fatos-e-dados/registramos-lucro-liquido-de-r-25-8-bilhoes-em-2018.htm
http://www.petrobras.com.br/fatos-e-dados/registramos-lucro-liquido-de-r-25-8-bilhoes-em-2018.htm
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Com relação ao gás natural, a Petrobras ainda detém o controle absoluto 
sobre a produção, transporte e distribuição de gás natural no Brasil. Porém, os 
governos mais recentes (Temer e Bolsonaro) têm atuado para repassar para o 
setor privado todas as etapas da cadeia.

Em termos de estrutura, o grau de concentração para os dois produtos no 
ano de 2018 foi bastante elevado, fato que ainda se explica pelo predomínio da 
Petrobras, cuja participação do setor petróleo foi de 73,5%, seguida pela Shell, 
que concentrou 12,6% da exploração/produção de petróleo em território nacio-
nal. Na produção de gás natural a Petrobras concentrou 73,4% da oferta total do 
total no mesmo período (2018), sendo seguida, novamente, pela Shell que ficou 
com 11,6%.

Partindo dos mesmos atributos utilizados para calcular a razão de concen-
tração foi calculado o IHH, cujos resultados obtidos foram os seguintes: para o 
petróleo o IHH=5.592 e para o gás o IHH=5.561, os que são considerados muito 
concentrados, fato que também se explica pela participação da Petrobras.
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RESUMO
O setor terciário da economia, ao contemplar tanto o comércio quanto a 

prestação de serviços, representa parcela importante no valor adicionado bruto 
do PIB brasileiro. Nesse contexto, a pesquisa busca analisar, especificamente, 
o setor de comércio. O objetivo principal é investigar o impacto das variáveis 
macroeconômicas sobre o setor. Como objetivos adicionais, espera-se que seja 
possível identificar como as políticas macroeconômicas e microeconômicas 
afetam o setor, com destaque para o grau de liberdade econômica. Comple-
mentarmente pretende-se abordar quais medidas, de acordo com os represen-
tantes do setor, poderiam ser adotadas para permitir ampliar seu crescimento 
e desenvolvimento. A pesquisa utiliza tanto metodologia econométrica de re-
gressão linear para avaliação dos impactos quanto entrevistas realizadas com 
representantes do setor.

Palavras-chave: Comércio, Setor terciário, Regressão linear.
Classificação JEL: L1, L22, L80.

1. INTRODUÇÃO
É inequívoco afirmar que o setor terciário da economia, ao contemplar 

tanto o comércio quanto a prestação de serviços, representa parcela impor-
tante no valor adicionado bruto do PIB brasileiro. Como contextualização, o 
sistema de contas nacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) mostra que o setor terciário compreendia, aproximadamente, 70% do 
valor adicionado em 2016. Quando se observa isoladamente o comércio, a par-
ticipação é menor, ainda que não menos importante, atingindo 13% no valor 
adicionado no mesmo período.

Com relação à delimitação do setor “comércio” especificado neste estudo, 
pretende-se contemplar, de forma predominante, o setor de comércio varejista da 
economia brasileira composto por empresas legalmente constituídas. O setor será 
analisado de forma global e contempla os seguintes segmentos: Combustíveis e 
lubrificantes; Supermercados, Hipermercados, produtos alimentícios, bebidas e 
fumo; Tecidos, vestuário e calçados; Móveis e eletrodomésticos; Artigos farma-
cêuticos, médicos, ortopédicos, de perfumaria e cosméticos; Equipamentos e 
materiais para escritório, Informática e de comunicação; Livros, jornais, revistas 
e papelaria; Outros artigos de uso pessoal e doméstico; Veículos e motocicletas, 
partes e peças, além de Material de construção.
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Apenas dois dos dez segmentos que compõem as pesquisas do IBGE são 
incluídos sob a ótica do Atacado e do Varejo na Pesquisa Mensal do Comércio 
(PMC) realizada pelo IBGE (2016). Ressalta-se também que a análise será reali-
zada com o setor de comércio agregado e não a partir dos segmentos, tendo em 
vista os objetivos da pesquisa. Assim, será tratado o comércio do ponto de vista 
agregado predominantemente varejista, mas que, de acordo com o IBGE (2016), 
na divulgação de indicadores do setor, inclui também o comércio atacadista de 
veículos e motocicletas, partes e peças e material de construção.

Por natureza, a importância do varejo inclui todas as atividades envolvidas 
na venda de bens e serviços diretamente aos consumidores finais para uso pes-
soal.  Qualquer organização que utilize essa forma de venda – seja um fabricante, 
atacadista ou varejista – está praticando varejo.  Não importa como os bens ou 
serviços são vendidos (venda pessoal, correio, telefone ou máquina automática) 
ou onde (em uma loja, rua ou na residência do consumidor). Um varejista ou loja 
de varejo é qualquer empresa comercial cujo volume de vendas decorre, princi-
pal e, propriamente, no varejo (KOTLER, 1996).

Os varejistas fazem parte dos sistemas de distribuição entre o produtor e 
o consumidor, desempenhando um papel de intermediário no processo e de elo 
entre o nível de consumo e o nível do atacado ou da produção. Os varejistas com-
pram, recebem e estocam produtos de fabricantes ou atacadistas para oferecer 
aos consumidores a conveniência de tempo e lugar para a aquisição de produtos. 
Todavia, assumem cada vez mais um papel proativo na identificação das neces-
sidades do consumidor e na definição do que deverá ser produzido para atender 
às expectativas do mercado e consumidores.

Nesse contexto, a pesquisa visa identificar, por meio de um estudo do setor 
de comércio e por meio de entrevistas realizadas com representantes, quais são 
as percepções dos agentes participantes acerca da influência da liberdade econô-
mica sobre o dinamismo e o desempenho do setor. A pesquisa tem como objeti-
vo principal investigar o impacto das variáveis macroeconômicas sobre o setor 
de comércio. Como objetivos adicionais, espera-se que seja possível identificar 
como as políticas macroeconômicas e microeconômicas afetam o setor, bem 
como a liberdade econômica. Complementarmente pretende-se abordar quais 
medidas, de acordo com os representantes do setor, poderiam ser adotadas para 
permitir ampliar seu crescimento e desenvolvimento.

Para tanto, a pesquisa foi estruturada da seguinte forma: após esta introdu-
ção, a próxima seção contempla questões teóricas e a evolução da liberdade eco-
nômica no Brasil. A seção 3 aborda a evolução histórica recente da conjuntura 
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econômica do Brasil. A quarta seção aborda o setor de comércio de forma 
detalhada, à luz do modelo estrutura-conduta-desempenho. A seção 5 aborda 
as análises quantitativa e qualitativa e a sexta seção apresenta as considerações 
finais, seguida das referências bibliográficas.

2. CRESCIMENTO E LIBERDADE ECONÔMICA
Nas últimas décadas, houve uma ampliação das discussões sobre a Liber-

dade Econômica e os respectivos impactos nas sociedades. Em termos interna-
cionais, dois índices são citados de forma recorrente na literatura: O índice de 
Liberdade Econômica do Fraser Institute e o índice de Liberdade Econômica da 
Heritage Foundation.

De acordo com Fraser Institute (2016) a Liberdade Econômica ocorre 
quando os indivíduos podem comprar uma determinada propriedade sem o uso 
de força, fraude ou roubo. O agente é, ainda, livre para utilizar, doar ou trocar 
a sua propriedade. Nesse sentido, um índice de Liberdade Econômica deve ser 
capaz de mensurar até que ponto os direitos de propriedade estão garantidos e se 
há liberdade para a realização de transações voluntárias.

O índice do Fraser Institute considera 4 aspectos relevantes da Liberdade 
Econômica, como a possibilidade de escolha pessoal, a existência de trocas vo-
luntárias coordenadas pelos mercados, a liberdade de livre entrada e competição 
nos mercados e, finalmente, a proteção das pessoas e respectivos bens em rela-
ção à agressão dos outros.

Com relação ao índice da Heritage Foundation, a abordagem se dá em 10 di-
mensões (qualitativa e quantitativa) que são agrupadas em quatro grandes pilares 
que procuram captar o fato de que o dinamismo econômico é melhor sustentado 
quando as políticas econômicas ampliam a capacitação dos indivíduos. Nesse 
sentido, com mais opções, de acordo com Heritage Foundation (2016), os agentes 
são mais propensos ao envolvimento em atividades empreendedoras, ampliando 
o investimento e a oferta de bens e serviços em uma sociedade. Os quatro pilares 
de apoio do índice são: sistema legal, atuação limitada do governo, eficiência 
regulatória e mercados livres.

O Brasil ocupa posições modestas nos rankings de liberdade econômica. 
Enquanto países como Cingapura, Nova Zelândia, Austrália, Canadá e Chile se 
encontram entre os primeiros colocados, o Brasil ocupa a 122ª posição em um 
total de 178 países analisados pela Heritage Foundation em 2016, o que sugere a 
necessidade de avanços em várias esferas da atividade econômica como a falta 
de eficiência regulatória e problemas no sistema legal, entre outras.
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Inúmeros estudos contemplaram a relação entre a liberdade econômica e 
um ambiente mais propício ao desenvolvimento de negócios e ao crescimento 
econômico. No estudo sobre os países da América Latina de Bengoa e Sanchez-
-Robles (2003), os autores verificaram que há uma relação direta entre liberdade 
econômica e entrada de investimento estrangeiro direto, que por sua vez é um 
dos determinantes do crescimento econômico dos países.

Na mesma linha de raciocínio, Carlsson e Lundström (2002) também de-
fendem que há uma associação entre liberdade econômica e crescimento eco-
nômico, mas os autores ressaltam que algumas subcategorias que compõem os 
índices de liberdade econômica, como a política monetária, por exemplo, têm 
efeito insignificante sobre o crescimento. 

Em outra análise, Gwartney, Lawson e Holcombe (1999) mostraram que, a 
despeito das discussões em torno do fato de que o trabalho, o capital e a tecno-
logia são importantes determinantes do crescimento econômico expressos pelo 
Modelo de Solow, a liberdade econômica é um importante determinante do cres-
cimento econômico.

Ao adicionar o índice de liberdade econômica elaborado pelo Fraser Ins-
titute à equação original abordada por Mankiw et al. (1992) apud Easton e 
Walker (1997) para estimar os determinantes da renda per capita, os autores 
não só reforçam a validade e importância das variáveis tradicionais do modelo 
neoclássico de crescimento econômico – progresso tecnológico; taxa de pou-
pança para investimentos produtivos e educação – como destacam que o im-
pacto da variável incluída no modelo é significativo e que, portanto, um maior 
grau de liberdade econômica pode contribuir para prosperidade e crescimento 
de nações.

Aixalá e Fabro (2008) mostram que há uma relação bilateral entre níveis e 
variações de liberdade econômica e crescimento econômico. Adicionalmente, 
ainda conforme os autores, a relação de precedência bidirecional entre liber-
dade econômica e investimento em capital produtivo pode ser coerentemente 
sustentada pela hipótese de que direitos de propriedade assegurados e maior 
transparência de informação aumentam a performance relativa das atividades 
produtivas, como um maior nível de investimento em capital fixo.

Vale notar que entre as relações causais positivas encontradas entre liber-
dade econômica, crescimento econômico, investimentos em capital produtivo 
e humano e os indicadores de liberdade política individualmente analisados, 
Aixalá e Fabro (2008) não deixam de rejeitar a hipótese teórica da existência de 
um círculo virtuoso, em que a liberdade econômica atua como fator fomentador 
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do crescimento econômico, que por sua vez contribui para a expansão das liber-
dades civis que promovem maior liberdade econômica.

Haan e Sturm (2000), após dedicar uma seção da pesquisa à revisão e dis-
cussão dos índices de liberdade econômica supracitados, evidenciam a relação 
não significante entre o nível de liberdade econômica e crescimento econômico. 
No entanto, os autores argumentam que há uma relação robusta e positiva entre 
a variação no nível de liberdade econômica e crescimento econômico: “(...) the 
change in economic freedom is robustly related to economic growth.” (HAAN e 
STURM, 2000, p. 230).

Conforme pode ser observado, a associação entre liberdade econômica 
e crescimento econômico é recorrente. Assim, nota-se que a relação pode se 
estender aos diversos setores da economia, como o comércio. A relação entre 
liberdade econômica e o setor de comércio no Brasil é um dos objetivos desta 
pesquisa, que é inovador pelo fato de um levantamento detalhado em bases de 
dados e revistas acadêmicas não revelar pesquisas sobre o tema específico para 
outros países do mundo e para a economia brasileira.

Para uma análise voltada aos determinantes do crescimento econômico, 
de acordo com Iorio (1997), as principais fontes dividem-se em dois grandes 
grupos: as puramente econômicas e as de natureza institucional. Para o autor, 
as críticas à ênfase macroeconômica, que costuma trabalhar com magnitudes 
holísticas na determinação do nível de renda, residem (1) no fato de que essas são 
meras ilustrações teóricas e não podem ser encontradas no mundo real, além de 
(2) levar à crença de que o crescimento autossustentado pode ser direcionado e 
distribuído pelo planejamento governamental e (3) fomentar a ilusão de que va-
riáveis econômicas são suficientes para medir ou maximizar o bem-estar social 
dos indivíduos.

O crescimento econômico é um processo complexo que requer que a pou-
pança seja transformada em investimento, em suas diversas modalidades. A 
característica essencial dos investimentos que movimentam e aceleram o motor 
do crescimento é que eles devem refletir-se em aumentos de produtividade. De 
fato, sob um regime de liberdade econômica, o processo de mercado premia 
naturalmente os empreendedores e empresários alertas às boas oportunidades e 
mais eficientes e castiga os ineficientes, o que faz com que os resultados líquidos 
positivos sejam reflexo desse aumento de produtividade.

Portanto, o crescimento econômico autossustentado – “interpretado como 
um processo de acumulação generalizada de capital, isto é, de elevação dos esto-
ques de capital físico, humano e tecnológico ao longo do tempo” – caracteriza-se 
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como um fenômeno de longo prazo e define-se como uma questão de oferta, ou 
seja, “quando a economia apresenta uma ampliação de sua capacidade de gerar 
oferta, diz-se que ela está em um processo de crescimento autossustentado.” 
(IORIO, 1997, p. 163).

O segundo grande grupo de fontes do crescimento econômico, que escapa 
das abordagens usuais de crescimento encontradas na literatura econômica, são, 
grosso modo, as de natureza institucional ou, amplamente, os ambientes polí-
tico, institucional e moral. Os indivíduos, em busca de maior satisfação, agem 
e reagem com base na confiança e estímulos recíprocos, elementos fortemente 
influenciados e definidos em ambiente institucional, em que o respeito às normas 
gerais de conduta deve ser encarado como pré-condição para o estabelecimento 
de regimes democráticos e para maior eficiência dos intercâmbios realizados em 
atividades econômicas.

Vale frisar, portanto, que tanto a liberdade econômica, característica de 
economias de mercado, quanto a liberdade política, no que se refere ao que as-
seguram as democracias representativas, devem ser respeitadas, de modo que o 
Estado não seja maior do que o necessário e suficiente para fazer valer aqueles 
direitos. Desse modo, o crescimento econômico, para a Escola Austríaca de eco-
nomia, não deve estar dissociado da ideia de liberdade.

Ainda do ponto de vista da Escola Austríaca, o Estado, tendo sido cons-
tituído para ser um ente neutro e voltado para proteger os direitos básicos dos 
indivíduos, “deve ater-se, essencialmente, a manter a autoridade da lei, por meio 
do direcionamento de seu poder coercitivo para o estabelecimento e cumprimen-
to das regras gerais de justa conduta” e, em segundo lugar, deve restringir-se 
a tentar corrigir as verdadeiras falhas de mercado, provendo bens públicos e 
reduzindo, dada a impossibilidade de solucioná-los, os efeitos das chamadas 
externalidades. Em suma, o Estado deve estabelecer as regras do jogo, mas não 
participar do jogo (IORIO, 1997, p. 44).

Em consonância, do ponto de vista dos teóricos da Public Choice, evidên-
cias empíricas sugerem que um governo economicamente menos participativo e 
que estruturas legais bem definidas, garantia dos direitos de propriedade e me-
nores regulamentações de crédito e no ambiente corporativo exercem influência 
positiva sobre o empreendedorismo (NYSTRÖM, 2008, p. 280). Adicionalmen-
te, Scully (2001) sugere que os gastos com consumo per capita governamentais 
estão muito acima do nível ótimo em nações economicamente avançadas, de 
modo que há espaço suficiente para maior contenção dos gastos públicos sem 
que ocorra uma redução no nível de qualidade de vida.
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Figura 1. Índice de Liberdade Econômica do Brasil (2005 – 2016)

Fonte: Heritage Foundation (2017).

A Figura 1 apresenta o índice de Liberdade Econômica do Brasil, calcu-
lado pela Heritage Foundation. As barras representam o valor do índice em 
cada ano e a linha pontilhada é uma linha de tendência estimada por mínimos 
quadrados ordinários. Conforme mostra a Figura 1, em 2005 e 2006 o índice 
era elevado e, ainda que de forma oscilatória, teve uma tendência de queda 
de 61,7 em 2005 para 56,5 em 2016. O período inicial foi coincidente com o 
forte período de crescimento econômico que a economia brasileira atraves-
sou. Não obstante, o fim do período, com menor grau de liberdade econômica, 
vem sendo caracterizado pela ausência de dinamismo da economia brasileira. 
Ainda que os dados não permitam uma estimativa econométrica em decorrên-
cia do pequeno número de observações e da periodicidade distinta dos dados 
mensais do comércio, já que os índices de liberdade são calculados apenas em 
termos anuais, é possível verificar uma relação entre liberdade econômica e 
dinamismo da economia.

3. ANÁLISE CONJUNTURAL DA ECONOMIA BRASILEIRA
No último trimestre de 2016, de acordo com dados fornecidos pela Pnad 

Contínua do IBGE (Figura 2), a taxa de desocupação atingiu 12% da força de 
trabalho (população economicamente ativa), uma elevação de 3 p.p. no compa-
rativo com o mesmo trimestre do ano anterior. Em termos absolutos, essa taxa 
corresponde a 12,3 milhões de pessoas desocupadas no país.
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Figura 2. Taxa de desocupação: % de pessoas desocupadas em relação  
às pessoas na força de trabalho

Fonte: Pnad – IBGE – Elaboração própria.

Ainda a partir das estatísticas fornecidas pela pesquisa, afere-se que de 
um universo de 90,2 milhões de trabalhadores brasileiros, 34 milhões possuem 
carteira assinada. Essa parcela destaca-se pelo maior poder aquisitivo e estabi-
lidade de renda. Todavia, esse grupo já foi maior: no último trimestre de 2013, 
o número de trabalhadores empregados no setor privado com carteira assinada 
ultrapassava 36 milhões. Diz-se que, tradicionalmente, em períodos de estres-
se econômico, o trabalho por conta própria atua como “válvula de escape” do 
mercado de trabalho: no último trimestre de 2016, o número de trabalhadores 
ocupados nessa categoria aumentou 1,26%, após uma retração acumulada de 
5,75% a partir do trimestre encerrado em março do mesmo ano.
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Figura 3. Mercado de trabalho no Brasil – valores arredondados em milhões 

Fonte: Pnad (IBGE) – Elaboração própria.

As estatísticas do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), 
divulgadas pelo Ministério do Trabalho, reportam o saldo de empregos formais 
(com carteira assinada) gerados – ou perdidos – nos vários setores da economia. 
Em dezembro de 2016, os setores extrativista e de construção civil fecharam, res-
pectivamente, 2.709 e 86.087 postos de trabalho. O comércio geral, responsável 
por 23,4% do estoque de emprego celetista, no mesmo mês perdeu 18.678 vagas.

De acordo com a Pesquisa Mensal do Comércio (PMC) divulgada pelo 
IBGE, as atividades de hipermercados, supermercados, produtos alimentícios, 
bebidas e fumo registraram, no fechamento de 2016, uma queda no volume de 
vendas de 3,1%, o recuo mais acentuado desde 2003 (-4,5%). A perda de renda 
real dos trabalhadores e o aumento dos preços dos alimentos em domicílio no pe-
ríodo são os principais determinantes do desempenho negativo do grupo. Nesse 
contexto, é importante verificar e monitorar a evolução dos rendimentos médios 
reais dos trabalhadores e, consequentemente, a trajetória da massa real desses 
rendimentos no comércio em geral no período recente.
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Figura 4. Massa habitual real (R$ Milhões) e Rendimento Médio habitual  
trimestral das pessoas ocupadas

Fonte: Pnad (IBGE) /BCB.

Por questões algébricas, a massa habitual tende a acompanhar a evolução 
dos rendimentos médios dos trabalhadores – o acompanhamento da oscilação 
do saldo de empregos formais complementa a análise. O rendimento médio real 
de todos os trabalhos habitualmente recebido variou -2,2% de 2015 para 2016. A 
massa salarial para a mesma categoria variou -4,07%, acompanhando a tendên-
cia de queda no número médio de pessoas ocupadas na totalidade das atividades 
da economia.

Os números para a parcela da população empregada no setor privado 
com carteira assinada mostram, para o mesmo período de análise, que houve 
uma maior rigidez para baixo nos salários nominais, enquanto maior parcela 
da variação de -5,18% na massa salarial desse segmento deve-se à queda no 
número de empregados. Todavia, no comércio geral as oscilações se ampliam 
em magnitude: os rendimentos médios reais decresceram 2,41% em 2016 no 
comparativo com 2015 e, a massa salarial, 5,19%. Do ponto de vista do con-
sumidor, compreende-se o atual estágio da conjuntura econômica: a retração 
da economia é resultado de um cenário complexo, de diminuição nas taxas 
de investimento, produto e geração de empregos, concomitante à elevação na 
taxa de juros, no comprometimento da renda das famílias e à desaceleração do 
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crédito. A retração no consumo reage igualmente a um cenário de incertezas 
e reformas políticas.

Tabela 1. Massa habitual real (R$ Milhões) e Rendimento médio habitual trimestral por 
categoria/segmento da economia

Data

Rendimento 

médio real 

(Empregados 

com Carteira)

Pessoas 

Ocupadas

Massa salarial 

(R$ Milhões)

Rendimento médio 

real (Empregados 

no Comércio  

com Carteira)

Pessoas 

Ocupadas

Massa salarial 

(R$ Milhões)

2013 1.943,33 35.352,50 68.711,97 1.770,75 9.175,07 16.247,96

2014 1.967,17 36.609,50 72.017,60 1.750,25 9.350,04 16.365,39

2015 1.984,75 35.698,50 70.855,83 1.721,25 9.304,55 16.017,24

2016 1.959,17 34.292,50 67.185,44 1.679,75 9.040,49 15.185,70

Fonte: Pnad (IBGzE) /CAGED – Elaboração própria.

3.1 A relação entre o governo e o setor de comércio

As Necessidades de Financiamento do Setor Público (NFSP) referem-se à 
variação da Dívida Fiscal Líquida (DFL) entre dois períodos de tempo. Trata-se 
de uma medida apurada pela ótica “abaixo da linha” e corresponde ao conceito 
de déficit nominal apurado pelo critério “acima da linha”. É uma medida de fluxo 
de recursos requeridos para o setor público fazer frente aos seus dispêndios num 
determinado período. A Figura 5 ilustra a evolução da NFSP entre dezembro de 
2006 e o mesmo mês de 2016 e, consequentemente, explica a variação da Dívida 
Bruta do Governo Geral (DBGG) como percentual do PIB no período, uma 
medida que computa o estoque da dívida pública. Vale destacar que o motivo de 
escolha do período de início de análise da variável decorre da descontinuidade 
do método antigo utilizado para a depuração da série.

No período de dez anos, a DBGG variou 26,08%, um resultado espantoso 
do ponto de vista das contas públicas e pilar de proposta aprovada (PEC 241) que 
limita o crescimento das despesas governamentais à inflação. É nítida a ascen-
dência explosiva da NFSP em relação ao PIB a partir de 2014. De fato, naquele 
ano a média obtida para a variável era 3,79%, enquanto nos períodos seguintes 
(2015 e 2016), o mesmo indicador atingiu, respectivamente, 8,1% e 9,68% da 
renda nacional.
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Figura 5. Evolução da DBGG e da NFSP como % do PIB – dez/06 a dez/16 

Fonte: BCB – Elaboração Própria.

Parte-se do pressuposto que aumentos consecutivos nas NFSP impli-
cam, ceteris paribuş  aumento do estoque da dívida mobiliária do governo. A 
consequente elevação das taxas de juros decorre, entre outros fatores, do aumento 
da necessidade de captação de recursos pelo governo no mercado. Trata-se de 
uma lógica que percebe o governo como consumidor. Quando obrigado a reduzir 
suas despesas correntes, a economia pode perder fôlego se os efeitos positivos – 
que por sua vez dependem de inúmeros fatores – não forem proporcionalmente 
superiores aos efeitos dos cortes nos gastos. Ademais, é ampla a literatura eco-
nômica sobre o modo como o aumento dos gastos governamentais pode implicar 
a redução dos investimentos privados (FROYE, 1999; RONCI, 1987; MELO e 
RODRIGUES JÚNIOR, 1998).

Nesse sentido, em um cenário de recuperação econômica e de conturba-
ção política e social, taxas de juros ainda em patamares pós-crise relativamente 
elevadas desincentivam novos empréstimos pelo encarecimento do crédito e, 
associadas à redução nos dispêndios governamentais, devem manter o nível de 
compras abaixo do desejado, considerando a árdua retomada de confiança do 
consumidor. Da mesma forma, os investidores e empresários deverão direcionar 
seus esforços para a reestruturação produtiva, buscando ganhos de produtivida-
de e melhorias de desempenho, e na redução de investimentos, tendo em conta o 
baixo nível de utilização da capacidade instalada na economia.
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O empresário – varejista – estará atento a outras variáveis que impactam sua 
decisão de investimento: a complexidade da estrutura tributária e a legislação 
trabalhista entram no radar das discussões num contexto de reforma do regime 
fiscal e questionamento da eficiência dos gastos públicos. Neste momento, o au-
mento da carga de impostos implicaria o aumento dos custos de produção, perda 
de competitividade e, em alguns casos, poderia significar o decreto de falência 
de muitas empresas responsáveis, em conjunto, por parcela importante da renda 
gerada no setor do comércio.

Em 2015, as contribuições e impostos recolhidos pela receita federal pro-
venientes das atividades do comércio varejista dividiram-se, considerando as 
fontes de receita mais representativas, da seguinte maneira, simplificadamente: 
39,4% do total da receita correspondem às contribuições previdenciárias; PIS/
PASEP e COFINS e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) respon-
dem por 15,9% e outras receitas administrativas agregam mais 27,9% ao total de, 
aproximadamente, R$ 98,40 bilhões.

Tabela 2. Contribuições e impostos pagos pelo Comércio Varejista por fonte de receita

Fontes de Receita Participação no Total da Receita

IPI TOTAL 0,78%

Imposto sobre a Importação - II 2,29%

Imposto s/ a Renda - Pessoas Jurídicas - IRPJ 6,63%

IRRF - Sobre Rendimentos 7,78%

Pis/Pasep, Cofins e CSLL 15,97%

Outras Receitas Administradas 27,88%

Contribuições Previdenciárias 39,43%

Total 100,00%

Fonte: Receita Federal – Elaboração própria. 

Em 2016, de acordo com dados fornecidos pela Receita Federal do Brasil, 
o comércio varejista é a 4ª atividade que mais contribuiu para arrecadação da 
receita administrativa (6,17% - Figura 6). Atividades de serviços financeiros; ad-
ministração pública, defesa e seguridade social e comércio para atacado, exceto 
veículos automotores e motocicletas são as 3 principais atividades em termos 
de fonte de arrecadação de receitas. As 10 principais categorias da economia 
respondem por 62,93% da arrecadação total.
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Figura 6. As 10 principais atividades (CNAE) na contribuição para as  
receitas administrativas em 2016

Fonte: Receita Federal – Elaboração própria. 

Nessas proporções, o comércio varejista é alvo de, aproximadamente, 10% 
da totalidade das contribuições e cargas de impostos da economia. Atualmente, 
mais de 20% da arrecadação tributária incide sobre bens e serviços (impostos 
indiretos). Esses atingem proporcionalmente mais os rendimentos da parcela da 
população de menor renda, com uma propensão marginal ao consumo relativa-
mente superior às classes mais abastadas. Usualmente, fala-se em regressividade 
da carga tributária. A possibilidade de desoneração da folha de pagamento para 
rendimentos mais baixos poderia – amparada por uma reforma tributária mais 
completa – suavizar os problemas de complexidade do sistema tributário e de 
informalidade no mercado de trabalho.

A Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE tem como 
papel estabelecer um critério oficial das diversas atividades que uma empresa 
de varejo pode exercer. No entanto, a evolução das relações de consumo, o sur-
gimento de novos canais e formatos de varejo, como o comércio eletrônico e 
novas categorias de produtos frutos da inovação da economia, fazem com que os 
critérios de classificação atual estejam desatualizados.
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Esta desatualização resulta em um enquadramento equivocado de muitas 
atividades e empresas de varejo, gerando problemas e remetendo a equívocos 
na tributação e nas regras de funcionamento. Essa classificação é base para 
matrizes de consumo do IBGE, revelando uma potencial distorção do mercado 
varejista brasileiro.

Outro fator importante para efeitos da política sobre a atividade econômi-
ca é a política tributária. Os impostos são divididos em diretos (que incidem 
diretamente sobre a renda das pessoas) e indiretos (que incidem sobre o preço 
das coisas).

Os altos impostos e a complexidade do sistema tributário brasileiro indu-
zem as empresas a sonegarem impostos e utilizarem trabalhadores informais. 
Em 2012, a informalidade atingia 38% do comércio, de acordo com estudos en-
comendados pelo Instituto para Desenvolvimento do Varejo (IDV) (2012). Em-
presas irregulares tendem a atuar com menor produtividade relativa dos fatores 
de produção, um dos fatores limitantes ao crescimento econômico.

Conforme Appy (2016), esses regimes podem, inclusive, ter impactos ne-
gativos sobre a eficiência econômica: o enorme fosso entre os custos tributários 
para as pequenas e para grandes empresas é um fator prejudicial ao crescimento 
econômico, pois incentiva a divisão artificial das empresas, o que implica opera-
ções de elevado custo.

O aumento no nível geral de preços deve ser contínuo e generalizado para 
que um processo se caracterize como inflação. Não só monitorá-la, como igual-
mente controlá-la é importante para que os agentes tenham, com menor grau 
de incerteza, a capacidade de realizar o cálculo econômico. Fonte de instabi-
lidade e incerteza, também é resultado da piora dos indicadores econômicos e 
políticos. O desempenho econômico está, portanto, inteiramente associado à 
evolução dos índices de preço que refletem o custo das famílias e empresas da 
melhor forma.
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Figura 7. Evolução do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA - % a.a.)  
no período 2005-2016. 

Fonte: Ipeadata – Elaboração própria.

Em 2002 o IPCA avançou 12,53%. A elevação do índice, usualmente 
utilizado como indexador de ativos monetários, não atingiu, desde então, tal 
patamar. Em 2015, contudo, uma variação tão expressiva (de 10,67%) quanto 
a observada treze anos antes engendrou fortes conturbações sociais e, espe-
cialmente, políticas. O processo de impeachment de Dilma Rousseff, afastada 
formalmente em agosto de 2016, pode ser associado ao cenário, desde que os 
argumentos de descontrole, desorganização e instabilidade econômicas este-
jam à inflação atrelados.

À época (dez/2015), o relatório de inflação divulgado pelo Banco Central 
do Brasil informou que, considerados períodos de doze meses, a variação do 
IPCA havia passado de 9,53% em agosto, para 10,48% em novembro, reflexo 
da aceleração dos preços monitorados (de 15,75% para 17,95%) e dos livres (de 
7,70% para 8,28%), refletidos, em grande parte, pelo impacto das maiores altas 
dos preços da gasolina, gás de botijão (referências para os preços monitorados), 
etanol, vestuários, alimentos in natura e passagens áreas (como representantes 
da categoria dos preços livres).

A conclusão do estudo, logo, revelou que em doze meses, fechando 2015, 
a inflação medida pelo IPCA permaneceu 4,17 p.p. acima do limite superior 
da meta estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), no âmbito 
do regime de metas para a inflação. Garantiu-se, naquele momento, que as 
ações de política monetária recém-implementadas deveriam favorecer a desa-
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celeração da inflação ao consumidor. Também em dezembro do mesmo ano, as 
medianas das estimativas para a variação do IPCA anual para 2016 aumenta-
ram de 5,89% para 6,87%. Efetivamente, em 2016 o Índice de Preços avançou 
6,29%. O desenrolar mensal da variação da variável ao longo do ano passado 
reflete, em parte, a maior contenção monetária e, propriamente, o alarmante 
desempenho econômico.

Figura 8. Variação % mensal do IPCA no período 01/2016-12/2016 

Fonte: Ipeadata – Elaboração própria.

Tabela 3. Peso mensal segundo o índice geral e os grupos de produtos e serviços 
para o cálculo do IPCA – dezembro/2016

Produtos/Serviços
Var. acumulada em  

12 meses (%)
Peso mensal (%)

Índice Geral 6,29 100
Alimentação e bebidas 8,62 25,8312

Habitação 2,85 15,3723
Artigos de residência 3,41 4,1846

Vestuário 3,55 5,9589
Transporte 4,22 17,9464

Saúde 11,04 11,6225
Despesas pessoais 8,00 10,7334

Educação 8,86 4,6506
Comunicação 1,27 3,7001

Fonte: IBGE – Elaboração própria.

De acordo com o Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumi-
dor (SNIPC), em dezembro de 2016 o Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo, por grupos de produtos e serviços, dividia-se de tal forma que 
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alimentação e bebidas fosse o grupo com maior peso para o cálculo do índice 
(aproximadamente 25,83%), enquanto comunicação detinha o menor percentual 
de participação na formação do indicador (3,70%).

A partir da Tabela 3 é possível observar os itens que competem à pondera-
ção do IPCA e as variações acumuladas em doze meses por categoria (9 subdi-
visões). Vale lembrar que, para o período entre janeiro de 2016 e dezembro do 
mesmo ano (doze meses), a variação acumulada do índice igualou-se a 6,29%. 
Nesse sentido, vale verificar e comparar a evolução da variável subdivida entre 
preços livres e administrados, de modo a facilitar a compreensão das interpre-
tações e ações adotados por órgãos governamentais (leia-se Banco Central) aos 
quais competem a implementação de estratégias de política econômica.

Figura 9. Var. % acumulada em 12 meses – IPCA, preços Monitorados e Livres,  
no período 01/2016 a 12/2016

Fonte: IBGE – Elaboração própria.

Conforme relatório de inflação divulgado pelo Banco Central em março de 
2017, a desaceleração da inflação dos monitorados (os preços administrados, em 
conjunto, respondem por aproximadamente 1/4 da estrutura de ponderação do 
IPCA) deve-se às reduções das variações nas tarifas de energia elétrica, ônibus 
urbano e no preço da gasolina. A trajetória dos preços livres repercutiu, em parte, 
a redução no ritmo de queda de preços do subgrupo alimentação no domicílio. 
Em doze meses, a variação do IPCA recuou de 8,97% (em agosto de 2016) para 
6,29% (em dezembro de 2016), reflexo da desaceleração dos preços livres (de 
9,33% para 7,71%) e dos monitorados (de 8,84% para 6,06%). Espera-se que, 
ainda de acordo com o relatório, os recuos nas projeções para o IPCA contri-
buam adicionalmente para reduções das expectativas de inflação e dos efeitos de 
mecanismos inerciais sobre a formação de preços.
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4. ANÁLISE SETORIAL

4.1 O paradigma ECD e a delimitação do setor

Uma análise setorial apresenta como base teórica o Modelo Estrutura, 
Conduta e Desempenho (ECD), criado por Edward Manson na década de 1930, 
o qual mostra a relação entre características de um setor e seu desempenho. 
Embora utilize vários conceitos da microeconomia neoclássica, o modelo é con-
siderado uma abordagem alternativa, uma vez que faz parte do escopo da organi-
zação industrial, área esta que, diferentemente da escola neoclássica, preocupada 
em simplificar a realidade, procura realizar explicações ricas e detalhadas do 
mundo real. (KUPFER e HASENCLEVER, 2013; PINDYCK e RUBINFELD, 
2006; VARIAN, 2006). O modelo, ao retratar o fluxo causal das variáveis, inicia 
tratando das chamadas condições básicas de oferta e demanda de um setor, se-
guindo para a estrutura de mercado, depois para a conduta e, por fim, para o 
desempenho setorial, o qual pode ser macro ou microeconômico.

As condições básicas de oferta de um setor englobam aspectos como as 
matérias-primas e a tecnologia utilizadas, a durabilidade dos produtos, bem 
como o ambiente institucional. Já as condições básicas de demanda levam em 
consideração a elasticidade-preço da demanda, os bens que são substitutos 
entre si, bem como as taxas de crescimento da demanda, as características 
cíclicas ou sazonais e o modo como as compras são realizadas (KUPFER e 
HASENCLEVER, 2013). Tais condições básicas apresentam influência sobre 
a estrutura do mercado. Por estrutura entende-se o número de ofertantes e 
demandantes, toda a estrutura de custos, incluindo os fixos e os variáveis, a di-
ferenciação de produto, bem como as barreiras à entrada existentes no setor. A 
conduta, por sua vez, apresenta grande dependência da estrutura, uma vez que 
é caracterizada pela prática de preços, pelas estratégias adotadas em termos de 
propaganda, por pesquisa e inovação adotadas, bem como investimentos pro-
dutivos na planta. (KUPFER e HASENCLEVER, 2013). Por fim, tal conduta 
influencia o chamado desempenho do setor, o qual pode ser subdividido em 
aspectos macro e/ou microeconômicos. O desempenho microeconômico en-
globa, por exemplo, a taxa de lucro e o market share das principais empresas. 
Do desempenho macroeconômico fazem parte, por exemplo, a importância do 
setor na economia (faturamento/PIB), bem como sua balança comercial e seu 
nível emprego. Uma análise detalhada do modelo ECD pode ser verificada em 
Scarano, Muramatsu e Francischini (2019).
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Analisado de forma global, o setor de comércio varejista contempla os seguin-
tes segmentos: Combustíveis e lubrificantes; Supermercados, Hipermercados, 
produtos alimentícios, bebidas e fumo; Tecidos, vestuário e calçados; Móveis e 
eletrodomésticos; Artigos farmacêuticos, médicos, ortopédicos, de perfumaria 
e cosméticos; Equipamentos e materiais para escritório, Informática e de co-
municação; Livros, jornais, revistas e papelaria; Outros artigos de uso pessoal e 
doméstico; Veículos e motocicletas, partes e peças; Material de construção.

Apenas dois dos dez segmentos que compõem as pesquisas do IBGE são 
incluídos sob a ótica do Atacado e do Varejo na Pesquisa Mensal do Comércio 
(PMC) realizada por IBGE (2016). Ressalta-se também que a análise será reali-
zada com o setor de comércio agregado e não a partir dos segmentos, tendo em 
vista os objetivos da pesquisa. Assim, será tratado o comércio do ponto de vista 
agregado predominantemente varejista (ou restrito) e, portanto, desconsiderado 
o segmento de comércio atacadista de veículos e motocicletas, partes e peças e 
materiais de construção.

Por natureza, a importância do varejo inclui todas as atividades envolvidas 
na venda de bens e serviços diretamente aos consumidores finais para uso pes-
soal.  Qualquer organização que utilize essa forma de venda – seja um fabricante, 
atacadista ou varejista – está praticando varejo.  Não importa como os bens ou 
serviços são vendidos (venda pessoal, correio, telefone ou máquina automática) 
ou onde (em uma loja, rua ou na residência do consumidor), um varejista ou loja 
de varejo é qualquer empresa comercial cujo volume de vendas decorre, princi-
pal e, propriamente, no varejo (KOTLER, 1996).

Os varejistas fazem parte dos sistemas de distribuição entre o produtor e 
o consumidor, desempenhando um papel de intermediário no processo e de elo 
entre o nível de consumo e o nível do atacado ou da produção. Os varejistas com-
pram, recebem e estocam produtos de fabricantes ou atacadistas para oferecer 
aos consumidores a conveniência de tempo e lugar para a aquisição de produtos. 
Todavia, assumem cada vez mais um papel proativo na identificação das neces-
sidades do consumidor e na definição do que deverá ser produzido para atender 
às expectativas do mercado e consumidores.

O setor varejista responde por 10,83% do PIB brasileiro e 43,4% da receita 
líquida gerada nesse setor deve-se ao comércio, de acordo com os dados disponí-
veis apontados pela Pesquisa Anual do Comércio (PAC) de 2014, elaborada pelo 
IBGE. Trata-se de aproximadamente R$ 1,3 trilhão.
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Tabela 4. Participação das categorias no Comércio Varejista – 2014* (%)

Categoria/ Subcategorias
Receita 
Líquida

Salários
Pessoal 

ocupado
Número de 
empresas

Comércio Varejista 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
Hiper, supermercados, prods. alimentícios, 
bebidas e fumo

34,4% 29,9% 31,6% 26,6%

Combustíveis e lubrificantes 14,8% 4,8% 4,2% 2,1%

Tecidos, vest. e calçados 10,3% 15,7% 17,7% 22,0%
Artigos farmacêuticos, med., ortop., e de 
perfumaria

8,7% 11,0% 9,6% 8,4%

Outros artigos de uso pessoal e doméstico 8,7% 9,7% 9,8% 12,1%

Móveis e eletrodomésticos 8,6% 10,4% 8,4% 7,4%

Artigos culturais, recreativos e esportivos 2,6% 3,2% 3,5% 4,8%
Equip. e mat. para escritório, informática e 
comunicação

1,6% 2,4% 2,7% 4,1%

Fonte: PAC (IBGE) – Elaboração própria; *último dado disponível  
quando da realização da pesquisa.

O comércio varejista restrito divide-se, portanto, em 8 principais subcate-
gorias. Três delas destacam-se frente às demais: hipermercados, supermercados, 
produtos alimentícios, bebidas e fumo, combustíveis e lubrificantes e tecidos, 
vestuário e calçados. Juntos, esses segmentos responderam por 59,4% da receita 
líquida do setor em 2014, por 50,7% do número de empresas do setor e por 53,6% 
do pessoal ocupado. Além disso, a massa salarial correspondente às 3 subcatego-
rias supera metade (50,5%) do total de remunerações no setor.

Conforme o relatório divulgado pela consultoria Lafis (2017), o comércio 
varejista é organizado para, após aquisição de produtos de diversos fornecedo-
res e em lotes, fornecê-los e dividi-los em pequenas quantidades para venda ao 
consumidor final e, portanto, o setor caracteriza-se como último elo da cadeia 
de distribuição. 

O estudo Global Powers of Retailing (2017) elaborado pela Deloitte indica 
que 66,6% do varejo mundial é formado por bens de consumo não duráveis, 
enquanto bens duráveis e produtos de lazer; produtos diversificados e artigos de 
moda formam, respectivamente, 16,4%, 7,2% e 9,8% do setor. 

O setor deve ser destacado por sua pulverização e regionalização, uma vez 
que, no país, a partir de estatísticas do segmento de supermercados, por exem-
plo, as cinco maiores cadeias subsetoriais não representam 30% do faturamento 
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bruto da categoria. Esses fatores podem ser atribuídos às diferenças significati-
vas de consumo inter e intrarregionais. Afinal, nos últimos anos houve destaque 
para as mudanças de mobilidade e ascensão sociais, fomentadas por programas 
governamentais de maior acesso ao crédito direcionado ao consumo.

4.2 Formas de competição no comércio

A guerra de preços, embora ainda importante, deixa de ser a principal arma 
para impulsionar as vendas do setor. As empresas do setor varejista contam 
cada vez mais com o avanço tecnológico para possibilitar a expansão do acesso 
à informação e modernização – com destaque para o potencial que representa 
o e-commerce – como fator estratégico para aumento de competitividade, por 
meio de diferenciação de produtos e com objetivo final de satisfazer e cativar 
os clientes.

Em estruturas de mercado oligopolizadas, poucas firmas interagem entre 
si, mas a ação de uma delas pode ter impacto significativo sobre o resultado das 
outras. A teoria dos jogos oferece ferramental analítico adequado e capaz de in-
terpretar satisfatoriamente as formas oligopolísticas de competição, em contras-
te com técnicas puramente algébricas de otimização, admissíveis nos modelos 
idealistas de concorrência perfeita.

As competições por preços remetem ao modelo de Bertrand, cuja estratégia 
de um estabelecimento consiste em atrair o maior número de consumidores pos-
sível e, concomitantemente, diminuir a clientela de seus rivais. As consecutivas 
reduções de preços levariam, no limite, a um lucro econômico zero (KUPFER e 
HASENCLEVER, 2013).

As margens por unidade dos grandes players, de fato, serão relativamen-
te mais baixas, pois como barreira à entrada de novos competidores, para que 
ocorram os ganhos com a redução dos custos médios, são aplicadas economias 
de escala e espoco, ou seja, grandes quantidades de linhas e diversificação 
de produtos.

O modelo de Stackelberg avalia, para competições por quantidade, um 
mercado com liderança: um líder desponta no market share enquanto as 
outras empresas atuam na “franja” do mercado – com a demanda residual – 
após a principal ter atuado. As maiores ditam o comportamento das menores 
e as últimas, por sua vez, lidam com as sobras do mercado (KUPFER e 
HASENCLEVER, 2013).
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A elevada pulverização do setor e as características do consumidor brasi-
leiro regionalizado, no entanto, constituem elementos importantes que permitem 
refutar o modelo de Stackelberg como a melhor descrição do modelo de compe-
tição no varejo nacional.

A literatura econômica igualmente admite, em contraste, dois modelos de 
diferenciação de produtos: os modelos de Hotteling e Salop. O primeiro conclui 
que os produtos de uma mesma categoria tendem, ao longo do tempo, a apresen-
tar características cada vez mais semelhantes, de modo que, no final do “jogo” 
competitivo, o consumidor depare-se com produtos quase que perfeitamente 
substituíveis (KUPFER e HASENCLEVER, 2013).

A hipótese de diferenciação máxima – referência ao modelo de Salop – por 
sua vez, dá ao modelo um aspecto circular em que, mesmo com novos entrantes, 
os competidores tendem a se mover (no “círculo”) com a intenção de se distan-
ciar o máximo possível um do outro, em termos das características dos produtos 
(KUPFER e HASENCLEVER, 2013).

Desse modo, os modelos de diferenciação de produtos e de competição por 
preços apresentados parecem estar amparados pelos fatos: o comércio varejista é 
um setor pulverizado, em que pequenas lojas respondem por parte considerável 
do faturamento total do setor e as estratégias de guerra de preços – em menor 
grau – e diferenciação de produtos destacam-se como estratégias que atuam, 
respectivamente, sobre o volume de vendas e fidelização de clientes.

4.3 Resultados do setor no período 2005-2016

Especialmente após a primeira metade da década de 2000, o setor apresen-
tou um período de forte crescimento. Isso ocorreu principalmente em decorrên-
cia de um ambiente macroeconômico estável, com inflação sob controle e taxas 
de juros cadentes, além de uma conjuntura internacional favorável.

Nesse contexto, a Figura 10 apresenta a trajetória do PIB do setor, sob a 
forma de um número índice (base 95=100). É possível observar claramente 
uma tendência de crescimento no período 2005 a 2013, que apresentou uma 
taxa de crescimento acumulada de aproximadamente 56%. Também é possível 
observar que, após o pico atingido no 4º trimestre de 2013, a tendência se in-
verteu e, em 2016, o PIB do setor voltou ao patamar de antes da crise financeira 
internacional de 2008.
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Figura 10. PIB - Comércio no período 1º trim. 2005- 4º trim. 2016 - índice (base 95=100)

Fonte: Macrodados.

Os efeitos do crescimento do setor sobre o mercado de trabalho podem ser 
observados na Figura 11. A Figura 11 mostra as admissões e os desligamen-
tos (voluntários e/ou involuntários) do setor no período 2005-2016. É possível 
constatar que, à exceção de alguns meses, as admissões foram maiores do que 
as demissões até 2013, o que reflete o crescimento do setor e seus impactos no 
mercado de trabalho.

Figura 11. Admissões e desligamentos do comércio no período jan. 2005- jun. 2016

Fonte: Macrodados.
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A análise dos dados das Figuras 10 e 11 revela que a reversão da tendência 
na atividade do setor observada na Figura 10 impactou o processo de geração 
de empregos. Desse modo, o setor de comércio passou por uma transição e, no-
tadamente a partir de 2014, o número de desligamentos passou a ser superior 
ao de admissões. Com a queda no PIB do setor, as admissões apresentaram 
queda significativa. Por outro lado, os desligamentos, que podem ocorrer por 
decisão do empregador ou por solicitação do empregado, entre outros fatores, 
também mostraram queda, o que amenizou o desemprego do setor. A queda nos 
desligamentos ocorre, principalmente, pelo aumento na taxa de desemprego da 
economia que dificulta a troca de empregos com o objetivo de obtenção de uma 
remuneração maior.

Nesse cenário de crescimento que caracterizou o período até 2013 e a con-
sequente reversão de tendência até a atualidade, a Figura 12 apresenta o ICEA 
- Índice de condições econômicas atuais, aferido pela Federação do Comércio de 
São Paulo. O índice busca capturar as expectativas dos consumidores em relação 
às condições econômicas vigentes. É possível perceber, de acordo com a Figura 
12, que o ICEA alcançou o pico em 2012 e, desde então, passou a apresentar uma 
tendência de queda que se acentuou a partir de 2013.

Figura 12. Índice de condições econômicas atuais (ICEA) - jan.  2005- mai. 2016

Fonte: Macrodados.

Em consonância com o informado pela Lafis (2017), no acumulado de 
2016 o volume de vendas do varejo, em comparação com o ano anterior (2015), 
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decresceu 6,6%, de acordo com o índice ajustado sazonalmente. A receita nomi-
nal do setor, de antemão, variou positivamente: 4,2%. O último resultado pode 
ser explicado pelo repasse do aumento dos custos aos consumidores finais.

O desempenho das vendas pode, do mesmo modo, ser explicado pela evo-
lução do nível geral de preços e, portanto, redução do poder de compra do con-
sumidor, mas igualmente – e principalmente – pela redução de sua confiança; 
redução do crédito concedido; pelo aumento da inadimplência e maior preocu-
pação com a parcela da renda comprometida com a dívida e por ajustes na cesta 
de bens elementares.

O comércio varejista responde por mais de 10% da renda nacional e, como 
profundamente demandante de mão de obra, sofre duramente os impactos da 
recessão. Nesse sentido, espera-se que os consumidores se ajustem gradativa-
mente a um cenário de recuperação econômica, com a retomada do nível de 
confiança – a depender do contexto político – auxiliada pela queda do desem-
prego e reduções nas taxas de endividamento familiar e inadimplência.

As migrações de lojas maiores, como hiper e supermercados, para ataca-
rejos foi uma das soluções encontradas pelos comerciantes no período de crise 
para evitar maiores reduções no volume das vendas. Além do mais, com vistas a 
melhores perspectivas, novos canais de e-commerce, expansões, novos investi-
mentos em marketing e reestruturações de portfólio de produtos mais baratos ou 
com melhor custo-benefício foram estratégias anunciadas para os próximos anos 
para a retomada do crescimento do setor.

5. ANÁLISES QUANTITATIVA E QUALITATIVA
Em termos de metodologia, a pesquisa utilizou tanto análise qualitativa, 

como entrevistas, quanto quantitativa, com ouso de regressão linear. As entrevis-
tas aprofundadas foram realizadas com executivos e proprietários de diferentes 
subsetores/categorias do comércio varejista e, para os casos em que foi possível 
aplicar um questionário estruturado, a pesquisa e, portanto, a transcrição das 
entrevistas procurou avaliar a percepção dos entrevistados acerca do papel e 
impacto do Estado e do mercado – apresentado, em contrapartida, como um 
sistema que atua com pouca ou nenhuma interferência do governo – no setor.

Conforme apontado anteriormente, o objetivo era coletar as percep-
ções dos executivos do setor de comércio varejista, por meio de entrevistas 
semiestruturadas, mas devido às dificuldades de contato, as entrevistas foram 
feitas de forma estruturada. São três textos estruturados, uma gravação não 
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estruturada e uma entrevista extraída da internet com João Appolinário, pela 
relevância do empresário no setor varejista e sua relação com o tema.

5.1 Análise quantitativa

Enquanto as três entrevistas estruturadas e o áudio gravado se enquadram 
num modelo proposto que busca identificar as principais opiniões dos autores 
no que concerne ao papel e participação do Estado na economia e, mais especi-
ficamente, a sua relação com o setor de varejo, a entrevista coletada da internet 
trará informações que complementam e abordam o tema de um modo geral: a 
relação entre economia e política, o mercado de e-commerce, os diferentes perfis 
de consumidores, canais de venda e oportunidades para o setor. A síntese das 
informações a respeito dos entrevistados pode ser observada no Quadro 1.

Quadro 1. Dados dos entrevistados e síntese das entrevistas

Entrevistado 1 – Cargo: Diretor/Sócio; Subsetor: Materiais p/ Construção
O Estado é lento e burocrático e deve se limitar às atividades relacionadas ao financiamento de 
imóveis, à educação, para garantir mão de obra qualificada, e a atração de investimentos. A qualidade 
dos serviços prestados é péssima e, para o negócio, há a percepção de relações inversas entre (I) juros 
e investimento e (II) dólar e vendas.

Entrevistado 2 – Cargo: Proprietária; Subsetor: Supermercado
O Estado foi avaliado como uma entidade extremamente burocrática e como cobrador “compulsivo” 
de impostos e que esses devem ser pagos independentemente do lucro. Por outro lado, não há a 
percepção de contrapartida, observada a péssima qualidade dos serviços públicos prestados; o câmbio 
exerce forte impacto sobre o preço de produtos importados e, portanto, sobre as vendas e recursos do 
BNDES a juros subsidiados são ilusão para o pequeno empreendedor.

Entrevistado 3 – Cargo: Diretor; Subsetor: Materiais Elétricos
Para o entrevistado, o Estado é percebido como “peso” para o negócio, devido ao excesso de burocra-
cias e ao complexo sistema tributário. A contrapartida dos serviços prestados está longe de se 
aproximar das expectativas; há a percepção de que juros e inflação impactam o negócio, assim como 
os demais, enquanto que o câmbio, por sua vez, afeta diretamente os preços.

Entrevistado 4 – Cargo: CEO/Proprietário; Subsetor: Supermercado
A alta tributação e excesso de regulação definiriam bem o grau de interferência do Estado na 
categoria de negócio. O nível de carga tributária desestimula o empresário e a complexidade tributária 
cria brechas que levam à sonegação de impostos e, para o entrevistado, a qualidade dos serviços 
prestados pelos órgãos públicos é péssima; tanto a inflação, quanto os juros e o câmbio impactam 
diretamente e sobremaneira o negócio.

Entrevistado 5 – Cargo: Presidente; Subsetor: Eletroeletrônicos/E-commerce
Há dificuldade de empreender pela complexidade das legislações. O governo deveria focar na sua 
vocação: saúde, educação e segurança. Em relação à competitividade internacional, o entrevistado 
acredita que um mercado de trabalhado mais flexibilizado é a chave para o crescimento das exporta-
ções e que “é o livre mercado que paga os salários mais altos”. Além disso, uma vez que a carga 
tributária fosse reduzida, o consumo da economia aumentaria.
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Em relação ao que se espera do Estado, o entrevistado 5 foi enfático: “é o 
livre mercado que paga os salários mais altos”. Com efeito, para o entrevistado 
1, o Estado deve se limitar às atividades de financiamento habitacional e seus 
investimentos deveriam voltar-se à educação, qualificação da mão de obra e aos 
contratos de Parceria Público-Privada (PPP).

Os elevados impostos e encargos fiscais e a complexidade do sistema tribu-
tário foram itens frequentemente discutidos ou lembrados em diversas ocasiões. 
O nível de carga tributária aparece como um desestímulo ao empresário e, em 
consonância com Appy (2016) e com o IDV (2012), os diferentes regimes tribu-
tários traçados para empresas de diferentes portes levam a uma competitividade 
desigual e estimula a sonegação de impostos. Ademais, legislações trabalhistas 
excessivamente reguladas levariam as empresas a aumentar o grau de informali-
dade no corpo de colaboradores.

As expectativas em relação ao que deve ser oferecido pelos serviços públi-
cos, em contrapartida, estão longe de serem atingidas: os serviços de segurança 
devem ser privados (entrevistado 4), a logística é complexa e os transportes são 
sempre caros e precários (entrevistados 1, 3 e 4). As péssimas condições das 
estradas e a necessidade de deslocamento via sistemas viários encarecem o pro-
duto final. Entre outros fatores, o aumento dos custos que formam o preço final 
dos produtos é repassado ao consumidor e esse é um dos fatores responsáveis 
por afastar as classes menos abastadas – C e D – do consumo (entrevistado 1). 
O entrevistado 5 afirma: “O que você precisa é diminuir a carga tributária para 
aumentar o consumo de tudo”.

Para os cinco entrevistados avaliados, o Estado é percebido como uma 
instituição demasiadamente burocrática e a qualidade dos serviços prestados 
pelos órgãos públicos é destacada como péssima. Ainda por unanimidade, o 
sistema tributário é considerado extremamente complexo e, portanto, muitas 
vezes um empecilho aos empreendimentos privados. Além disso, quatro exe-
cutivos destacam o impacto direto que os juros e o câmbio exercem sobre 
o nível de investimento, os preços e vendas do negócio. Por outro lado, os 
entrevistados não parecem guardar memória dos efeitos nefastos de um des-
controle inflacionário.

Ainda é importante ressaltar as oportunidades no mercado discutidas com 
João Appolinário (entrevistado 5), presidente e fundador da Polishop e o papel 
fundamental que práticas mais liberais de mercado e a iniciativa privada têm para 
o ideal funcionamento da economia. Para o CEO, o varejo do futuro é atender o 
cliente onde e como ele quiser. Esse seria o verdadeiro papel do e-commerce, que 



Estudos econômicos setoriais: indústria extrativa mineral, petróleo e gás, comércio e instituições de ensino superior

126

deve estar conectado às lojas físicas (pela possibilidade de realizar um compra 
online e uma retirada em loja) e ir além dos descontos e benefícios, e é por meio 
da integração desses canais (lojas físicas, sites e flyers) que as grandes empresas 
varejistas devem buscar sua posição no futuro, pois o consumidor é cada vez 
mais omnichannel e aberto às inovações do mercado.

A crise afetou definitivamente o perfil de consumo e nesse cenário há uma 
necessidade de ajuste às novas demandas e restrições do consumidor e a veloci-
dade a que se dá essas adaptações começa a aumentar com o amadurecimento de 
uma economia mais flexibilizada que, na percepção de Appolinário, é sintoma 
das reformas trabalhistas e dos avanços em direção à reforma previdenciária, 
que acabou ocorrendo após a realização desta pesquisa.

5.2 Análise quantitativa

A Pesquisa Mensal do Comércio (IBGE – SIDRA) foi a base utilizada para 
a coleta do índice de volume de vendas do comércio varejista (2014 = 100) sa-
zonalmente ajustado (Vcom); para taxa de desemprego (Des), optou-se por uma 
relação dessazonalizada obtida a partir da base de dados do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados (CAGED); para o rendimento médio (Y), entre 
janeiro de 2005 e fevereiro de 2016 e, entre março de 2016 e dezembro do mesmo 
ano, as séries históricas da Pesquisa Mensal de Emprego (IBGE – PME) e da 
Pesquisa Mensal por Amostra de Domicílios Contínua (IBGE – PNADC) foram 
respectivamente utilizadas; o Banco Central do Brasil (BCB) foi a fonte utilizada 
para a série de taxa média mensal de juros das operações de crédito com recursos 
livres às pessoas físicas (TJ).

Por fim, o Índice de Atividade Econômica do Banco Central do Brasil 
(IBCC), divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Economia (IBRE-
-FGV) foi considerado relevante para a análise. O indicador foi criado para para-
metrizar o ritmo de crescimento da atividade econômica brasileira ao longo dos 
meses – preliminar aos resultados do PIB – e serve para orientar a política de 
controle da inflação pelo Comitê de Política Monetária (Copom).
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Figura 13. Gráficos para as variáveis dependente (Vcom) e explicativas  
(Des, TJ, Y e IBCC) em nível (2015 – 2016)

Fonte: Eviews9.

Os gráficos apresentados na Figura 13 mostram a evolução das séries em 
nível a partir de janeiro de 2005. A partir do último trimestre de 2014, é possível 
observar que as séries que antes apresentavam tendência ascendente (Vcom, Y e 
IBCC) passam, até o final do período, a apresentar um comportamento oposto 
e persistente. Com exceção do custo médio do crédito às pessoas físicas (TJ), 
pode-se dizer que as outras três variáveis estão estrita e diretamente associadas 
ao aquecimento e ritmo de crescimento da economia e, portanto, positivamente 
relacionadas ao volume de vendas do varejo. 
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A variável Des foi obtida a partir da relação entre o número de desligamen-
tos (em t) e a soma de admitidos (em t) e desligados (em t+1) num determinado 
mês. A razão obtida indica a proporção entre desligamentos e o total de ocupa-
dos no mês (turnover da economia), ou a taxa em que aquele número supera o 
número de admitidos. Comparativamente, em trajetória linear, a série apresenta 
uma tendência ascendente, com destaque para sua evolução nos últimos dois 
anos da série e, com base nesse comportamento, o esperado é que a “taxa” de 
desligamento possua relação negativa com as vendas do varejo.

Tabela 5. Testes de raiz unitária (Dickey-Fuller-GLS) realizados nas séries Vcom,  
TJ, IBCC, Des e Y em nível

Valores Críticos (com constante)

Variável Estatística t 1% 5% 10%

Vcom  -0,019133 -2,581705 -1,943140 -1,615189

TJ -0,428883 -2,581233 -1,943074 -1,615231

IBCC -0,273849 -2,581466 -1,943107 -1,615210

Des -0,243217 -2,581827 -1,943157 -1,615178

Y -0,034993 -2,581233 -1,943074 -1,615231

Valores Críticos (com constante e tendência)

Variável Estatística t 1% 5% 10%

Vcom -0,273188 -3,533200 -2,991000 -2,701000

TJ -0,479608 -3,528400 -2,987000 -2,697000

IBCC -0,596358 -3,530800 -2,989000 -2,699000

Des -1,902093 -3,534400 -2,992000 -2,702000

Y -0,642047 -3,528400 -2,987000 -2,697000

Fonte: Eviews9.

Conforme a Tabela 5, para todas as variáveis, não é possível rejeitar a hipó-
tese de raiz unitária, mas como o estimador de Mínimos Quadrados Ordinários 
(MQO) exige que as variáveis sejam estacionárias I(0) em casos de regressões com 
mais de uma variável explicativa, aplica-se a primeira diferença sobre as séries 
para que se alcance, a determinado nível de significância, a estacionariedade.

O mesmo teste de raiz unitária foi aplicado sobre as variáveis transformadas 
e a Tabela 6 mostra que, pelo menos a 5% de significância, a hipótese de não 
estacionariedade pode ser rejeitada para todas as séries.
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Tabela 6. Testes de raiz unitária (Dickey-Fuller-GLS) realizados na primeira diferença das 
séries Vcom, TJ, IBCC, Des e Y 

Valores Críticos (com constante)

Variável Estatística t 1% 5% 10%

D_Vcom -2,110498 -2,581827 -1,943157** -1,615178

D_TJ -9,191605 -2,581349*** -1,943090 -1,615220

D_IBCC -5,363485 -2,581466*** -1,943107 -1,615210

D_Des -3,049329 -2,581827*** -1,943157 -1,615178

D_Y -9,884248 -2,581349*** -1,943090 -1,615220

Valores Críticos (com constante e tendência)

Variável Estatística t 1% 5% 10%

D_Vcom -3,004157 -3,533200 -2,991000** -2,701000

D_TJ -10,92950 -3,529600*** -2,988000 -2,698000

D_IBCC -9,218528 -3,529600*** -2,988000 -2,698000

D_Des -3,177083 -3,534400 -2,992000** -2,702000

D_Y -11,19876 -3,529600*** -2,988000 -2,698000

Fonte: Eviews9.

Parte-se do pressuposto que a taxa de desligamentos da economia e o custo 
médio mensal de acesso ao crédito podem ter efeitos defasados significativos 
sobre as vendas do comércio varejista. Desse modo, o modelo assumirá o se-
guinte formato:

(1) 
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Tabela 7. Estimativas obtidas a partir do modelo de regressão  
linear múltipla pelo método de MQO.

Variável Coeficiente Erro-padrão Estatística t Prob.

C 0,198113 0,061640 3,214047 0,0017

D_Y 0,006355 0,002477 2,565912 0,0114**

D_IBCC 0,202007 0,060857 3,319381 0,0012***

D_DES 0,449609 0,167021 2,691935 0,0080***

D_DES(-1) -0,140993 0,175689 -0,802516 0,4237

D_DES(-2) -0,064811 0,178215 -0,363666 0,7167

D_DES(-3) -0,395597 0,167827 -2,357176 0,0199**

D_TJ 0,156953 0,680833 0,230530 0,8180

D_TJ(-1) -1,467657 0,676985 -2,167932 0,0320**

D_TJ(-2) 0,532229 0,676822 0,786364 0,4331

D_TJ(-3) -0,949929 0,669848 -1,418126 0,1586

R-Quadrado 0,272750 Estatística F 4,838055

R-Quadrado Aj. 0,216374 Prob(F) 0,000007

SQR 56,82830 Durbin-Watson 2,201058

Fonte: Eviews9.

Para que o estimador de Mínimos Quadrados Ordinários seja BLUE (Best 
Linear Unbiased Estimator), os resíduos obtidos a partir da equação devem obe-
decer às premissas de autocorrelação nula, de normalidade (simetria) e homoce-
dasticidade, ou seja, .

Os resultados descritos nas Tabelas 8 e 9 indicam, respectivamente, que os 
resíduos da equação (1), apesar de não normais, não possuem correlação serial 
e são homocedásticos. No entanto, mesmo ao relaxar a hipótese de normalidade 
dos resíduos, sobre o teorema de Gauss-Markov, ao exigir que as outras condi-
ções sejam aceitas, é possível, ainda assim, obter um estimador BLUE (WOOL-
DRIDGE, 2013).

Tabela 8. Teste LM de Breusch-Godfrey

Estatística-F 1,541938 Prob. F(2, 127) 0,2179

Obs*R-Quadrado 3,318955 Prob. Chi-quadrado(2) 0,1902

Fonte: Eviews9.
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Tabela 9. Teste de Heterocedasticidade de Breusch-Godfrey

Estatística-F 0,699625 Prob. F(10, 129) 0,7234

Obs*R-Quadrado 7,202225 Prob. Chi-quadrado(10) 0,7062

Fonte: Eviews9.

A estatística F obtida para o modelo estimado indica que é possível corro-
borar a hipótese de que as variáveis independentes, em conjunto, influenciam 
a variável dependente. Ademais, os efeitos do rendimento médio, do índice de 
atividade econômica, da taxa média mensal de juros e da taxa de desligamentos 
comprovaram-se isoladamente significantes. 

Verifica-se (Tabela 7) que para o período entre 2005 e 2016, uma variação 
de R$100,00 no rendimento médio dos trabalhadores (Y) implica o aumento de 
0,6355% no volume de vendas do varejo. Igualmente, a relação entre o índice de 
acompanhamento da atividade econômica (IBCC) e o resultado do setor mos-
trou-se positiva: um aumento de 1% no índice resulta no crescimento médio de 
aproximadamente 0,2% nas vendas do varejo. De antemão, uma variação de 
1% no custo médio de acesso ao crédito (TJ) em t-1 causa um impacto negativo 
médio de 1,47% nas vendas do setor varejista. De acordo com a teoria econômica, 
efeitos relevantes defasados dessa variável (juros) sobre a dependente (atividade 
econômica do varejo) eram esperados.

A taxa de desligamentos da economia provou-se estatisticamente relevante 
para a análise. No entanto, enquanto o coeficiente negativo obtido para a variá-
vel defasada em três períodos (-0,4, aproximadamente) parece apenas reforçar 
o óbvio, o coeficiente positivo encontrado para o efeito da variável no perío-
do corrente sobre as vendas do varejo não deve ser simplesmente ignorado e 
talvez não esteja desprovido de significado econômico. É possível que o acesso 
às verbas rescisórias após o desligamento resulte em “pequenos” gastos – como 
aqueles derivados de medidas de precaução, por exemplo – ou, até mesmo, em 
gastos mais relevantes proporcionalmente à renda média individual – como os 
dispendidos em reformas.

Logo, os coeficientes encontrados a partir da estimação do modelo parecem 
dar suporte à teoria econômica: enquanto o aquecimento da atividade econômica 
e ganhos de rendimento médio dos trabalhadores estão positivamente relaciona-
dos às vendas do varejo, essas respondem negativamente aos valores defasados e 
correntes do encarecimento do acesso ao crédito às pessoas físicas e do aumento 
do desemprego formal.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
De acordo com o índice de Liberdade Econômica elaborado pela Heritage 

Foundation (2016), o Brasil ocupa a 122ª posição em um ranking com 178 
países e, em 2016, observada a queda de 9,2% no resultado obtido pelas métri-
cas apuradas no comparativo versus 2005, é clara a associação entre a perda de 
dinamismo da economia brasileira ao longo do período de análise e o grau de 
liberdade econômica.

No final do período, a perda real de renda dos trabalhadores e o aumento 
dos preços dos alimentos foram os principais fatores responsáveis pelo desempe-
nho negativo (volume de vendas) do setor e o estágio da conjuntura econômica 
naquele momento – recessão – era explicado pelas quedas nas taxas de inves-
timento e emprego e pela elevação nas taxas de juros de curto e longo prazo e 
cortes de crédito à pessoa física, que comprometiam, respectivamente, a renda 
líquida e o consumo das famílias. As incertezas políticas complementavam o 
contexto de conturbação econômica.

Em 2016, as Necessidades de Financiamento do Setor Público (NFSP) como 
proporção do PIB atingiam 9,68%, um crescimento espantoso quando a taxa é 
comparada em relação à de 2014: 3,79% e, em dez anos – desde dezembro de 
2006 – os aumentos consecutivos nas NFSP explicavam a variação pouco acima 
de 26% da Dívida Bruta do Governo Geral (DBGG) e as rodadas de aumento 
na taxa de juros básica da economia (Selic), que atuava ao lado das políticas de 
contenção de crédito no combate à inflação, por sua vez associada ao aumento 
descontrolado dos gastos públicos. Em parte, esse é um dos sentidos em que a 
interferência governamental – e, portanto, as falhas de governo – é interpretada 
como indevida e ineficiente.

Caracterizado como um setor regido, em termos de conduta, pela pulveri-
zação, diferenciação de produtos e competição de preços, em que os pequenos 
estabelecimentos respondem por parte representativa do faturamento global 
dos segmentos, imagina-se a magnitude do impacto dos efeitos inflacionários 
e, direta ou indiretamente, cambiais, sobre as vendas dos comerciantes e, com 
efeito, os entrevistados destacam a existência dessas relações.

No período 2005-2016, as vendas do varejo associaram-se positivamente 
ao ritmo de aquecimento da atividade econômica e aos rendimentos médios dos 
trabalhadores. Por outro lado, o encarecimento do crédito e o desemprego corre-
lacionam-se negativamente com o desempenho do setor.
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No que tange aos propósitos da pesquisa e, com o amparo da literatura, 
análises da conjuntura econômica e setorial, e considerado nítido o aumento da 
intensidade de interferência governamental na economia brasileira nos últimos 
anos, são precisamente as relações observadas entre governo e economia e entre 
os principais indicadores dessa e a performance do setor de comércio varejista 
que justificam e apontam, principalmente, para a necessidade de (I) maior libera-
lização econômica, (II) redução da complexidade do sistema tributário e (III) de 
avanços nas reformas em direção à ampliação da estabilidade macroeconômica. 
Pela seriedade dessas questões, acredita-se que o fortalecimento político e uma 
maior atenção a essas pautas sejam o ponto de partida para a retomada do cres-
cimento e desenvolvimento econômico.
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RESUMO
O objetivo do presente trabalho é identificar desafios relevantes à gestão de 

Instituições de Ensino Superior Não Públicas decorrentes da matriz regulatória 
educacional brasileira, com ênfase na graduação presencial. Norteia a presente 
investigação a contribuição teórica da Nova Economia Institucional para estudos 
setoriais, que inspira a identificação das categorias típicas de intervenção pública 
e legal que afetam o setor. A partir daquelas categorias é realizada uma pesquisa 
qualitativa, envolvendo a análise do conteúdo dos principais marcos regulatórios 
que afetam a graduação presencial. O resultado da análise do conteúdo de tais 
documentos normativos revela que a matriz legal relacionada ao ensino de gra-
duação presencial ergue barreiras à entrada no setor e promove a criação de es-
truturas para atender às demandas regulatórias, o que tende a ampliar os custos 
de transação para as Instituições de Ensino Superior. Tal diagnóstico contribui 
para compreender os efeitos das instituições formais sobre o desenvolvimento 
do ensino superior não público brasileiro e convida para uma reflexão sobre a 
necessidade de reformas que modernizem a legislação enfatizando resultados 
almejados e não os meios para atingi-los.

Classificação JEL: K23, L00; L80.
Palavras-chave: Instituições; Matriz regulatória educacional; Ensino superior; 

Gestão educacional.

1. INTRODUÇÃO
A presente investigação busca responder à seguinte questão de pesquisa: 

“Quais os obstáculos presentes ao desempenho do ensino superior não público 
de graduação presencial no Brasil decorrentes da intervenção normativo-re-
gulatória por parte do governo?” Assim, o objetivo geral deste trabalho é pro-
duzir um diagnóstico dos problemas atuais decorrentes das regras que regem 
o ensino superior, com ênfase na graduação presencial das IES não públicas. 
A amplitude do tema torna inviável tentar abarcar em um mesmo trabalho 
realidades tão distintas, quanto educação presencial e a distância, pós-gradua-
ção lato e stricto sensu, de caráter acadêmico ou profissional, cada uma delas 
repleta de especificidades normativas. O recorte adotado decorre da constata-
ção de que a graduação presencial não pública ainda abriga o maior percen-
tual de matriculados no ensino superior. Por outro lado, a despeito do longo 
histórico de intervencionismo normativo, o desempenho do ensino superior 
brasileiro padece de problemas relacionados à qualidade, ociosidade (excesso 
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de vagas) e evasão. Diferentemente de outros trabalhos existentes no Brasil, o 
presente estudo não trata de questões relacionadas à defesa da concorrência, 
concentrando-se na análise dos documentos normativos mais relevantes que 
afetam o ensino superior de graduação presencial. Assim, para atingir o obje-
tivo proposto, o trabalho percorre os seguintes objetivos específicos: discute 
a contribuição teórica da Nova Economia Institucional para estudos setoriais; 
identifica os principais documentos normativos que afetam o ensino superior 
não público de graduação presencial, no Brasil; promove uma investigação 
qualitativa, analisando o conteúdo de tais documentos; identifica recorrências 
e padrões referentes aos impactos de caráter regulatório, administrativo, didá-
tico-pedagógico, econômico-financeiro e patrimonial, apontando os principais 
desafios para a gestão de IES não públicas decorrentes da matriz regulatória 
educacional brasileira.

2. REFERENCIAL TEÓRICO: A NOVA ECONOMIA INSTITUCIONAL COMO SUPORTE 

PARA ESTUDOS SETORIAIS
O presente trabalho parte da perspectiva teórica novo institucionalista, que 

procura compreender o papel e os limites das intervenções e regulações gover-
namentais, que são imposições de regras ao jogo econômico feitas pelas agên-
cias públicas. O grande desafio é desvendar como elas podem afetar e desviar 
o ímpeto empresarial de uma trajetória de prosperidade econômica (FARINA; 
SAES; DE AZEVEDO, 1997; NORTH, 1994).

Vale destacar que a Nova Economia Institucional (NEI) é um desdobramen-
to natural da Teoria da Organização Industrial. A NEI oferece elementos para 
examinar estratégias de firmas que explicitam a relevância de traços do ambiente 
institucional (marco regulatório) e as variáveis transacionais (incerteza, dura-
ção das transações, frequência e especificidade de ativo/investimento ou custo 
irrecuperável), que por sua vez, moldam as decisões sobre arranjos organiza-
cionais e, inevitavelmente, o comportamento e o desempenho das organizações 
(JOSKOW, 1995, p. 252–4).

A Nova Economia Institucional facilita a compreensão de como e porque 
os elevadíssimos custos de oportunidade e de transação e os obstáculos para 
ganhos de eficiência podem resultar tanto das ações e regulações das autoridades 
públicas quanto das relações de parasitismo e captura com agências governa-
mentais e servidores públicos.
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O ponto de partida da NEI é a visão de que as instituições – regras do jogo, 
normas ou restrições ao comportamento não cooperativo dos indivíduos – im-
portam. Isso porque elas moldam a percepção dos agentes sobre suas estratégias 
e influenciam, assim, a eficiência do sistema econômico. Sob tal perspectiva, 
as instituições formais (leis, por exemplo) e informais (convenções) emergem e 
transformam-se ao longo do tempo para estabelecer as bases para a produção, 
troca e distribuição. Além, disso as instituições também operam para indicar 
possíveis formas de organização que as unidades econômicas (empresas, entre 
outras) podem adotar para relacionar-se ou competir (NORTH, 1990).

A Nova Economia Institucional propõe-se a investigar como determina-
dos traços do ambiente de instituições políticas e econômicas impedem (ou fo-
mentam) a ação empresarial, a alocação eficiente dos recursos, a identificação 
e correção dos erros (de otimismo ou pessimismo) existentes no processo de 
mercado. De acordo com a NEI, a prosperidade econômica das nações refere-
-se fundamentalmente a um fenômeno institucional. Sendo assim, o desempe-
nho econômico distinto entre as nações parece ser resultado da evolução de 
uma matriz de instituições políticas e econômicas inclusivas, ou seja, compe-
titivas e promotoras da coordenação das ações individuais, alocação eficiente 
dos recursos e disposição contínua de poupar, investir e inovar (ROBINSON; 
ACEMOGLU, 2012).

Vale ressaltar que instituições inclusivas estão fortemente ligadas àquelas 
regras do jogo que premiam, por sua vez, a liberdade econômica, e por isso refe-
rem-se à ausência de restrições e à existência de oportunidades para que os agen-
tes possam exercer as suas ações empresariais e trocar direitos de propriedade 
de maneira impessoal através do mercado, e não via governo (NORTH, 1990). 

A agenda de pesquisa sobre economia institucional pode acomodar dife-
rentes níveis de análise, como bem destaca o ganhador do prêmio Nobel por 
suas obras em Economia dos Custos de Transação, Oliver Williamson (1993, p. 
112). Segundo ele, a NEI trabalha com três níveis interdependentes – o ambiente 
institucional (regras do jogo político e econômico, traços do marco regulatório 
etc.), a estrutura de governança (arranjo institucional que permite as transações 
acontecerem, executando assim um negócio) e o indivíduo. Vale ressaltar que 
o ambiente institucional se refere ao conjunto de regras do jogo político e eco-
nômico capazes de marcarem os incentivos para os agentes buscarem maneiras 
de trocar direitos de propriedade. Por sua vez, a decisão por um determinado 
arranjo organizacional, ou seja, uma estrutura de governança é fortemente in-
fluenciada pelos sinais do ambiente das instituições.
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Este trabalho investiga uma parte do mercado de serviços de educação supe-
rior privada através da perspectiva novo institucionalista (ASHFORD; BISWAS, 
2010; FERRIS, 1991; KLEIN; PIZZIO; RODRIGUES, 2018).  Desse modo, con-
jectura-se que ambientes com elevados custos de transação incentivam modos 
de governança mais controlados para reagir às várias fontes de incerteza que 
variam dos critérios de avaliação de desempenho das IES privadas (e/ou de seus 
cursos) até contingências do ambiente político-econômico. Sendo assim, exami-
nar os principais documentos normativos que regem o ensino superior no Brasil 
pode fornecer pistas sobre duas consequências (não intencionais) potencialmente 
controversas. Uma delas é a geração de barreiras à entrada a novos concorrentes 
no mercado de serviços de educação superior privada; a outra é o aumento dos 
incentivos para estruturas de governança cada vez mais distantes do mercado 
competitivo, como os arranjos institucionais híbridos e hierárquicos que parecem 
caracterizar os conglomerados educacionais. Naturalmente as IES privadas lidam 
com inúmeras fontes de incerteza, demandam e ofertam serviços que envolvem 
esquemas de relacionamento de longo prazo com importantes efeitos para a sua 
reputação. Ademais, as instituições de ensino fazem investimentos em ativos 
físicos e humanos altamente específicos (por exemplo criação de infraestrutura 
física para credenciamento e continuidade da oferta de determinados cursos; 
treinamento de quadro de funcionários administrativos; docentes qualificados, 
submetidos a avaliação de desempenho e alinhamento com exigências das auto-
ridades regulatórias). Em resposta a tal cenário, as IES privadas continuamente 
revisam suas escolhas de governança e arranjos institucionais para honrarem 
seus contratos de serviços de educação superior de qualidade e acessível em um 
mercado em contínua expansão e transformação.

A NEI oferece elementos para examinar estratégias de firmas que explicitam 
a relevância de traços do ambiente institucional (marco regulatório) e as variáveis 
transacionais (incerteza, duração das transações, frequência e especificidade de 
ativo/investimento ou custo irrecuperável), que por sua vez, moldam as decisões 
sobre arranjos organizacionais e afetam inevitavelmente sobre o comportamento 
do setor (JOSKOW, 1995, p. 252–4).

3. UM PANORAMA DO SETOR DE ENSINO SUPERIOR NO BRASIL
As Instituições de Ensino Superior são categorizadas em Universidades; Cen-

tros Universitários; Faculdades; Institutos Federais de Educação, Ciência e Tec-
nologia (IFs) e Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs). No total de 
todas as categorias, as IES não públicas representam 88,2% de todas as 2.537 IES 
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identificadas no Censo da Educação Superior no Brasil, em 2018 (INSTITUTO 
NACIONAL DE PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2019a).

Quando comparado o período compreendido entre 2010 e 2018, o maior 
número de IES foi registrado em 2018, quando chegou a 2.537 instituições, das 
quais 2.238 (88,2%) de caráter não público, conforme Figura 1, especialmente 
concentradas na categoria Faculdade.

Figura 1: Número de Instituições de Educação Superior públicas e privadas  
registradas no Brasil entre 2010 e 2018, (INEP, 2019)

Fonte: Elaboração própria com dados provenientes dos Censos de Educação Superior  
(INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2019b).

De acordo com dados do Censo da Educação Superior disponibilizado pelo 
INEP (2019b), em 2018, o número de matriculados em Instituições de Educação 
Superior chegou a um total de 8.450.755, também predominantemente com-
portadas pelas instituições privadas, que corresponderam a 75,4% do total de 
matrículas realizadas naquele ano. A Figura 2 apresenta a evolução no número 
total de matrículas realizadas em IES entre os anos de 2008 e 2018. Apesar de 
apresentar evolução ano a ano, as taxas de crescimento reduziram a partir de 
2015 em diante. A hipótese mais provável para tal desaceleração é a dependência 
das IES privadas do nível de atividade econômica.
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Figura 2: Número de matrículas em Instituições de Educação Superior públicas e privadas 
registradas no Brasil entre 2008 e 2018, (INEP, 2019)

Fonte: Elaboração própria com dados provenientes dos Censos de Educação Superior  
(INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2019b).

É importante ressaltar que existem dois expressivos programas de incentivo 
ao acesso à educação superior gerenciados pelo governo federal: o Programa 
Universidade Para Todos (PROUNI) e o Fundo de Financiamento Estudantil 
(FIES). O PROUNI iniciou suas atividades no 1º mandato do governo Lula, em 
2005. Com o objetivo de oferecer bolsas integrais e parciais de graduação para 
jovens de baixa renda, oriundos de escolas públicas, por meio de renúncia fiscal, 
o PROUNI ampliou a oferta de bolsas integrais e parciais. A Figura 3 apresenta 
a evolução do número total de bolsas integrais e parciais, entre os anos de 2005 
e 2018 pelo PROUNI.

Figura 3: Número de bolsas PROUNI ofertadas por ano, 2005-2018, integral e parcial

Fonte: Elaboração própria com dados provenientes do  
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2020).
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O FIES, por sua vez, é vinculado ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) e tem como objetivo oferecer crédito estudantil de até 
100% para alunos de cursos de graduação privados. Representando outra grande 
fonte de demanda por educação superior privada, o FIES chegou a alcançar mais 
de 730 mil contratos em um único ano, 2014, representando cerca de 12,5% de 
todas as matrículas em IES não públicas naquele ano.

No entanto, com o aumento expressivo nos custos do programa, regras mais 
rígidas passaram a vigorar com o objetivo de restringir o financiamento para 
beneficiários que não fossem alvo do programa. A Figura 4 demonstra o número 
total de contratos assinados pelo FIES entre os anos de 2010 e 2017.

Figura 4 - Número de contratos assinados pelo FIES entre 2010 e 2017, em mil

Fonte: Elaboração própria com dados provenientes do (FUNDO NACIONAL DE DESEN-
VOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, 2020).

Desta forma, quando somados os dois programas (FIES e PROUNI), a par-
ticipação direta do governo na demanda por educação superior privada é um re-
levante componente que pode interferir nos incentivos e no modelo de negócios 
de algumas das instituições de educação superior privada.

A tabela a seguir compara a participação do governo nos dois programas 
federais em relação ao total de matrículas em instituições particulares, entre os 
anos de 2010 e 2017.

Em anos anteriores à crise econômica brasileira, como em 2014, a parti-
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superior público em 2014, representou cerca de 38% de toda a oferta de educação 
superior no país.

Tabela 1 - Comparativo entre demanda por ensino superior privado proveniente  
dos programas federais, em milhares

  2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

PROUNI 241,27 254,6 284,62 252,37 306,73 329,12 329,18 361,93

FIES 76,76 154,29 377,92 559,93 732,68 287,37 203,51 175,95

Matr. Priv. 4736 4966,37 5149,13 5373,45 5867,01 6075,15 6058,62 6241,31

Participação 
% Governo 6,72% 8,23% 12,87% 15,12% 17,72% 10,15% 8,79% 8,62%

Fonte: Elaboração própria com dados provenientes dos Censos de Educação Superior do INEP 
(2019b), do MEC (2020) e do FNDE (2020).

Embora não seja o foco deste trabalho, vale destacar uma tendência que vem 
se estabelecendo na demanda por educação superior privada no Brasil, que é a 
crescente participação do ensino a distância (EAD). A figura a seguir apresenta 
a evolução da distribuição das matrículas no ensino superior privado, entre as 
modalidades presencial e EAD (Ensino a Distância). Apesar de ainda predomi-
nante, nos últimos anos a modalidade de ensino presencial vem perdendo espaço 
para a modalidade EAD.

Figura 5: Matrículas em IES privadas, por modalidade de ensino, entre 2010 e 2018

Fonte: Elaboração própria com dados provenientes dos Censos de Educação Superior (2019b).
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Quando comparadas as taxas de evolução médias entre 2010 e 2018, por 
meio do CAGR (Compound Annual Growth Rate), as matrículas nas modalida-
des presencial e EAD apresentaram taxas de 1,3% e 10,8%, respectivamente.

Quando analisada a participação relativa entre as matrículas nas modali-
dades presencial e EAD, em 2010 era 84,2% e 15,8%, respectivamente. Já em 
2018, de acordo com o último censo disponível, a mesma relação foi de 70,4% 
e 29,6%, respectivamente. Ambos indicadores demonstram que há de fato uma 
transformação no modelo educacional em curso, numa transição rápida para a 
graduação a distância.

Com relação à distribuição da oferta de graduação e ensino superior privado 
no Brasil, a tabela abaixo traz um resumo das 10 maiores instituições (ou grupos) 
de ensino superior em 2017, em termos de faturamento e market share, e estima-
tivas de número de matrículas.

Tabela 2: Lista das 10 maiores instituições de ensino superior privadas, por  
faturamento em receita líquida, em 2017

Empresa
Market-share 
de matrículas 

(%)

Matrículas estimadas 
(mil, (presencial  

e EAD)

Receita Líquida 
Estimada  

(R$ milhões)

Controle 
Acionário

Kroton 13,5% 841,3 5.380,36 Brasileiro
Estácio 7,1% 441,7 3.379,00 Brasileiro

Laureate 4,3% 271,2 2.534,47
Norte 

Americano
Unip 6,7% 417,4 2.418,34 Brasileiro
Ser Educacional 2,3% 143,4 1.231,79 Brasileiro
Anima 1,4% 85,8 981,80 Brasileiro

Adtalem Global 0,9% 54,6 899,51
Norte 

Americano
Cruzeiro do Sul 2,4% 149,8 850,80 Brasileiro
Uninove 2,2% 138,2 749,20 Brasileiro
Unicesumar 1,3% 79,5 449,50 Brasileiro

Fonte: Hoper Educação - Análise Setorial da Educação Superior Privada 2018  
(apud LAFIS, 2020).

O grau de concentração setorial pode ser calculado pelo índice CR4, confor-
me a seguinte fórmula:

 , em que S𝑖 é a participação da i-ésima maior firma

Tal índice, mostra que as quatro maiores empresas que atuam no segmento 
de educação superior não pública detêm 31,6% do mercado. Portanto, em relação 
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à estrutura de mercado, pode-se afirmar, utilizando os critérios abaixo, basea-
dos em Bain (1959), que ainda não há concentração no setor em que operam as 
IES não públicas. No entanto, vale ressaltar que o grau de concentração vem 
aumentando e os dados acima tratam o mercado nacional de ensino superior não 
público e pode haver diferenças regionais importantes.

Tabela 3 - Níveis de mercado, segundo a razão de concentração

NÍVEIS DE MERCADO
RAZÃO DE CONCENTRAÇÃO

CR4 CR8

Altamente Concentrado i > 75% i > 90%

Alta Concentração 65% < i <75% 85% < i < 90%

Concentração moderada 50% < i < 65% 70% < i < 85%

Baixa Concentração 35% < i <50% 45% < i < 70%

Ausência de Concentração I < 35% I < 45%

Claramente Atomístico I = 2%

Fonte: Bain (1959); Schirigatti (2014, p. 100).

Em relação à conduta observada no setor, a Lafis Consultoria (2020) relata 
que com a redução do FIES, instituições de ensino de pequeno porte têm tido 
dificuldades financeiras e se colocado à disposição de grandes grupos educacio-
nais, para negociação. Assim sendo, faz parte da estratégia recente de grandes 
empresas do setor envolver-se em processos de fusões e aquisições para expandir 
sua atuação regional e aumentar o número de alunos novos. Nesse sentido, vale 
destacar a compra da Universidade Positivo pela Cruzeiro do Sul Educacional, 
a aquisição da UniSul pela Ânima e da UniRedentor pelo grupo Afya. Destaca-
-se também que, dada a competição existente no setor, parcela significativa das 
despesas das instituições não públicas de ensino superior é com publicidade e 
propaganda, que corresponde a 11,3% da estrutura de custos média de uma IES 
privada (LAFIS, 2020, p. 22). Em termos de precificação, é possível observar 
na figura abaixo que o valor médio das mensalidades caiu entre 2015 e 2018, 
refletindo o momento de incertezas econômicas do período e a sensibilidade das 
mensalidades à renda.
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Figura 6 - Evolução do valor das mensalidades nas instituições de  
ensino superior privadas - 2008 a 2018

Fonte: Hoper (apud LAFIS, 2020, p. 21).

Apesar do domínio em market share das instituições acima listadas, 
quando avaliados os rankings disponíveis de melhores instituições de ensino 
superior brasileiras, já na categoria das instituições privadas, nenhuma das 
IES presentes na Tabela 2 estiveram presentes no ranking brasileiro RUF e 
menos ainda no renomado Times Higher Education Ranking, conforme de-
monstra a tabela abaixo.

Tabela 4: Lista das 10 IES privadas com melhor avaliação geral, de acordo com os rankings

Ranking RUF 2019 Times Higher Education 2019

1 Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 

2 Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 

3 Pontifícia Universidade Católica do Paraná Pontifícia Universidade Católica do Paraná

4 Universidade Presbiteriana Mackenzie Universidade do Vale do Rio dos Sinos

5 Universidade do Vale do Rio dos Sinos

6 Universidade de Caxias do Sul

7 Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais

8 Pontifícia Universidade Católica de São Paulo

9 Universidade Católica de Brasília

10 Universidade de Fortaleza

Fontes: Ranking Universitário Folha (RUF, 2019) e Times Higher Education  
(THE Ranking, 2019).
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Colocando em perspectiva a concentração de mercado com o nível de qua-
lidade acadêmica avaliada pelos rankings educacionais, é evidente que existem 
duas realidades com relação à educação de ensino superior privada no Brasil. De 
um lado, grandes conglomerados educacionais buscam o domínio de mercado 
atendendo um maior volume de alunos, com um ticket médio de mensalidades 
acessível, porém com baixa qualidade ou relevância do ponto de vista da produ-
ção científica e acadêmica. Do outro lado, instituições de ensino superior tradi-
cionais, concentradas em regiões específicas, de ticket médio das mensalidades 
consideravelmente superior, e com produção acadêmica relevante, refletida nas 
avaliações existentes.

Em relação ao desempenho do setor, esse trabalho irá destacar dois pontos: 
a qualidade dos serviços e a alocação eficiente dos recursos. Em relação à qua-
lidade dos serviços, destaca-se que só existem 12 IES brasileiras listadas entre 
as 1000 melhores universidades do mundo, das quais apenas duas não públicas, 
ambas confessionais: PUC/RJ e PUC/RS.

Em relação ao uso eficiente dos recursos, chama a atenção o grau de ociosi-
dade das novas vagas oferecidas, ou seja, o percentual de vagas novas não preen-
chidas com alunos ingressantes. A figura abaixo ilustra essa situação, que mostra 
que mesmo em 2014, quando a taxa de desemprego ainda não havia subido, as 
IES não ocupavam nem 50% das novas vagas oferecidas. Essa relação caiu para 
perto de 30% em 2018, data do último Censo da Educação Superior.

Figura 7 - Relação entre Ingressos em Vagas Novas e Vagas Novas (2014-2018)

Fonte: Censo da Educação Superior (INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS  
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2020).
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Adicionalmente, as taxas de evasão do ensino superior brasileiro são relati-
vamente altas, como é possível observar na Figura 8. Mesmo com uma pequena 
queda, no último ano disponível da série, a evasão na rede privada estava em 
28,5%, valendo destacar que mesmo em anos em que o desemprego era relativa-
mente baixo, como 2013 e 2014, a taxa de evasão das IES não públicas não era 
inferior a 27%. Contrasta com a taxa de evasão do setor público, que, em média, 
se situa 10 pontos percentuais abaixo. Ainda, assim, taxas próximas a 20% não 
são desprezíveis. Esses dados sugerem que a alocação dos recursos no ensino 
superior tem desafios a serem enfrentados.

Figura 8 - Taxas de evasão no ensino superior brasileiro (2013-2014)

Fonte: SEMESP (2019, p. 26).

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A pesquisa partiu de uma revisão da literatura sobre os aspectos institucio-

nais relacionados à liberdade econômica, valendo-se das contribuições da Nova 
Economia Institucional (NEI) e da Teoria da Escolha Pública para apresentar o 
esquema analítico para avaliar o setor de educação superior no Brasil. Tal esque-
ma sugere que a ação do Estado (com destaque para as regras formais do jogo, 
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que compreendem a regulação do setor) tem poder para interferir na estrutura, 
na conduta e no desempenho do setor de educação superior.

Para tratar este tipo de objeto é necessário recorrer à análise qualitativa, 
documental e exploratória, que, se por um lado não permite generalizações, por 
outro permite capturar nuances não reveladas por dados secundários agregados, 
como por exemplo as dificuldades práticas e operacionais impostas por certos 
tipos de normas e imposições legais. Há aqui o entendimento de que tais aborda-
gens são coerentes com o objetivo do presente trabalho de identificar possíveis 
obstáculos ao funcionamento setorial, decorrentes da intervenção normativa do 
poder público. 

Tratando-se de um trabalho de caráter qualitativo, a “palavra escrita ocupa 
lugar de destaque nessa abordagem, desempenhando um papel fundamental 
tanto no processo de obtenção dos dados quanto na disseminação dos resulta-
dos” (GODOY, 1995a, p. 62). Em relação à pesquisa documental, Godoy (1995 b) 
argumenta que os documentos constituem uma fonte importante de dados para 
estudos qualitativos. Assim, para a autora:

O exame de materiais de natureza diversa, que ainda não receberam um tratamento 
analítico, ou que podem ser reexaminados, buscando-se novas e/ou interpretações com-
plementares, constitui o que estamos denominando pesquisa documental (GODOY, A. 
S., 1995 b, p. 21).

Os documentos que servem de fonte para a presente investigação, ou seja, 
o corpus da presente análise é constituído pelas seguintes normas que afetam os 
cursos de graduação presencial, organizadas no quadro abaixo.
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Quadro 1 - Normas que afetam os cursos de graduação presencial

1º - Constituição Federal (BRASIL, 2020):
•	 art. 22, inciso XXIV: Competência privativa da União para legislar sobre diretrizes e bases da 

educação nacional;
•	 art. 206: Princípios inerentes ao ensino;
•	 art. 209: Condições para exercício da atividade de ensino pela iniciativa privada;
•	 art. 214: Forma de instituição do Plano Nacional da Educação e seus objetivos essenciais.

2º - Leis ordinárias:
•	 Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995 (BRASIL, 1995): Dispõe sobre o Conselho Nacional 

de Educação.
•	 Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996): Institui a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional.
•	 Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004 (BRASIL, 2004c): Institui o Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Superior (SINAES).
•	 Lei nº 10.870, de 19 de maio de 2004 (BRASIL, 2004a): Institui a Taxa de Avaliação in loco, em 

favor do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, pelas 
avaliações periódicas que realizar, quando formulada solicitação de credenciamento inicial ou 
renovação de  credenciamento de instituição de educação superior e solicitação de autorização, 
reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos de graduação.

•	 Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 (BRASIL, 2008b): Dispõe sobre o estágio de estudan-
tes; altera a redação do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; revo-
ga as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo 
único do art. 82 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6º da Medida Provisória nº 
2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.

•	 Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 (BRASIL, 2014): Aprova o Plano Nacional de Educação (PNE).
•	 Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (BRASIL, 2018a): Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD).

3º - Decretos:
•	 Decreto nº 6.245, de 4 de abril de 2008 (BRASIL, 2008a): Dispõe sobre o Censo anual da educação.
•	 Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 (BRASIL, 2017a): Dispõe sobre o exercício das 

funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de educação superior e dos cursos 
superiores de graduação e de pós-graduação no sistema federal de ensino.

4º - Portarias, Resoluções e Instrumentos:
•	 Portaria MEC nº 1.342/2012 (BRASIL, 2012): Aprova o Regimento Interno da SERES e cria o en-

cargo de Ouvidor.
•	 Portaria MEC nº 2.051/2004 (BRASIL, 2004b): Regulamenta os procedimentos de avaliação do 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES).
•	 Portaria Normativa MEC nº 40/2007 (BRASIL, 2007a): Institui o e-MEC, sistema eletrônico de flu-

xo de trabalho e gerenciamento de informações relativas aos processos de regulação, avaliação e su-
pervisão da educação superior no sistema federal de educação, e o Cadastro e-MEC de Instituições 
e Cursos Superiores e consolida disposições sobre indicadores de qualidade, banco de avaliadores 
(Basis) e o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) e outras disposições.
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•	 Portaria MEC nº 794/2013 (BRASIL, 2013): Dispõe sobre o censo da educação superior.
•	 Portaria MEC nº 20/2017 (BRASIL, 2017b): Dispõe sobre os procedimentos e o padrão decisório 

dos processos de credenciamento, recredenciamento, autorização, reconhecimento e renovação de 
reconhecimento de cursos superiores, bem como seus aditamentos, nas modalidades presencial e a 
distância, das instituições de educação superior do sistema federal de ensino.

•	 Portaria MEC nº 21/2017 (BRASIL, 2017c): Dispõe sobre o sistema e-MEC, sistema eletrônico de 
fluxo de trabalho e gerenciamento de informações relativas aos processos de regulação, avaliação e 
supervisão da educação superior o sistema federal de educação, e o Cadastro Nacional de Cursos e 
Instituições de Educação Superior Cadastro e-MEC.

•	 Portaria MEC nº 315/2018 (BRASIL, 2018b): Dispõe sobre os procedimentos de supervisão e moni-
toramento de instituições de educação superior integrantes do sistema federal de ensino e de cursos 
superiores de graduação e de pós-graduação lato sensu, nas modalidades presencial e a distância.

•	 Portaria MEC nº 2.117/2019 (BRASIL, 2019a): Dispõe sobre a oferta de carga horária na modalidade 
de Ensino a Distância - EaD em cursos de graduação presenciais ofertados por Instituições de Edu-
cação Superior - IES pertencentes ao Sistema Federal de Ensino.

•	 Portaria Normativa MEC nº 840/2018 (BRASIL, 2018c): Dispõe sobre os procedimentos de compe-
tência do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP referentes 
à avaliação de instituições de educação superior, de cursos de graduação e de desempenho acadê-
mico de estudantes.

•	 Portaria MEC nº 501/2018 (BRASIL, 2018d): Estabelece o regulamento do Exame Nacional de De-
sempenho dos Estudantes - Enade 2018.

•	 Portaria INEP nº 586/2019 (BRASIL, 2019b): Define os Indicadores de Qualidade da Educação Supe-
rior referentes ao ano de 2018, estabelece os aspectos gerais de cálculo e os procedimentos de manifes-
tação das Instituições de Educação Superior sobre os insumos de cálculo e divulgação de resultados.

•	 Resolução CES nº 7, de 18 de dezembro de 2018 (BRASIL, 2018e): Estabelece as Diretrizes para a 
Extensão na Educação Superior Brasileira e regimenta o disposto na Meta 12.7 da Lei nº 13.005/2014, 
que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE 2014-2024 e dá outras providências.

•	 Resolução CES nº 2, de 18 de junho de 2007 (BRASIL, 2007b): Dispõe sobre carga horária mínima 
e procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados, na 
modalidade presencial.

•	 Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação (BRASIL, 2015): Dispõe sobre os orientações 
de natureza procedimental a serem aplicados pelos órgãos de regulação e observância compulsória 
pelas instituições de ensino superior.

Por sua vez, a pesquisa tem caráter exploratório porque este tipo de inves-
tigação é orientado para a descoberta (HAIR et al., 2005), abrindo caminhos 
para novas investigações mais aprofundadas. Do mesmo modo, Theodorson e 
Theodorson (1970) definem o estudo exploratório como um estudo preliminar, 
cujo principal propósito é proporcionar a familiarização com o fenômeno inves-
tigado, de modo a permitir que estudos mais aprofundados sejam ser elaborados 
com maior grau de compreensão e precisão.

Como técnica de investigação qualitativa, a pesquisa analisará o conteúdo 
dos documentos normativos que regem o ensino superior no Brasil, discrimi-
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nados acima. O conjunto de evidências textuais extraídas da legislação será 
classificado em categorias conforme o tipo de impacto que aquela intervenção 
normativa pode causar sobre as IES. Tal opção decorre do fato de que as ques-
tões normativo-regulatórias estão entre as que mais afetam negativamente o 
desempenho do Brasil nos levantamentos internacionais sobre a competitividade 
global, como aponta o “The Global Competitiveness Report” (WORLD ECO-
NOMIC FORUM; SCHWAB, 2019) e, indiretamente, sobre o grau de facilida-
de de se fazer negócios, como retratado pelo relatório Doing Business (THE 
WORLD BANK, 2020). 

A realização de uma análise interpretativa do conteúdo dos documentos 
normativos serve para traçar recorrências e padrões de intervenção que impõem 
obstáculos ao desenvolvimento setorial. Nesse sentido, Bardin (1977) define a 
análise de conteúdo como:

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações vi-
sando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descri-
ção do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) 
que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condi-
ções de produção/recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens. 
(BARDIN, 1977, p. 45)

Adicionalmente, Flick (2009) mostra que:

A análise do conteúdo é um dos procedimentos clássicos 
para analisar o material textual, não importando qual a origem desse 
material - desde produtos da mídia até dados de entrevista. Um de 
seus aspectos essenciais é o emprego de categorias obtidas, com 
frequência, de modelos teóricos: as categorias são trazidas para o 
material empírico e não necessariamente desenvolvidas a partir des-
te, embora sejam, repetidas vezes, avaliadas contrastivamente a esse 
material e, se necessário, modificadas​ (FLICK, 2009, p. 291).

As categorias analíticas associadas aos padrões de intervenção, estão ali-
nhadas com a perspectiva da nova economia institucional, segundo a qual o 
intervencionismo normativo, por parte do Estado, pode contribuir para gerar 
barreiras à entrada a novos concorrentes no mercado de serviços de educação 
superior privada, em função da barreira econômica criada pelos custos rela-
cionados ao cumprimento das normas; e incentivar estruturas de governança 
que se distanciam do mercado competitivo, envolvendo arranjos institucionais 
híbridos e hierarquizados que parecem prevalecer nos conglomerados edu-
cacionais. Desse modo, as categorias elencadas procuram discriminar os im-
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pactos de caráter administrativo, didático-pedagógico, econômico financeiro, 
patrimonial e regulatório.

Na categoria “Regulatória” são classificadas evidências textuais das normas 
que regem o funcionamento das IES, afetando aspectos como o credenciamento 
e recredenciamento de IES, sua forma de organização, a oferta de cursos, sua 
regularidade, avaliação de sua qualidade e limites de atuação. Normas com essa 
característica podem afetar o grau de concorrência, ao levantar uma barreira 
legal à entrada de competidores.

Na categoria “Administrativa” são classificadas evidências textuais de 
normas que afetam a gestão empresarial das IES. Normas com essa caracte-
rística podem contribuir para incentivar estruturas de governança mais hie-
rarquizadas, burocratizadas e, portanto, menos compatíveis com o perfil de 
mercados competitivos.

Na categoria “Didático-Pedagógica” são classificadas evidências textuais 
que explicitam a interferência em diretrizes curriculares, projetos pedagógicos 
e características do corpo docente, interferindo nos objetivos finais das IES, que 
envolvem a produção do conhecimento e o processo de ensino e aprendizagem. 
Um dos riscos para a liberdade econômica da excessiva definição centralizada 
de componentes de caráter didático-pedagógicos é o de criar uma visão forçada-
mente homogênea de cada campo de conhecimento, limitando as possibilidades 
de desenvolvimento de inovações.

Na categoria “Econômico-Financeira” são classificadas evidências textuais 
de dispositivos, existentes nas normas, que afetam diretamente os custos e o 
fluxo de caixa das IES. Normas com essas características contribuem para levan-
tar barreiras econômicas à entrada de concorrentes no setor. 

Na categoria “Patrimonial” são classificadas evidências textuais de ele-
mentos que impõem exigências diretas relacionadas ao ativo patrimonial das 
IES. Essa também é uma categoria associada à criação de barreiras econômi-
cas à entrada.

Para tratamento computacional do conteúdo dos documentos normativos 
que regem o ensino superior e que afetam as IES não públicas é utilizado o 
software R e o pacote de análise qualitativa de dados RQDA. O RQDA permite 
a importação dos documentos que compõem o corpus da pesquisa. A partir da 
incorporação desses documentos ao programa de computador, o tratamento 
dos dados consiste em estabelecer códigos para as categorias analíticas expli-
citadas acima, tabular e organizar tais informações para apresentar o material 
de forma sistemática.
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5. DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS
Após leitura e codificação, utilizando o software RQDA, dos 24 textos 

normativos identificados como relevantes para a execução do trabalho, foram 
encontradas 263 evidências textuais distribuídas entre as 5 categorias analíti-
cas associadas aos padrões de intervenção, alinhadas com a perspectiva teórica 
adotada. A maior parte das evidências se concentrou na categoria “Regulatória”, 
com 171 recorrências, sugerindo o poderio dos dispositivos normativos para 
afetar questões que podem criar barreiras à entrada, ao definir as exigências 
sobre quem entra e permanece no setor. Também mereceu destaque a catego-
ria “Administrativa”, com 45 recorrências, mostrando que a ação normativa do 
Estado induz à criação de estruturas de governança mais hierarquizadas, buro-
cratizadas, aumentando os custos de transação das IES. Já na categoria “Didá-
tico-Pedagógica” foi encontrado um número relativamente baixo de evidências 
textuais. A hipótese para tanto, que pode ser objeto de trabalhos futuros, é de que 
a intervenção no campo “Didático-Pedagógico” se dá, sobretudo, nas diretrizes 
curriculares nacionais de cada curso, que estavam fora do escopo desta pesquisa. 
Na categoria “Econômico-Financeira” foram encontradas 23 evidências textuais 
extraídas dos documentos normativos, onde é identificada a imposição de custos 
às IES não públicas. Por fim, na categoria “Patrimonial” foram encontradas 15 
evidências textuais em que a intervenção normativa impõe impacto patrimonial 
direto às IES. A tabela abaixo sintetiza o número de ocorrências encontradas por 
documento normativo e categoria analítica.
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Tabela 5 - Número de evidências textuais por categoria e documento normativo

Legislação
CATEGORIAS

Regulatória Administrativa
Didático- 

Pedagógica
Econômico- 
Financeira

Patrimonial TOTAL

Constituição Federal de 1988 2 0 0 0 0 2

Lei nº 9.131/1995 2 2 0 1 0 5

Lei nº 9.394/1996 11 4 0 2 0 17

Lei nº 10.861/2004 18 1 0 0 0 19

Lei nº 10.870/2004 1 0 0 1 0 2

Lei nº 11.788/2008 0 2 2 2 0 6

Lei nº 13.005/2014 0 0 1 0 1 2

Lei nº 13709/2018 0 0 0 0 1 1

Decreto nº 6.245/2008 3 0 0 0 0 3

Decreto nº 9.235/2017 59 6 0 6 5 76

Portaria nº 1.342/2012 4 0 2 0 0 6

Portaria MEC nº 2.051/2004 11 1 0 1 0 13

Portaria MEC nº 2.117/2019 8 0 0 0 0 8

Portaria Normativa MEC 
nº 40/2007

5 1 0 3 0 9

Portaria MEC nº 794/2013 3 2 0 0 0 5

Portaria MEC nº 20/2017 9 0 0 0 0 9

Portaria MEC nº 21/2017 4 3 0 0 0 7

Portaria MEC nº 315/2018 23 11 0 3 5 42

Portaria Normativa MEC 
nº 840/2018

4 2 0 0 0 6

Portaria MEC nº 501/2018 0 1 0 0 0 1

Portaria INEP nº 586/2019 0 2 0 0 0 2

Resolução CES nº 7/2018 1 7 4 1 0 13

Resolução CES nº 2/2007 3 0 0 0 0 3

Instrumento de Avaliação de 
Cursos de Graduação

0 0 0 3 3 6

TOTAL 171 45 9 23 15 263

Fonte: Elaboração própria.

A seguir, serão apresentadas cada uma dessas categorias. Procurar-se-á 
ilustrar algumas das evidências textuais mais representativas da intervenção 
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normativa, identificadas na pesquisa, com potencial para criar desafios à gestão 
de IES não públicas.

5.1 A categoria “Regulatória”

Conforme exposto, a categoria “Regulatória” foi a que apresentou a maior 
recorrência de evidências textuais. Vale destacar que a Constituição brasileira 
já estabelece que cabe à União legislar sobre a educação, deixando claro que o 
ensino privado será submetido à regulação do Poder Público, que poderá estabe-
lecer e avaliar quem irá operar, conforme se destaca no artigos 22 e 209 da Carta.

22. Compete privativamente à União legislar sobre:
[...]
XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;
[...]
Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
(Constituição da República Federativa do Brasil de 1988)

O Decreto 9235/2017, no 1º parágrafo do artigo 1º, reforça que:

§ 1º A  regulação será  realizada  por  meio de  atos  autorizativos  de  funcionamento  
de  IES  e  de  oferta  de  cursos superiores de graduação e de  pós-graduação lato 
sensu  no sistema federal  de ensino, a fim  de  promover a  igualdade de condições de 
acesso, de garantir o padrão de qualidade das instituições e dos cursos e de estimular 
o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas e a coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino.
(Decreto 9235/2017)

Existe todo um conjunto de regras para uma IES obter autorização de fun-
cionamento. Nesse sentido, o artigo 42º do Decreto 9235/2017 indica que:

Art. 42. O processo de autorização será instruído com análise documental, avaliação 
externa in loco realizada pelo Inep e decisão da Secretaria de Regulação e Supervisão 
da Educação Superior do Ministério da Educação. 
§ 1º A avaliação externa in loco realizada pelo Inep poderá ser dispensada, por de-
cisão do Secretário de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério 
da Educação, após análise documental, mediante despacho fundamentado, conforme 
regulamento a ser editado pelo Ministério da Educação [...].
(Decreto 9235/2017)
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Quanto à organização das IES, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
caracteriza as Universidades e, ao fazê-lo, estabelece diversas condições rela-
cionadas aos meios para se atingir os fins a que se destinam as universidades. 
Tais meios envolvem questões que dizem respeito, por exemplo, à titulação e ao 
regime de trabalho de seus docentes.

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros 
profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do 
saber humano, que se caracterizam por:
[...]
II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou 
doutorado; 
III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.
(Lei 9394/1996)

Adicionalmente, o Decreto nº 9235 estabelece como requisitos necessários às 
universidades privadas:

Art. 17. As IES privadas poderão solicitar recredenciamento como universidade, des-
de que atendam, além dos requisitos gerais, aos seguintes requisitos: 
[...] 
III - no mínimo, sessenta por cento dos cursos de graduação terem sido reconhecidos 
e terem conceito satisfatório obtido na avaliação externa in loco realizada pelo Inep ou 
em processo de reconhecimento devidamente protocolado no prazo regular; 
IV - possuírem programa de extensão institucionalizado nas áreas do conhecimento 
abrangidas por seus cursos de graduação; 
V - possuírem programa de iniciação científica com projeto orientado por docentes 
doutores ou mestres, que pode incluir programas de iniciação profissional ou tecnoló-
gica e de iniciação à docência; 
VI - terem obtido CI maior ou igual a quatro na avaliação externa in loco realizada 
pelo Inep, prevista no §2º do artigo 3º da Lei nº 10.861, de 2004; 
VII - oferecerem regularmente quatro cursos de mestrado e dois cursos de doutorado 
reconhecidos pelo Ministério da Educação; e 
VIII - não terem sido penalizadas em decorrência de processo administrativo de super-
visão nos últimos dois anos, contado da data de publicação do ato que penalizou a IES.
(Decreto 9235/2017)

A legislação cria uma distinção normativa entre Universidades, Centros 
Universitários e Faculdades. Tal distinção pode ser encontrada no Decreto nº 
9235/2017, que já estabelece no seu artigo 15:
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Art. 15. As IES, de acordo com sua organização e suas prerrogativas acadêmicas, 
serão credenciadas para oferta de cursos superiores de graduação como:
I - faculdades;
II - centros universitários; e
III - universidades.
§ 1º As instituições privadas serão credenciadas originalmente como faculdades.
§ 2º A alteração de organização acadêmica será realizada em processo de recreden-
ciamento por IES já credenciada. 
(Decreto 9235/2017)

Para se caracterizar como um Centro Universitário, além dos requisitos 
gerais que abarcam qualquer IES, são exigidos os seguintes critérios:

I - um quinto do corpo docente estar contratado em regime de tempo integral;
II - um terço do corpo docente possuir titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;
III - no mínimo, oito cursos de graduação terem sido reconhecidos e terem obtido 
conceito satisfatório na avaliação externa in loco realizada pelo Inep;
IV - possuírem programa de extensão institucionalizado nas áreas do conhecimento 
abrangidas por seus cursos de graduação;
V - possuírem programa de iniciação científica com projeto orientado por docentes 
doutores ou mestres, que pode incluir programas de iniciação profissional ou tecnoló-
gica e de iniciação à docência;
VI - terem obtido Conceito Institucional - CI maior ou igual a quatro na avaliação 
externa in loco realizada pelo Inep, prevista no § 2º do art. 3º da Lei nº 10.861, de 14 
de abril de 2004; e
VII - não terem sido penalizadas em decorrência de processo administrativo de super-
visão nos últimos dois anos, contado da data de publicação do ato que penalizou a IES. 
(Decreto 9235/2017)

A diferença quanto ao tipo de organização é fundamental, pois afeta direta-
mente seu grau de autonomia. Para as Universidades e os Centros Universitários 
há mais liberdade e autonomia. Vai nesse sentido o disposto no artigo 53 da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação.

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem preju-
ízo de outras, as seguintes atribuições:
I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior 
previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do 
respectivo sistema de ensino;
II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes ge-
rais pertinentes;
III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística 
e atividades de extensão;
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IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências 
do seu meio;
V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas 
gerais atinentes;
VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;
VII - firmar contratos, acordos e convênios;
VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a 
obras, serviços e aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme 
dispositivos institucionais;
IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constitui-
ção, nas leis e nos respectivos estatutos;
X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultan-
te de convênios com entidades públicas e privadas. 
(Lei 9394/1996)

Os centros universitários contam com um grau de autonomia bastante se-
melhante ao das universidades. Sobretudo em relação à possibilidade de criar 
cursos e expandir vagas, caso as próprias instituições enxerguem demanda po-
tencial. O artigo 40 do Decreto 9235/2017 vai nesse sentido.

Art. 40. As universidades e os centros universitários, nos limites de sua autonomia, 
observado o disposto  no art. 41, independem de autorização para funcionamento  de 
curso superior, devendo informar à Secretaria de Regulação e Supervisão da Edu-
cação Superior do Ministério da Educação os cursos criados por atos próprios para 
fins  de supervisão, avaliação e posterior reconhecimento, no prazo de sessenta dias,  
contado da data do ato de criação do curso.
(Decreto 9235/2017)

Esse é um ponto em que a regulação normativa pode afetar a rentabili-
dade das instituições. Vale observar como o tratamento dado às Faculdades é 
mais restritivo:

Art. 39. A oferta de cursos de graduação em faculdades, nos termos deste Decreto,  
depende de autorização prévia do Ministério da Educação.
(Decreto 9235/2017)

Há uma ampla lista de exigências e procedimentos para a solicitação 
de novas vagas. A Portaria do MEC 20/2017, que atualmente disciplina o 
assunto, estabelece:

Art. 22. São requisitos para o aumento de vagas, cumulativamente:
I - ato de reconhecimento ou renovação de reconhecimento vigente;
II - ato autorizativo institucional vigente;
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III - CI ou indicador de qualidade institucional disponibilizado pelo INEP, quando 
existentes, iguais ou superiores a três, sendo considerado, para o cálculo do número 
de vagas, o maior;
IV - CC igual ou superior a três, calculado até cinco anos anteriores ao ano da análise 
do pedido;
V - conceito igual ou superior a três em todas as dimensões do CC;
VI - inexistência de medida de supervisão institucional vigente;
VII - inexistência de penalidade em vigência aplicada à IES que implique limitação 
à expansão de sua oferta, inclusive no curso objeto do pedido de aumento de vagas;
VIII - inexistência de medida de supervisão vigente no curso a que se refere o pedido 
de aumento de vagas;
IX - inexistência de penalidade de redução de vagas aplicada ao curso nos últimos 
dois anos ou de outra penalidade em vigência;
X - comprovação da existência de demanda social pelo curso, por meio da demons-
tração de que a relação candidato/vaga nos dois últimos processos seletivos foi maior 
do que um; e
XI - inexistência de pedido anteriormente deferido, total ou parcialmente, para o mes-
mo curso, anterior a 1 (um) ano. 
(Portaria MEC 20/2017)

A regulação estabelece os critérios de avaliação a que todas as IES não 
públicas e federais estão submetidas. O componente mais conhecido da ava-
liação do ensino superior é o Exame Nacional do Desempenho dos Estudantes 
(ENADE), que vai compor o Conceito Preliminar de Curso (CPC).

Art. 5º A avaliação do desempenho dos estudantes dos cursos de graduação será reali-
zada mediante aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE.
§ 1º O ENADE aferirá o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos progra-
máticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação,   suas 
habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da evolução do conhecimento 
e suas competências para compreender temas exteriores ao âmbito específico de sua 
profissão, ligados à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento.
(Lei 10861/2004)

Um resultado insatisfatório no CPC implicará exigência de ajustes, por 
parte do Ministério da Educação (MEC). Caso os ajustes não sejam atendidos 
satisfatoriamente no período de um ano, o MEC poderá determinar desativação 
de cursos e habilitações, intervenção na instituição, suspensão temporária de 
autonomia ou até descredenciamento da IES.

Art. 10. Os resultados considerados insatisfatórios ensejarão a celebração de protoco-
lo de compromisso, a ser firmado entre a instituição de educação superior e o Minis-
tério da Educação, que deverá conter: 
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I – o diagnóstico objetivo das condições da instituição; 
II – os encaminhamentos, processos e ações a serem adotados pela instituição de edu-
cação superior com vistas na superação das dificuldades detectadas; 
III – a indicação de prazos e metas para o cumprimento de ações, expressamente defi-
nidas, e a caracterização das respectivas responsabilidades dos dirigentes; 
IV – a criação, por parte da instituição de educação superior, de comissão de acompa-
nhamento do protocolo de compromisso.
(Lei 10861/2004)

A regulação abrange também a carga horária e a duração, em anos, dos 
cursos. Inicialmente, mostra-se rígida quanto às quantidades de horas para cada 
grupo de cursos. Também acabou com uma prática que era comum no mercado, 
de informar o número de horas-aula do curso, que variavam bastante de institui-
ção para instituição. Não interveio na duração da hora-aula, mas estabeleceu que 
a carga seria computada em termos de horas-relógio. A evidência textual abaixo 
ilustra esse ponto.

Art. 2º As Instituições de Educação Superior, para o atendimento do art. 1º, deverão 
fixar os tempos mínimos e máximos de integralização curricular por curso, bem como 
sua duração, tomando por base as seguintes orientações: 
I – a carga horária total dos cursos, ofertados sob regime seriado, por sistema de 
crédito ou por módulos acadêmicos, atendidos os tempos letivos fixados na Lei nº 
9.394/96, deverá ser dimensionada em, no mínimo, 200 (duzentos) dias de trabalho 
acadêmico efetivo; 
II – a duração dos cursos deve ser estabelecida por carga horária total curricular, con-
tabilizada em horas, passando a constar do respectivo Projeto Pedagógico; 
III – os limites de integralização dos cursos devem ser fixados com base na carga 
horária total, computada nos respectivos Projetos Pedagógicos do curso, observados 
os limites estabelecidos nos exercícios e cenários apresentados no Parecer CNE/CES 
nº 8/2007, da seguinte forma: 
a) Grupo de Carga Horária Mínima de 2.400h: Limites mínimos para integralização 
de 3 (três) ou 4 (quatro) anos. 
b) Grupo de Carga Horária Mínima de 2.700h: Limites mínimos para integralização 
de 3,5 (três e meio) ou 4 (quatro) anos. 
c) Grupo de Carga Horária Mínima entre 3.000h e 3.200h: Limite mínimo para inte-
gralização de 4 (quatro) anos. 
d) Grupo de Carga Horária Mínima entre 3.600 e 4.000h: Limite mínimo para inte-
gralização de 5 (cinco) anos. 
e) Grupo de Carga Horária Mínima de 7.200h: Limite mínimo para integralização de 
6 (seis) anos. 
IV – a integralização distinta  das  desenhadas  nos  cenários  apresentados  nesta Re-
solução poderá ser praticada desde que o Projeto Pedagógico justifique sua adequação.
(Resolução CES 2/2007)
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Esse tipo de medida tem impactos em termos da quantidade de horas-aula que 
precisam ser pagas. No entanto, a própria legislação cria mecanismos que tendem a 
atenuar esse tipo de impacto. Nesse sentido, estabelece que até 20% da carga pode 
ser dedicada a estágio supervisionado e horas de atividades complementares.

Art. 1º Ficam instituídas, na forma do Parecer CNE/CES nº 8/2007, as cargas horárias 
mínimas para os cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial, cons-
tantes do quadro anexo à presente. 
Parágrafo único. Os estágios e atividades complementares dos cursos de graduação, 
bacharelados, na modalidade presencial, não deverão exceder a 20% (vinte por cento) 
da carga horária total do curso, salvo nos casos de determinações legais em contrário.
(Resolução CES 2/2007)

Adicionalmente, em dezembro de 2019, foi aprovado que até 40% da carga 
horária dos cursos presenciais poderia ser cumprida na modalidade “ensino a 
distância” (EaD). O trecho extraído da legislação mostra o tratamento que poderá 
ser dado, em termos de EaD para a graduação presencial.

Art. 2º As IES poderão introduzir a oferta de carga horária na modalidade de EaD na 
organização pedagógica e curricular de seus cursos de graduação presenciais, até o 
limite de 40% da carga horária total do curso.
§ 1º O Projeto Pedagógico do Curso - PPC deve apresentar claramente, na matriz 
curricular, o percentual de carga horária a distância e indicar as metodologias a serem 
utilizadas, no momento do protocolo dos pedidos de autorização, reconhecimento e 
renovação de reconhecimento de curso. 
(Portaria 2117/2019)

Além da “curricularização” da extensão, que ocupará 10% da carga horária 
curricular. O trecho abaixo ilustra essa situação.

Art. 4º As atividades de extensão devem compor, no mínimo, 10% (dez por cento) do 
total da carga horária curricular estudantil dos cursos de graduação, as quais deverão 
fazer parte da matriz curricular dos cursos (Resolução CES 7/2018).

5.2 A categoria “Administrativa”

As evidências da categoria “Administrativa” apontam para as exigências 
legais que acabam impondo às IES a necessidade de alguma estrutura de apoio, 
não diretamente relacionada às atividades de ensino, produção e difusão do 
conhecimento. Para ilustrar, são apresentadas abaixo as obrigações impostas 
às IES para os processos relativos aos vínculos de estágio de seus estudantes. 
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Note-se que, além de dedicar horas de trabalho de um professor para supervi-
sionar a relação de estágio, ainda impõe às instituições de ensino a obrigação 
de avaliar as instalações da parte concedente do estágio.

O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter acompanhamento 
efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte 
concedente, comprovado por vistos nos relatórios referidos no inciso IV do caput do 
art. 7º desta Lei e por menção de aprovação final.
(Lei 11788/2008)
Art. 7º São obrigações das instituições de ensino, em relação aos estágios de seus 
educandos: 
[...]
II – avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação 
cultural e profissional do educando; 
III – indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como respon-
sável pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário.
(Lei 11788/2008)

As normas também exigem das IES uma estrutura própria de avaliação. 
As características dessa estrutura podem ser observadas a partir das evidên-
cias abaixo.

Art. 7º As Comissões Próprias de Avaliação (CPAs), previstas no Art. 11 da Lei nº 
10.861, de 14 de abril de 2004, e constituídas no âmbito de cada instituição de educação 
superior, terão por atribuição a coordenação dos processos internos de avaliação da 
instituição, de sistematização e de prestação das informações solicitadas pelo INEP.
§ 1º As CPAs atuarão com autonomia em relação a conselhos e demais órgãos colegia-
dos existentes na instituição de educação superior;
§ 2º A forma de composição, a duração do mandato de seus membros, a dinâmica de 
funcionamento e a especificação de atribuições da CPA deverão ser objeto de regula-
mentação própria, a ser aprovada pelo órgão colegiado máximo de cada instituição de 
educação superior, observando-se as seguintes diretrizes:
I - necessária participação de todos os segmentos da comunidade acadêmica (docente, 
discente e técnico-administrativo) e de representantes da sociedade civil organizada, 
ficando vedada à existência de maioria absoluta por parte de qualquer um dos segmen-
tos representados;
II - ampla divulgação de sua composição e de todas as suas atividades.
(Portaria 2051/2004)

Art. 11. Cada instituição de ensino superior, pública ou privada, constituirá Comissão 
Própria de Avaliação - CPA, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação 
desta Lei, com as atribuições de condução dos processos de avaliação internos da   
instituição, de sistematização e de prestação das informações solicitadas pelo INEP, 
obedecidas as seguintes diretrizes: 
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I – constituição por ato do dirigente máximo da instituição de ensino superior, ou por 
previsão no seu próprio estatuto ou regimento, assegurada a participação de todos os  
segmentos da comunidade universitária e da sociedade civil organizada, e vedada a 
composição que privilegie a maioria absoluta de um dos segmentos;
II – atuação autônoma em relação a conselhos e demais órgãos colegiados existentes  
na instituição de educação superior.
(Lei 10861/2004)

Processos da avaliação, como o ENADE, ou de fornecimento de informa-
ções ao MEC, em função do Censo do Ensino Superior, geram uma série de 
demandas de informação no interior de cada IES. Nesse cenário, as normas 
impõem estabelecer responsabilidades. Para atender às funções relacionadas a 
essas responsabilidades, a Portaria MEC 21/2017 estabeleceu a necessidade das 
IES criarem a figura do Pesquisador Institucional:

Art. 14. O RL [Representante Legal da IES] deverá indicar um PI [Pesquisador Insti-
tucional] para cada uma das instituições mantidas, que  será responsável por prestar 
as informações no sistema e-MEC, relativas às atualizações  cadastrais e à tramitação 
de processos regulatórios vinculados às respectivas  instituições, bem como pelos 
elementos de avaliação, incluídas as informações necessárias à realização do Exame 
Nacional de Desempenho de Estudantes.
§ 1º O representante legal responderá solidariamente, nos termos da legislação civil  e 
administrativa, pelos atos praticados pelo PI, bem como pela veracidade e legalidade 
das informações de caráter declaratório inseridas no sistema e-MEC.
§ 2º O PI deverá, preferencialmente, estar ligado à Reitoria ou à Pró-Reitoria de  
Graduação da instituição ou órgãos equivalentes, a fim de que a comunicação com 
os órgãos do MEC considere as políticas, os procedimentos e os dados da instituição 
no seu conjunto.
§ 3º O PI deverá ser investido de poderes para prestar informações em nome da  
instituição, por ato de seu representante legal, ao identificá-lo no sistema e-MEC, 
articulando-se, na instituição, com os responsáveis pelos demais sistemas de  
informações do MEC.
§ 4º Cabe ao RL a responsabilidade por substituir o PI, quando por qualquer razão ele 
não deva mais representar a instituição mantida correspondente.
(Portaria MEC 21/2017)

Também para a digitalização do acervo das IES, as normas determinam 
criação de estrutura própria:

[Em relação à digitalização dos documentos e informações que compõem o acervo 
acadêmico, de que trata o art. 45 da Portaria do MEC nº 315/2018]
A IES deverá constituir comitê gestor para elaborar, implementar e acompanhar  a 
política de segurança da informação relativa ao acervo acadêmico, conforme definido 
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nesta Portaria, no Marco Legal da Educação Superior e, de maneira subsidiária, em 
suas normas institucionais.
(Portaria MEC 315/2018)

Do mesmo modo, a “curricularização” da extensão demanda acompanha-
mento sistemático. É isso que prevê a Resolução CES 7/2018:

Art. 15 As atividades de extensão devem ter sua proposta, desenvolvimento e con-
clusão, devidamente registrados, documentados e analisados, de forma que seja 
possível organizar os planos de trabalho, as metodologias, os instrumentos e os 
conhecimentos gerados.
Parágrafo único. As atividades de extensão devem ser sistematizadas e acompanhadas, 
com o adequado assentamento, além de registradas, fomentadas e avaliadas por instân-
cias administrativas institucionais, devidamente estabelecidas, em regimento próprio.
(Resolução CES 7/2018)

5.3 A categoria “Didático-Pedagógica”

Os textos normativos explicitam a atuação da Secretaria de Regulação e Su-
pervisão do Ensino Superior em relação aos referenciais e diretrizes curriculares 
dos cursos de superiores de graduação. Nos termos da legislação:

Art. 7º Compete à Diretoria de Política Regulatória:
[...]
VI - subsidiar as ações de concepção e atualização dos referenciais e diretrizes curri-
culares dos cursos de superiores de graduação;
(Portaria 1342/2012)

O poder público também interfere quando determina percentuais de carga 
horária que devem ser destinados a determinadas atividades, como extensão uni-
versitária. Cada curso, cada região, cada instituição tem suas especificidades e 
dificilmente pode-se estabelecer se determinada proporção mínima é a mais ade-
quada. No entanto, a legislação, taxativamente, estabeleceu um mínimo legal, 
como mostram as evidências textuais abaixo:

12.7)  assegurar,  no  mínimo,  10%  (dez  por  cento)  do  total  de  créditos  curricula-
res  exigidos  para  a  graduação  em  programas  e  projetos  de  extensão universitária, 
orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social.

(Lei 13005/2014)
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Art. 4º As atividades de extensão devem compor, no mínimo, 10% (dez por cento) do 
total da carga horária curricular estudantil dos cursos de graduação, as quais deverão 
fazer parte da matriz curricular dos cursos.
(Resolução CES 7/2018)

Até mesmo o ensino a distância, que abarca um público que demanda mais 
flexibilidade horária e tem menos disponibilidade para deslocamentos foi afeta-
do pela legislação. Há risco de comprometer a atratividade desse tipo de curso, 
além do risco de se comprometer a efetividade deste tipo de atividade. Abaixo, a 
evidência textual do documento normativo, que explicita a exigência de realiza-
ção das atividades de extensão nos polos.

Art. 9º Nos cursos superiores, na modalidade a distância, as atividades de extensão 
devem ser realizadas, presencialmente, em região compatível com o polo de apoio 
presencial, no qual o estudante esteja matriculado, observando-se, no que couber, as 
demais regulamentações, previstas no ordenamento próprio para oferta de educação 
a distância.
(Resolução CES 7/2018)

De modo análogo, exigir que haja referência a estágio supervisionado, 
mesmo que não seja obrigatório, nos projetos pedagógicos dos cursos para que o 
estudante possa ter a oportunidade de estagiar interfere em como as instituições 
podem elaborar seus respectivos projetos. No entanto, essa é a exigência cons-
tante da Lei de Estágio:

Art. 2º  O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, conforme determinação 
das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto peda-
gógico do curso.
(Lei 11788/2008)

5.4 A categoria “Econômico-Financeira”

A análise do conteúdo das normas que afetam o ensino de graduação pre-
sencial revelou 23 evidências textuais que afetam diretamente questões econô-
mico-financeiras das IES. Para ilustrar a presente categoria serão apresentados 
três pontos importantes de impacto: as exigências de títulos e de regime de 
trabalho dos professores; as exigências relacionadas à bibliografia básica e as 
exigências relacionadas à digitalização do acervo de documentos da IES. Em 
relação às exigências de títulos dos professores, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação estabelece:
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Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de 
pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.
Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de douto-
rado em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico.
(Lei 9394/1996)

Ou seja, para lecionar em uma IES é necessário no mínimo uma pós-gra-
duação lato sensu. Há, assim, uma limitação para que profissionais experientes, 
mas não titulados lecionem no ensino superior. A legislação versa, ainda, sobre 
o regime de trabalho dos professores. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros 
profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do 
saber humano, que se caracterizam por:
[...]
II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou 
doutorado;
III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.
(Lei 9394/1996)

As exigências em relação à bibliografia básica a ser disponibilizada pelas 
IES implicam custos e ocupação do espaço físico da biblioteca, o que pode afetar 
a variedade de títulos. Esse é um item muito importante da avaliação, pois para 
obter um conceito 5 neste item é necessário que todos componentes curriculares 
(disciplinas) de todos os cursos contem com, pelo menos, três obras na biblio-
grafia básica e que um exemplar de cada obra esteja disponível para menos de 5 
alunos de cada turma que curse aquele componente. Vale a leitura dessa exigên-
cia do Instrumento de Avaliação dos Cursos de Graduação:

[Para obter o Conceito 5 no Critério Bibliografia Básica é necessário]
Quando o acervo da bibliografia básica, com no mínimo três títulos por unidade cur-
ricular, está disponível na proporção média de um exemplar para menos de 5 vagas 
anuais pretendidas/autorizadas, de cada uma das unidades curriculares, de todos os 
cursos que efetivamente utilizam o acervo, além de estar informatizado e tombado 
junto ao patrimônio da IES.
(Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação)

Outra exigência legal que afeta os custos das IES envolve as normas para 
a digitalização de seu acervo de documentos. Tal exigência envolve, inclusive 
Certificação Digital. Nesse sentido apontam as evidências textuais abaixo:

Art. 104. Os documentos que compõem o acervo acadêmico das IES na data de pu-
blicação deste Decreto serão convertidos para o meio digital, mediante a utilização 
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de métodos que garantam a integridade e a autenticidade de todas as informações 
contidas nos documentos originais, nos termos da legislação.
(Decreto 9235/2017)

Art. 46. O acervo acadêmico, oriundo da digitalização de documentos ou dos docu-
mentos nato-digitais, deve ser controlado por sistema especializado de gerenciamento 
de documentos eletrônicos, que possua, minimamente, as seguintes características:
I - capacidade de utilizar e gerenciar base de dados adequada para a preservação do 
acervo acadêmico digital;
II - forma de indexação que permita a pronta recuperação do acervo acadêmico digital;
III - método de reprodução do acervo acadêmico digital que garanta a sua segurança 
e preservação; e
IV - utilização de certificação digital padrão ICP-Brasil, conforme disciplinada em 
lei, pelos responsáveis pela mantenedora e sua mantida, para garantir a autenticidade, 
a integridade e a validade jurídica do acervo.
(Portaria MEC 315/2018)

Há outras evidências de menor impacto, como taxas que são exigidas das 
instituições. Ilustram esse tipo de evidência a instituição de Taxa de Avaliação 
in loco:

Art. 1º Fica instituída a Taxa de Avaliação in loco, em favor do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, pelas avaliações peri-
ódicas que realizar, quando formulada solicitação de credenciamento ou renovação 
de credenciamento de instituição de educação superior e solicitação de autorização, 
reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos de graduação, previstos 
no inciso IX do art. 9º e art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

(Lei 10870/2004)

5.5 A categoria “Patrimonial”

Uma das principais questões relacionadas à categoria “Patrimonial” revela-
da pelas evidências textuais está associada às exigências de guarda e manutenção 
permanente de todo o acervo acadêmico e facilitação de acesso a tais documen-
tações, pois conduz à necessidade de adaptação da estrutura organizacional da 
IES para atender à norma além de local físico para a referida manutenção. A 
evidência textual a seguir ilustra o teor da exigência legal.

Art. 38. As IES e suas mantenedoras, integrantes do sistema federal de ensino, ficam 
obrigadas a manter, sob sua custódia, os documentos referentes às informações acadê-
micas, conforme especificações contidas no Código de Classificação de Documentos 
de Arquivo Relativos às Atividades-Fim das Instituições Federais de Ensino Superior 
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e na Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo Relativos às 
Atividades-Fim das Instituições Federais de Ensino Superior, aprovados pela Portaria 
AN/MJ n° 92, de 23 de setembro de 2011, e suas eventuais alterações.
Parágrafo único. O acervo acadêmico será composto de documentos e informações 
definidos no Código e na Tabela mencionados no caput, devendo a IES obedecer a 
prazos de guarda, destinações finais e observações neles previstos.
(Portaria MEC 315/2018)

Tais regras, responsabilizando pessoal e diretamente o dirigente da IES 
e o representante legal da mantenedora, tendem a provocar um investimento 
forçado da IES em infraestrutura local, além de investimentos em tecnologia 
e do aumento de gastos com pessoal para se adequar ao processo de digitali-
zação do acervo acadêmico. O trecho a seguir evidencia a responsabilização 
implícita nas normas.

Art. 39. O dirigente da IES e o representante legal da mantenedora são pessoalmente 
responsáveis pela guarda e manutenção do respectivo acervo acadêmico, que deve ser 
mantido permanentemente organizado e em condições adequadas de conservação, 
fácil acesso e pronta consulta.
§ 1° O acervo acadêmico poderá ser averiguado a qualquer tempo pelos órgãos e agentes 
públicos, para fins de regulação, avaliação, supervisão e nas ações de monitoramento.
§ 2° Estará sujeita à avaliação institucional a adequada observância às normas 
previstas nesta Portaria.
§ 3° Os documentos em meio físico e em meio digital deverão estar disponíveis no 
endereço para o qual a IES foi credenciada.
§ 4° O representante legal da mantenedora responderá, nos termos da legislação civil 
e penal, pela guarda e manutenção do acervo acadêmico das instituições mantidas, 
inclusive nos casos de negligência ou de utilização fraudulenta.
(Portaria MEC 315/2018)

6. ONSIDERAÇÕES FINAIS
Para um diagnóstico dos problemas atuais decorrentes das regras que regem 

o ensino superior, com ênfase na graduação presencial das IES não públicas, o 
presente trabalho valeu-se das contribuições teóricas da nova economia insti-
tucional, segundo a qual as regras do jogo formatam o sistema de incentivos, 
de modo que os traços do ambiente institucional e os custos de transação que 
dele emergem ajudam a entender o grau de eficiência na alocação dos recursos, 
quer seja em uma economia, quer seja em um determinado setor. Assim, um 
ambiente com elevados custos de transação, como revelou ser o setor de edu-
cação superior, pode produzir consequências, não antecipadas, como barreiras 
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à entrada de novos competidores e estruturas empresariais mais hierarquizadas 
e burocratizadas, para atender as demandas do regulador. Nesse sentido, vale 
observar que os quatro maiores grupos educacionais que atuam no segmento de 
educação superior não pública já detêm 31,6% do mercado.

Vale destacar que, em relação ao desempenho setorial, do ponto de vista da 
qualidade dos serviços, a despeito do longo histórico de regulação, não houve 
resultados expressivos, em termos de impactos internacionais. Nesse sentido, 
apenas 12 IES brasileiras aparecem listadas entre as 1000 melhores do THE 
Ranking, das quais apenas duas são instituições não públicas. Ademais, os gran-
des grupos educacionais nacionais nem figuram entre as melhores instituições de 
ensino superior brasileiras. Em relação à eficiência no uso dos recursos deve-se 
ponderar a respeito da ociosidade e altas taxas de evasão no ensino superior 
brasileiro. O Censo da Educação Superior (INSTITUTO NACIONAL DE PES-
QUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2020) revelava que apenas 
cerca de 30% das vagas novas tinham sido preenchidas em 2018 (o percentual de 
ociosidade, mesmo antes da crise, em 2014, já era mais de 50%) e que desde 2013 
a taxa de evasão das IES não públicas não é inferior a 27%. Desse modo, tenta-
tivas do governo de “desenhar” o mercado e ajustá-lo à visão governamental de 
qual a demanda a ser atendida não parecem ter sido muito produtivas.

A análise do conteúdo dos principais documentos normativos relacionados ao 
ensino de graduação presencial revelou que a regulação, ao criar inúmeras regras 
e exigências para obter a autorização, o credenciamento ou o recredenciamento de 
uma IES acabam criando barreiras legais à entrada no setor. Existe forte incentivo 
para que as IES se tornem universidades ou centros universitários, em função de 
seu grau de autonomia. Afinal, ter liberdade para abrir cursos ou aumentar vagas é 
muito importante para instituições não públicas, que precisam manter sua susten-
tabilidade financeira. No entanto, as IES novas começam como faculdades, que 
dependem de autorização governamental para aumentar suas vagas ou oferecer 
um novo curso. Considerando-se a elevada ociosidade de vagas já na etapa inicial, 
que é possível observar ao longo dos anos, trabalhos futuros podem investigar se 
tal fenômeno não decorre de projetos que superestimam a oferta de vagas, quando 
solicitam autorização para funcionamento, em decorrência das imposições legais 
para aumentar a oferta, caso isso venha a ser desejável no futuro. As normas de 
caráter regulatório tratam, ainda, de questões como avaliação e carga horária. Em 
ambos os casos, existem rigidezes e depois flexibilizações.

No caso da avaliação das IES, um CPC negativo, motivado por um mau 
desempenho dos estudantes no ENADE, resulta em visita avaliativa in loco. Um 
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ponto a chamar a atenção é que os estudantes não têm incentivos concretos para 
se empenhar na prova do ENADE. Trata-se de componente curricular obrigató-
rio, em que basta que o estudante compareça à prova. Por sua vez, os critérios 
avaliados na visita in loco, diferem significativamente daqueles do CPC, o que 
produz discrepâncias nos resultados. Por exemplo, um curso avaliado com um 
CPC 2 pode passar a um conceito de curso (CC) 4.

Em relação a carga horária, as normas são bastante rígidas em relação à 
carga mínima e à consequente duração do curso. No entanto, dispositivos que 
envolvem aceitar que estágio e atividades complementares componham até 20% 
da carga horária do curso, atividades de extensão 10% e a possibilidade de que 
até 40% dos componentes curriculares de um curso presencial sejam cumpridos 
por EaD acabam flexibilizando as exigências de carga horária. Não cabe a esse 
trabalho questionar a validade de tais atividades. O que se questiona aqui é a 
determinação legal de um modelo único, válido para diferentes cursos, institui-
ções, regiões e nichos de mercado. Como o conhecimento é local, fragmentado 
e disperso fica muito difícil que o planejamento e normatização centralizados do 
governo consigam prever todas as consequências de suas políticas, o que acaba 
gerando um ciclo de novas intervenções normativas.

A análise dos documentos normativos também revelou que diversas regras 
levam à criação de estruturas para atender suas demandas, ampliando custos de 
transação. Isso ocorre quando são estabelecidas exigências relacionadas aos proces-
sos de avaliação do ensino superior, fornecimento de dados para o Censo, sistemas 
informatizados para interação com o MEC, exigências relacionadas à digitalização 
de documentos, ao acompanhamento e supervisão de estágios, ao acompanhamen-
to de atividades complementares e de extensão. Toda essa estrutura hierarquizada 
e burocratizada gera custos para as instituições e engessa processos internos.

Entre as categorias analíticas propostas, a relacionada às questões Didáti-
co-Pedagógicas foi a que apresentou menos evidências textuais, possivelmente 
porque os documentos elencados não adentravam na esfera dos cursos, onde as 
diretrizes curriculares nacionais são mais específicas em relação a esse tipo de 
conteúdo. No entanto, fica explícito o papel atribuído à Secretaria de Regulação 
e Supervisão do Ensino Superior (SERES) para atuar sobre referenciais e diretri-
zes curriculares dos cursos superiores de graduação.

Diversas normas afetam financeiramente as IES privadas, desafiando seus 
gestores, conforme tratado na categoria analítica denominada “Econômico-Fi-
nanceira” no trabalho. Vale destacar as exigências contidas no Instrumento de 
Avaliação dos Cursos de Graduação, relacionadas ao referencial bibliográfico 
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básico, que é um item muito sensível da avaliação institucional. São estipulados 
3 títulos por componente curricular e para conseguir conceito 5 nesse item é 
necessário disponibilizar um exemplar para menos de cinco alunos. A constante 
atualização dos títulos de referências bibliográficas básicas implica frequentes 
aquisições de quantidades elevadas de exemplares de uma mesma obra, com 
inevitáveis impactos sobre custos. Ademais, uma das consequências deste tipo 
de exigência é a redução do ritmo de atualização do acervo bibliográfico e dimi-
nuição na possibilidade de acesso a uma maior variedade de títulos, até porque 
as bibliografias básicas e complementares passam a ocupar significativamente o 
espaço físico das bibliotecas das IES.

Adicionalmente, a regulação gera impactos patrimoniais. Em relação a esses 
impactos, merecem destaque as exigências de manutenção de grandes volumes de 
documentos físicos por longos período de tempo e da estrutura para sua digitali-
zação indicada nas normas. Tudo isso gera impactos para as IES, em termos de 
espaço físico e de estrutura necessária para atender às normas, com efeitos sobre 
custos, contribuindo para gerar barreiras econômicas à entrada de competidores.

Nesse contexto, a análise do mercado de ensino superior revelou que a atua-
ção do governo afeta diretamente as instituições não públicas de ensino superior. 
Por um lado, programas governamentais como o Programa Universidade para 
Todos (PROUNI) e o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Supe-
rior (FIES) estimulam a demanda, enquanto programas de crédito “subsidiado” 
como o Programa de Melhoria do Ensino das Instituições de Educação Superior 
(Programa IES - MEC/BNDES) barateiam o custo de financiamento. Em relação 
a esse ponto, pesquisas futuras podem investigar se há relação entre o excesso 
de vagas apontado no presente trabalho, e os estímulos decorrentes daquele con-
junto de programas. Por outro lado, a análise dos documentos normativos sugere 
que as atuais regras do jogo contribuem para criar barreiras legais e econômicas 
à entrada, além de favorecer arranjos institucionais híbridos e hierárquicos nos 
conglomerados educacionais.
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